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Publicações LegaisB2
EDITAL DE CIÊNCIA DE TERCEIROS LOTEAMENTO URBANO 

 

O Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Pérola, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, FAZ SABER, para conhecimento de terceiros eventualmente 
interessados, que tramita neste Serviço de Registro de Imóveis procedimento de 
LOTEAMENTO URBANO denominado "Loteamento de Interesse Social Diácono 
Pedrinho", nos termos do artigo 18 da Lei nº 6.766/1979, referente ao imóvel urbano a 
seguir descrito:  

Lote Urbano nº. 825-B, com área total de 15.930,00 m² (quinze mil novecentos e 
trinta metros quadrados), objeto da Matrícula nº. 16.178 da Gleba Pérola, situado no 
perímetro urbano do Município e Comarca de Pérola, Estado do Paraná, sendo 
proprietário/requerente MUNICÍPIO DE PÉROLA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº. 81.478.133/0001-70, com sede administrativa na 
Avenida Dona Pérola Byington, nº. 1.731, Município de Pérola, Estado do Paraná. O 
referido loteamento encontra-se distribuído da seguinte forma: I — Quadras e lotes: a) 
Quadra 01, composta por 15 (quinze) lotes; b) Quadra 02, composta por 14 (quatorze) 
lotes; c) Quadra 03, composta por 15 (quinze) lotes; d) Quadra 04, composta por 12 
(doze) lotes. II — Sistema viário: Área destinada às vias públicas, totalizando 4.755,15 
m² (quatro mil setecentos e cinquenta e cinco vírgula quinze metros quadrados), 
constituída pelas seguintes vias: a) Rua Projetada A-01; b) Rua Projetada A-02; c) 
Futuro prolongamento da Avenida Opnnus conforme plantas, memoriais descritivos e 
demais documentos técnicos arquivados nesta Serventia. 
IMAGEM DE LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E DO PARCELAMENTO URBANO 

 

Ficam, por meio deste edital, CIENTIFICADOS TERCEIROS EVENTUALMENTE 
INTERESSADOS para que, querendo, apresentem impugnação fundamentada no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação deste edital, diretamente 
perante o Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Pérola – PR, nos termos do 
art. 19, da Lei n.º 6.766/79. Decorrido o prazo legal sem manifestação, o procedimento 
terá regular prosseguimento. Pérola, 24 de agosto de 2026. Agostinho Carlos Thon 
Agente Delegado. AGOSTINHO CARLOS 

THON:44150512949
Assinado de forma digital por AGOSTINHO CARLOS THON:44150512949 
Dados: 2026.08.24 14:20:58 -03'00'

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026
O Município de Alto Paraíso-PR torna público para ciência dos interessados que por intermédio 
de seu pregoeiro, Elias Sobreiro dos Santos, designado pela Portaria Municipal nº 002/2026 de 
16 de Janeiro de 2026, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, sob o Sistema de Registro de Preços, nas disposições contidas 
neste edital, para o seguinte.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, ELETRÔNICOS E PERIFÉRICOS, DESTINADOS 
AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS E UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO – PR, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 
147/2014, a presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da Lei Complementar 
Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem como a 
promoção da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame somente empresas 
enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas e equiparadas sediadas 
na Microrregião Geográfica de Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, compreendendo os seguintes 
Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/
PR; Cruzeiro do Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; Icaraíma/
PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; 
São Jorge do Patrocínio/PR; Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min horas do dia 14/09/2026.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h15min horas do dia 
14/09/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h16min horas do dia 14/09/2026.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 271.941,26 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e 
quarenta e um reais e vinte e seis centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123 de 
14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº. 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal 
11.462 de 31 de Março de 2023, Decreto Municipal nº. 3192 de 21 de Fevereiro de 2024, Lei 
Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 de Junho de 2021 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos 
na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações 
pelo telefone (44) 3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme 
art. 55 da Lei Federal 14133/2021.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de Agosto 
de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA nº. 002/2026, de 26 de agosto de 2026.
Dispõe sobre a minuta de Parecer da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento e da 
faculdade de manifestação de interessados e populares no âmbito da apreciação das Contas do 
Poder Executivo do Município, referente ao Exercício Financeiro de 2024, e da outras providencias.
A Presidência da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, alicerçada em 
suas prerrogativas legais insculpidas no art. 35, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, art. 18 da 
Constituição do Estado do Paraná, bem como ao que dispõe o art. 31, § 3º, da Constituição da 
República, e
CONSIDERANDO a decisão contida no Acórdão de Parecer Prévio nº. 049/2026 exarado pela 1ª 
Câmara do TCE/PR no bojo do processo de prestação de contas municipais nº. 168070/25 daquele 
mesmo tribunal, concernente as Contas do Executivo Municipal para o Exercício Financeiro de 2024;
CONSIDERANDO que a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento ora analisa as Contas do 
Executivo Municipal do Exercício Financeiro de 2024 para após e ao final emitir parecer definitivo;
CONSIDERANDO a atual etapa processual legislativa tem como cabível a manifestação formal 
derradeira dos interessados, gesto essencial e que se insere no contexto do devido processo 
legislativo, da ampla defesa e do contraditório, permitindo a apresentação de considerações e 
destacar pontos relevantes do presente processo legislativo;
CONSIDERANDO que a faculdade em oferta de manifestação formal derradeira é fundamental para 
assegurar uma análise justa e equitativa; e
CONSIDERANDO o dever do Poder Público em incentivar a participação popular, tendo em vista que 
a fiscalização do Município é exercida de forma ampla, inclusive pelos munícipes, TORNA PÚBLICO 
que:
Art. 1º. Tendo em vista o processo legislativo de análise das contas do Poder Executivo Municipal 
de Brasilândia do Sul referente ao Exercício Financeiro do ano de 2024, e diante da apresentação 
da concernente minuta de Parecer da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, estabelece 
o que segue:
§1º. Fica notificado o responsável ou responsáveis, pelas referidas contas, que terá o prazo de 
5 (cinco) dias para, em querendo, apresentar manifestação final em forma de memoriais escritos;
§2º. Somente poderá ser questionado pelo responsável ou responsáveis aspectos das Contas 
limitado ao contido na minuta do Parecer da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento e/ou 
do Parecer Prévio do Tribunal de Contas, sendo vedado a inserção ou debate de matérias preclusas 
e que não tenham sido anteriormente suscitadas;
§3º. Por igual período, para apreciação, fica franqueado à população o conteúdo da minuta do 
Parecer emitido pela da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento referente as Contas 
do Exercício Financeiro de 2024, quando poderá ser apresentada, desinteressadamente, 
manifestação em forma de memoriais escritos, com abordagem circunscrita aos estritos limites 
temáticos contidos na minuta do Parecer da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, 
sempre e somente em face de seu teor, contendo fundamentação pertinente, direcionada à mesma 
Comissão;
§4º. A oferta popular de memoriais será considerada manifestação de caráter e natureza meramente 
opinativa, eis que incabíveis terceiros intervenientes no processo legislativo de julgamento de 
contas, não possuindo o popular interesse processual direto na causa legislativa apreciada, 
assim comparecendo somente para fornecer informações, esclarecimentos ou argumentos finais 
que possam auxiliar a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento na análise conclusiva da 
questão de forma mais fundamentada;
§5º. A oferta popular de memoriais não configurará ou ensejará pleito por medida instrutoria, de 
suspensão ou interrupção ou vindicar por decisão favorável/desfavorável a direito próprio ou de 
terceiros, sendo, portanto, manifestação considerada somente no sentido de apresentação de 
argumentos ou informações que possam enriquecer a análise final da Comissão Permanente de 
Finanças e Orçamento;
§6º. É estritamente vedado através da oferta popular de memoriais o intento e/ou realização de 
pedido de tutela ou qualquer outra medida específica relacionada ao rito e/ou mérito da causa 
legislativa, assim pela ausência de direito subjetivo de pleitear medidas específicas;
§7º. A manifestação de que trata o presente artigo não implica alteração de competência nem 
autoriza a interposição de recursos, inclusive e especialmente por iniciativa do responsável ou 
responsáveis ou popular.
Art. 2º. Transcorrido o período referido no artigo antecedente, sendo ofertado ou não memoriais pelo 
responsável ou responsáveis ou popular, serão os autos legislativos restituídos em conclusão para 
Comissão Permanente de Orçamento e Finanças para realização de análise, discussão e emissão 
do Parecer Conclusivo Final e elaboração da redação do respectivo Projeto Decreto Legislativo.
Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara de Vereadores do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, em 26 de agosto 
de 2026.
Rogério Cipriano da Cruz
Presidente da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul - Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA 255/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR MOACIR VICENTE DE 
LIMA, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais, e considerando o Requerimento protocolado, devidamente instruído e 
tramitado,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 02/09/2026 a 
01/10/2026, ao Servidor MOACIR VICENTE DE LIMA, inscrito na CI/RG sob n.º 3.693.913-3/PR 
e CPF sob n.º 732.183.409-34, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 19/09/2024 a 18/09/2025.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA 251/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: DESIGNA ANGELA MARTA MORIM FONSECA PARA RESPONDER PELA 
SECRETARIA ESCOLAR, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a Servidora ANGELA MARTA MORIM FONSECA, inscrita na CI/RG sob nº 
5.347.028-9/PR e CPF sob nº 017.859.989-19, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, para responder pela Secretaria Escolar da Escola Municipal John 
Kennedy – 20 horas, no Distrito de Jangada, município de Cafezal do Sul-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA 256/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: DESIGNA GILVANE ALVES PARA RESPONDER PELA SECRETARIA DO CMEI, 
DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a Servidora GILVANE ALVES, inscrita na CI/RG sob n° 6.288.807-8/PR e CPF 
sob nº 018.481.879-63, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de AUXILIAR ADMNISTRATIVO, 
para responder pela Secretaria do CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL IGNÊS 
MENDES SANCHES, localizado na sede do Município de Cafezal do Sul-PR.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 20 dias do mês agosto de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
LEI Nº 1.052/2026, DE 26 DE AGOSTO DE 2026
SÚMULA: INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL – FUMPDEC DO 
MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil – FUMPDEC, de natureza 
contábil e financeira, vinculado ao Poder Executivo Municipal, por intermédio da Coordenadoria 
Municipal de Proteção e Defesa Civil, em conformidade com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964.
§ 1º. O Fundo constitui instrumento de captação e aplicação de recursos financeiros destinados às 
ações de proteção e defesa civil no Município;
§ 2º. O FUMPDEC terá duração por prazo indeterminado;
Art. 2º - O FUMPDEC tem por finalidade financiar ações de:
I.	 Prevenção, projetos e ações voltados à redução de riscos de desastres de desastres;
II.	 Mitigação de riscos;
III.	 Preparação para emergências;
IV.	 Resposta a desastres;
V.	 Assistência às populações atingidas;
VI.	 Recuperação de áreas afetadas;
VII.	 Aquisição de equipamentos, materiais e estrutura necessários às atividades de proteção e 
defesa civil;
VIII.	 Capacitação de agentes e voluntários de defesa civil.
Art. 3º - Constituem receitas do FUMPDEC:
I.	 Dotações consignadas no orçamento do Município;
II.	 Créditos adicionais;
III.	 Transferências da União;
IV.	 Transferências do Estado;
V.	 Transferências provenientes de fundos de natureza similar;
VI.	 Transferências realizadas na modalidade fundo a fundo provenientes do Estado ou da União;
VII.	 Auxílios, subvenções, contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas;
VIII.	 Rendimentos provenientes de aplicações financeiras;
IX.	 Créditos extraordinários abertos em decorrência de situação de emergência (SE) ou 
calamidade pública (ECP);
X.	 Outros recursos que lhe forem legalmente destinados.
§ 1º. Os recursos do FUMPDEC não substituem as dotações orçamentárias próprias do Município 
destinadas às ações de proteção e defesa civil.
§ 2º. Os recursos alocados do Fundo Municipal de Proteção e Defesa Civil - FUMPDEC terão 
destinação específica nas ações definidas no art. 3o desta Lei, não podendo servir de fonte para 
qualquer outro fundo ou programa instituído pelo Município.
Art. 4º - Os recursos do FUMPDEC serão depositados e movimentados em conta bancária 
específica, como unidade específica.
§ 1º. Os recursos do Fundo serão movimentados em conta bancária específica.
§ 2º. A contabilidade do Fundo será realizada pelo setor competente da administração municipal.
§ 3º. O saldo financeiro apurado ao final de cada exercício será transferido para o exercício 
seguinte.
§ 4º. Os recursos do FUMPDEC serão depositados e movimentados em conta bancária específica, 
aberta junto aos Bancos do Brasil ou da Caixa Econômica Federal.
Art. 5º - O FUMPDEC será administrado pelo Poder Executivo Municipal, por intermédio da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.
§ 1º. A gestão do Fundo observará a seguinte estrutura:
I.	 Gestão política, exercida pelo Prefeito Municipal;
II.	 Gestão financeira, realizada pela Secretaria Municipal responsável pela contabilidade e 
finanças;
III.	 Gestão operacional, exercida pela Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil.
§ 2º. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil será responsável por:
I.	 Propor ações financiadas pelo Fundo;
II.	 Executar ações emergenciais;
III.	 Elaborar relatórios de execução;
IV.	 Acompanhar os resultados das ações realizadas.
Art. 6º - Os recursos do FUMPDEC serão acompanhados por Conselho Diretor.
§ 1º. O Conselho Diretor será composto por representantes de:
I.	 Gabinete do Prefeito;
II.	 Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil;
III.	 Secretaria Municipal de Ação Social;
IV.	 Secretaria Municipal de Fazenda;
V.	 Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Turismo;
VI.	 Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários.
§ 2º. A participação no Conselho Diretor será considerada serviço público relevante e não 
remunerado.
§ 3º. A composição, funcionamento e atribuições do Conselho poderão ser regulamentados por 
ato do Poder Executivo.
§ 4º. Compete ao Conselho Diretor:
I.	 Acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo;
II.	 Estabelecer critérios de priorização das ações;
III.	 Fiscalizar a execução das ações financiadas;
IV.	 Analisar relatórios de execução financeira.
§ 5º. Nos casos de situação de emergência ou estado de calamidade pública devidamente 
reconhecidos pelos órgãos competentes, a aplicação dos recursos do FUMPDEC poderá 
observar procedimento simplificado e prioritário, sem prejuízo da posterior prestação de contas e 
fiscalização pelos órgãos de controle competente
Art. 7º - Na aplicação dos recursos do Fundo o Município deverá:
I.	 Executar ações de proteção e defesa civil;
II.	 Atender populações atingidas por desastres;
III.	 Promover a identificação e cadastro das famílias afetadas, quando necessário;
IV.	 Manter registros administrativos, financeiros e operacionais das ações executadas.
Art. 8º - A aplicação dos recursos do FUMPDEC estará sujeita à prestação de contas aos órgãos 
de controle competentes, observadas as normas da legislação financeira e de responsabilidade 
fiscal.
Art. 9º - Em caso de dissolução ou encerramento do FUMPDEC, seus recursos serão incorporados 
ao patrimônio do Município e aplicados em ações de proteção e defesa civil.
Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26  de agosto do ano 
de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 114/2026
Abre crédito adicional especial, embasado no disposto na Lei 2.609/2026.
O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2.609/2026, de 25 de agosto de 2026, aberto no 
corrente exercício financeiro, crédito adicional especial, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), com a seguinte ordem classificatória:
		  07	SEC. MUN. DE ED., CULT. E ASS. UNIVERSIT.
 	  	 07.02	 DIVISÃO DE CULTURA
Ft	 Fc	 1339212542054	 Manutenção das atividades de cultura
1063	 3451	 3.3.90.48.99	 Demais auxílios financeiros a pessoas físicas	 25.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as 
seguintes dotações:
 	  	 06	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
		  06.01	 DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral de saúde
000	 1171	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 25.000,00
Art. 3o O presente crédito especial, não contará no limite estabelecido para tais créditos adicionais 
suplementares, conforme estabelecido no artigo 20, § 4º da Lei Municipal 2.553/2025 e artigo 7º, 
§ 4º da Lei Municipal 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, PR, 26 de agosto de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
COMUNICADO
A Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com o objetivo de cumprir o disposto no art. 
48, parágrafo único da Lei Complementar nº 101/00. COMUNICA à população que no dia 27 de 
agosto de 2026 às 18h00min (dezoito horas), nas dependências da Câmara Municipal, Rua Monte 
Belo nº 607, será realizada Audiência Pública, referente à Lei Orçamentária Anual para o Exercício 
Financeiro de 2027.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 24 dias do mês agosto de 2026.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente

Prefeitura Municipal de IPORÃ
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO
O MUNICÍPIO DE IPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob nº.75.738.484/0001-70, com sede administrativa à Rua Pedro Álvares Cabral, nº. 
2677, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO DA SILVA, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade com RG sob n.º 5.xxx.xxx-4 SESP-Pr., e inscrito no CPF/MF sob 
nº. 916.xxx.xxx-34, CONVOCA o servidor o Sr. ARAMILSON APARECIDO FRANCISCO DA SILVA, 
brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.xxx.xxx-2 SSP-PR e inscrito no 
CPF nº. 077.xxx.xxx-31, ocupante do cargo de Professor, para o retorno, considerando que Vossa 
Senhoria não comparece ao trabalho desde 30/07/2026, data do retorno estipulado judicialmente.
As faltas injustificadas acarretarão em prejuízos salariais e poderá configurar em abandono de 
cargo depois de transcorrido o prazo legal de 30 dias.
Iporã - PR, 26 de Agosto de 2026.
ROBERTO DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 285/2026
 Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a Lei nº 900/2025,
 R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder 02 (duas) diárias para custear despesas de viagem para o Prefeito Municipal 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL, portador do CPF nº xxx.938.799-xx, matrícula funcional 63764, 
lotado no Gabinete do Prefeito, para viagem até a cidade de Curitiba, com visita à Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná (ALEP), Gabinete Maria Victória e Gabinete Alexandre Curi, com 
saída no dia 22 de agosto de 2026 e retorno no dia 24 de agosto de 2026.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 21 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 293/2026
CONCEDE Adicional de Insalubridade.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
com base no Decreto Municipal n° 002/2024 e artigo 29 da Lei Complementar 106/2025,
 R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER Adicional de Insalubridade ao servidor MURILLO ZANOLO NASCIMENTO, 
portador do CPF nº. xxx.092.409-xx, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Enfermeiro, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, no percentual de 20% (vinte por cento), sobre o menor 
vencimento inicial do quadro de pessoal definido pela Lei Complementar 106/2025, a partir de 26 
de agosto de 2026.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 dias do mês de agosto 
de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 288/2026
EXONERA a pedido MATHEUS VINICIOS ANTERIO
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
 Art.1º. EXONERAR a pedido MATHEUS VINICIOS ANTERIO, portador do CPF nº xxx.773.689-
xx ocupante para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Fiscal Tributário, Grupo Ocupacional 
Profissional Superior - GOPS, Classe B, Referência 20, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda, com carga horária de 40 horas semanais, ficando revogada a Portaria 
nº 129/2026, a partir de 25 de agosto de 2026.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, ao 26 dias do mês de agosto de 
2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291/2026
Concede férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Serviços Pub. e Rodoviários conforme segue:
Nº	 NOME	 PERÍODO DE AQUISIÇÃO	 PERÍODO DE FRUIÇÃO
01	 Divino Lima Bereta	 19/01/2024 à 18/01/2025	 01/09/2026 à 30/09/2026
02	 Jurema Xavier Pinedo de Oliveira	09/08/2025 à 08/08/2026	 001/09/2026 à 30/09/2026
03	 Natalina Aparecida da Veiga	 09/08/2025 à 08/08/2026	 001/09/2026 à 30/09/2026
	 Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 292/2026
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1°. CONCEDER Licença Prêmio à VANESSA RUBIA MILANI DE OLIVEIRA, portadora do 
CPF n° xxx.912.579-xx, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor de Educação 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 03 (três) meses decorrente 
do quinquênio adquirido no período de 04/04/2026 à 03/04/2023, com fruição no período de 
01/09/2026 à 30/11/2026.
ART. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 290/2026
Concede férias a Conselheiro Tutelar.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1°. CONCEDER férias ao Conselheiro Tutelar ARLINDO ALVES DE MACEDO, portador do 
CPF nº xxx.907.639-xx, referente ao período aquisitivo de 10/01/2025 à 09/01/2026, com fruição 
em 02/09/2026 à 01/10/2026.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 dias do mês de agosto 
de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 289/2026
Concede férias a servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER férias aos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme segue:
Nº	 NOME	 PERÍODO DE AQUISIÇÃO	 PERÍODO DE FRUIÇÃO
01	 Cristina Gomes Fernandes Milani	08/05/2024 à 07/05/2025	 28/09/2026 à 02/10/2026
02	 Gilmar Fontoura da Silva	 13/09/2023 à 12/09/2024	 10/09/2026 à 09/10/2026
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de agosto do 
ano de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

Prefeitura Municipal de TUNEIRAS DO OESTE
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE PR.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 21/09/2026 às 08:30h
PLATAFORMA DE DISPUTA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL) – acessível em https://
bllcompras.com
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar Municipal 
nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, Decreto Municipal nº 071/17 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua 
Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone (44)3653-
1301, através do acesso ao link do Portal da Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, 
ou através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br ou licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 26 de agosto de 2026.
Thalia Carolina dos Santos
Agente de Contratação
Portaria n° 082/2026

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 AI VIANNI-ME  770 04.119.292/0001-37 77.646,64 75.900,00 Sim
2 OBRAS SL INFRAESTRUTURA LTDA  374 33.924.849/0001-00 77.646,64 76.100,00 0,26 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
LUCENA E BARIÃO ENGENHARIA LTDA  452 34.789.777/0001-07 77.500,00 77.500,00 Sim
CARNEIRO&CARNEIRO LTDA  907 32.877.717/0001-02 77.646,64 77.646,64 0,1892 Sim
VENETO ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
SOLUÇÕES AMBIENTAIS

 282 48.545.045/0001-78 77.646,64 77.646,64 0,0000 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 26/08/2026 08:46:12
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Execução da reforma do piso do campo de futebol “Meu Campinho”, localizado no Ginásio de Esportes Tancredo Neves, 
no Município de Altônia/PR, contemplando área total de intervenção de 450,00 m², compreendendo o fornecimento de materiais, mão 
de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários para a recuperação e regularização do piso existente, execução 
de piso cimentado em argamassa, aplicação de sistema de pintura à base de resina epóxi com primer e acabamento, pintura de 
demarcação da quadra poliesportiva, limpeza final da superfície, transporte, sinalização da área, destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos e todos os serviços complementares indispensáveis à perfeita execução da obra, em conformidade com os 
projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, normas técnicas da ABNT e demais documentos 
que integram a contratação.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 75.900,00 Valor Total: 75.900,00

Marca: Obra Modelo:

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2026
Processo Administrativo Nº 118/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: MARIA HELENA ZANDONÁ MOLINARI LISBOA
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MUNICIPIO DE ALTONIA
ALTÔNIA-PR

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº307/2026.
Declara Fracassado o processo licitatório Pregão Eletrônico SRP nº 024/2026.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica declarado Fracassado o processo licitatório Pregão Eletrônico n.º 
024/2026, que trata sobre Registro de Preços para a eventual e futura contratação 
Registro de Preços para futura contratação de empresa especializada no 
fornecimento de refeições preparadas – tipo marmitex, para os servidores de todas 
as Secretarias do Município de Perobal – PR.
 Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 26 de agosto de 
2026
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 115/2026
Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 2º, da Lei 
2.553/2025 e artigo 7º, § 2º, da Lei 2.575/2025.
O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 2º, da Lei Municipal 2.575/2025 e artigo 20, § 2º, da 
Lei Municipal 2.553/2025, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por remanejamento 
de dotação no montante de R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais), com a seguinte ordem 
classificatória:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 	  	 06.02	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1030112342034	 Atividades de saúde com atenção básica
494	 1456	 3.3.90.30	 Material de consumo	 225.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes 
dotações:
 	  	 06	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
		  06.01	DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
Ft	 Fc	 1012212312031	 Administração geral de saúde
000	 1171	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica	 225.000,00
Art. 3º O presente crédito adicional suplementar por cancelamento, não contará no limite estabelecido para 
tais créditos adicionais suplementares, conforme estabelecido no artigo 20, § 4º, da Lei 2.553/2025 e artigo 
7º, § 4º, da Lei 2.575/2025.
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 26 de agosto de 2026.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
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Prefeitura MuniciPal de PeroBal

Estado do Paraná
PORTARIA Nº 306/2026.
Homologa o julgamento proferido pelo Leiloeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Leilão nº001/2026.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica homologado o julgamento proferido pelo Leiloeiro e Equipe de Apoio quantos aos 
lances apresentados nos lotes, do procedimento licitatório a que se refere o Edital de Leilão 
Eletrônico nº 001/2026, que trata da Alienação de veículos, máquinas pesadas e demais bens 
móveis pertencentes ao patrimônio do Município de Perobal – PR, considerados inservíveis, 
antieconômicos, ociosos ou inadequados ao atendimento das necessidades da Administração 
Municipal., constantes nos termos da Ata exarada no respectivo processo e no anexo I.
Art. 2º - Fica declarado fracassado os lotes 01, 02, 03, 06, 10, 12,   14, 16 e 19 do procedimento 
licitatório a que se refere o Edital de Leilão Eletrônico nº001/2026.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 26 de agosto de 2026.
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

ANEXO I
Lote 04: 01(um) veículo tipo passageiro, automóvel, marca FIAT/ UNO ECONOMY, patrimônio 
n.º 4533, ano de fabricação 2013, modelo 2013, chassi 9BD195173D0462395, RENAVAM 
00538084928, placa AWX-7A53 cor branco, combustível álcool/gasolina, no estado em que se 
encontra;
Arrematado por: CARLOS SIKORA
Valor: R$ 16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais)
Lote 05: 01(um) veículo tipo passageiro, automóvel, marca, FIAT/STRADA FIRE FLEX patrimônio 
n. º4805, ano de fabricação 2011 modelo 2012, chassi 9BD27803MC7417618, RENAVAM 
0033359071-6, placa AUD-3041, cor branca, combustível álcool/gasolina no estado em que se 
encontra;
Arrematado por: CLAUDIO LUIZ MACHADO
Valor: R$ 13.300,00 (treze mil reais)
Lote 07: 01(um) veículo tipo Furgão, carga caminhão, marca M. BENZ 415 CDISPRINTERF 
patrimônio n.º 5569, ano de fabricação 2018, modelo 2019, chassi 9AC906633KE157781, 
RENAVAM 01184871008, placa BDE-8E75, cor branca, combustível DIESEL, no estado em que 
se encontra;
Arrematado por: IAGO DUTRA MARTINS
Valor: R$ 120.500,00 (cento vinte mil e quinhentos reais)
Lote 08: 01(um) veículo tipo misto, passageiro/micro-ônibus, marca FIAT/ DUCADO MARTICA, 
patrimônio n.º 4876, ano de fabricação 2015, modelo 202016, chassi 93W245H3RG2154245, 
RENVAM 01072170229, placa BAF-7127, cor branca, combustível DIESEL, no estado em que 
se encontra;
Arrematado por: CLAUDIO LUIZ MACHADO
Valor: R$ 23.520,00 (vinte três mil quinhentos vinte reais)
Lote 09: 01(um) veículo tipo misto, passageiro/micro-ônibus, marca FIAT/ DUCADO MARTICAR 
1.6, patrimônio n.º 4027, ano de fabricação 2012, modelo 2013, chassi 93W245H34D2093899, 
RENVAM 00467542457, placa AVK-6701, cor prata, combustível DIESEL, no estado em que se 
encontra;
Arrematado por: GILLIARDI ROSETTI
Valor: R$ 35.310,00 (trinta e cinco mil trezentos e dez reais)
Lote 11: 01(um) veículo tipo especial caminhão, marca M. BENZ 415 MARIMAR AMB, patrimônio 
n. º7212, ano de fabricação 2012, modelo 2013, chassi 8AC906633DE069824, RENAVAM 
00554319497, placa AXE-3F64, cor VERMELHA, combustível Diesel, no estado em que se 
encontra;
Arrematado por: FABIANO DE SOUZA RODRIGUES
Valor: R$ 10.700,00 (dez mil e setecentos reais)
Lote 13: 01(um) veículo tipo especial caminhonete, marca RENAULT/MASTER RONTANANB, 
patrimônio n.º 7219, ano de fabricação 2004, modelo 2004, chassi 93YADCRD54J494165, 
RENAVAM 00828562342, placa ALV-4B26, cor branca, combustível DIESEL, no estado em que 
se encontra;
Arrematado por: JULIANO DOS SANTOS MENDES
Valor: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais)
Lote 15: 01(um) veículo tipo passageiro ônibus, marca MARCOPOLO/ VOLARE A8 ON, patrimônio 
n.º 1266, ano de fabricação 2002, modelo 2002, chassi 93PB05B302C007156, RENAVAM 
00782408397, placa AKJ-6537, cor branca, combustível DIESEL, no estado em que se encontra;;
Arrematado por: JULIANO DOS SANTOS MENDES
Valor: R$ 17.801,00 (dezessete mil oitocentos e um reais)
Lote 17: 01(um) veículo tipo passageiro ônibus, marca SCANIA-K112 CL, patrimônio n.º 2972, 
ano de fabricação 1988, modelo 1988, chassi 9BSKC4X2BJ3456471, RENAVAM 004413958426, 
placa ARU-6161, cor BRANCA, combustível DIESEL, no estado em que se encontra;
Arrematado por: FERRO VELHO DO CIDAO LTDA
Valor: R$ 63.200,0 (sessenta e três mil duzentos reais)
Lote 18: 01(um) veículo tipo passageiro ônibus, marca M. BENZ/ BUSSCAR VIS BUSS R, 
patrimônio n.º 6724, ano de fabricação 1999, modelo 1999, chassi 9BM664238XC089340, 
RENAVAM 00721805892, placa MAU-7D96, cor CINZA, combustível DIESEL, no estado em que 
se encontra;
Arrematado por : GABRIEL DE MARTINO SANTOS
Valor: R$ 53.050,00 (cinquenta e três mil cinquenta reais)
Lote 20: 01(um) MÁQUINA PÁ CARREGADEIRA, marca HYUNDAI / HL740- 9SB, patrimônio n.º 
4594, ano de fabricação 2013, modelo 2013, MOTOR CUMINS 6BTA 5.9, cor Amarela, combustível 
DIESEL, no estado em que se encontra;
Arrematado por: MARCOS LEVI LAUTENSCHLAEGER JUNIOR
Valor: R$ 75.100,00 (setenta cinco mil e cem reais)
Lote 21: 01(um) MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, marca CATERPILLAR /416E, patrimônio n.º 
4518, ano de fabricação 2013, modelo 2013, MOTOR 84HP, CHASSI CAT0416ECMFG06226, cor 
Amarela, combustível DIESEL, no estado em que se encontra;
Arrematado por: CARLOS SIKORA
Valor: R$ 86.300,00 (oitenta e seis mil e trezentos reais)

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2026 
PROCESSO DIGITAL Nº 1996/2026 

 
OBJETO: Execução de obra de engenharia destinada à implantação de ciclovia na Avenida Governador 
Parigot de Souza, no Município de Altônia/PR, compreendendo pavimentação em blocos intertravados de 
concreto colorido, execução e recuperação de meio-fio, fincadinha de concreto, demolição e recomposição 
localizada de pavimento asfáltico em CBUQ, sinalização viária horizontal e vertical, paisagismo, mobiliário 
urbano, serviços preliminares, mobilização e desmobilização e demais intervenções complementares 
necessárias à completa execução do empreendimento, conforme especificações descritas no Termo de 
Referência, memoriais e planilhas bem como seus anexos parte integrante do presente edital.  
 
VALOR MÁXMO: R$ 385.203,25 (trezentos e oitenta e cinco mil, duzentos e três reais e vinte e cinco centavos). 

EMISSÃO DO EDITAL: 26/08/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/09/2026 às 09h00 (Horário de Brasília-DF)  
LOCAL:  Página eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

DO EDITAL: Está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico 
https://bnccompras.com “Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de 
ALTÔNIA no endereço eletrônico: https://altonia.gov.br.  

 
Altônia-PR, 26 de agosto de 2026. 

PREGOEIRO 
 
 

 

 

 
                 
 
 
ESTADO DO PARANÁ 
Inexigibilidade n.º 37/2025. 
Contrato de Fornecimento nº 91/2025 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-
00, situado na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de 
Umuarama/PR. 
Contratada: SISQUAL WORKFORCE MANAGEMENT LTDA, inscrita no CNPJ sob 
nº 14.454.963/0001-70, estabelecida na Av. Paulista, 1636, conj. 1004/1006, Bela 
Vista, СЕР 01310-200, na cidade de São Paulo. 
Objeto: celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento nº 91/2025, 
celebrado junto à empresa SISQUAL WORKFORCE MANAGEMENT LTDA, pelo 
período de mais 12 (doze) meses, sem entretanto, aumento ou diminuição dos 
valores contratuais acordados, tendo em vista o fato do prazo estar se esgotando 
sobre contratação de empresa em gestão de jornada e escalas dos colaboradores 
ativos do CIUENP disponibilizando licença de uso das aplicações de software e 
se pretende realizar com a celebração do presente Termo Aditivo. 
Umuarama/PR, 25 de agosto de 2026. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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3ª LISTA DE CLASSIFICADOS /CREDENCIADOS 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 

 

A Comissão de Contratação para Procedimentos Auxiliares designada pela 

Portaria n.º 045/2026 de 19 de fevereiro de 2026, comunica aos interessados na 

execução do objeto da Credenciamento consiste na realização de cadastro de 
Pessoas Jurídicas, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI e 
Microempresas – ME, para futura e eventual prestação de serviços operacionais, 
técnicos, manutenção, transporte, operação de máquinas pesadas, inseminação 
artificial em bovinos, ultrassonografia em bovinos e demais serviços 
complementares destinados ao atendimento das demandas da Administração 
Municipal de Perobal – PR., que após a análise e verificação da documentação de 

habilitação, decidiu credenciar os seguintes fornecedores: 

LOTE 03- SERVIÇO DE PEDREIRO PARA PEQUENOS REPAROS 
ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO  
A PARTIR DA 1ª 

LISTA 
(POR ORDEM DE PROTOCOLO 

E DOCUMENTOS EM 
CONFORMIDADE) 

CLASSIFICADOS 
/CREDENCIADOS 

CNPJ 

1ª Protocolo 74.021 64.954.634 PAULO 

MACEDO SILVA 

64.954.634/0001-66 

2ª Protocolo 74.022 62.120.725 ANDERSON 

CLARINDO DA SILVA 

62.120.725/0001-70 

 

LOTE 04- SERVIÇOS DE PEDREIRO PARA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO 
(POR ORDEM DE PROTOCOLO 

E DOCUMENTOS EM 
CONFORMIDADE) 

CLASSIFICADOS 
/CREDENCIADOS 

CNPJ 

1ª Protocolo 74.021 64.954.634 PAULO 

MACEDO SILVA 

64.954.634/0001-66 

2ª Protocolo 74.022 62.120.725 ANDERSON 

CLARINDO DA SILVA 

62.120.725/0001-70 

2 
 

2 
 

 

 

 

 Perobal, 26 de agosto de 2026 

 

Comissão de Contratação para Procedimentos Auxiliares 

 

VICTOR RYO KIMIYAMA  

 

 

FABIO CESAR BELEZI 

 

 

LUIZ GUSTAVO PIAGENTINI ZORATI 

 

 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 E A DE ARAUJO SOLICITAR  641 20.798.855/0001-17 3.358,40 3.298,40 Sim
2 ALUGALILA - USINA DE ASFALTO 

TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
 541 05.826.387/0001-53 3.358,40 3.358,40 1,82 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 26/08/2026 07:57:27
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DRA
Descrição: Execução de serviços de conservação viária, consistentes na operação tapa-buracos em diversas vias públicas do 
Município de Cidade Gaúcha   PR, com o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários, incluindo, 
serviços de demarcação da área, limpeza da superfície, execução de pintura de ligação e/ou imprimação, aplicação de massa 
asfáltica, compactação mecânica ou manual e remoção de resíduos, visando à perfeita execução dos serviços de recuperação e 
manutenção do pavimento asfáltico.
Quantidade: 104 Valor Unit.: 3.298,40 Valor Total: 343.033,60

Marca: Serviço Modelo:

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026
Processo Administrativo Nº 52/2026

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GEOVANE MARTINS DE SOUZA

Data de Publicação: 22/07/2026 10:09:33

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: ALEXANDRE LUCENA

1 de 1Gerado em: 26/08/2026 07:57:27

MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA
CIDADE GAÚCHA-PR

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

DECRETO N° 229, DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 
 

Súmula: Autoriza abertura Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 
2026, incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na programação 
financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2026 e no Plano Plurianual de 2026-
2029. 
 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 3.784 de 19 de 
dezembro de 2025, 
 

 Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito 
Suplementar no valor de até R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória: 
 
Órgão...............:  08  SEC. MUN. IND., COM., TRAB. E INOVAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Industria e Comércio 
11.334.0013.2.151 Manutenção do Departamento de Industria e Comércio 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)-165                             R$ 4.000,00 
 
Órgão...............:  09   SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.365.0007.2.015 Manutenção do Ensino Infantil - Creche 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 104)-272                           R$ 10.000,00 
 
Órgão...............:  09   SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.02 Esporte e Lazer 
27.812.0009.2.028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)-352                             R$ 5.000,00 
 
Órgão...............:  10   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 10.02 Fundo  Municipal de Saúde 
10.301.0010.2038 Manutenção da Farmácia Básica 
3.1.91.13.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS (FR 303)-440                                                                          R$ 1.000,00 
 
Órgão...............:  10   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 10.02 Fundo  Municipal de Saúde 
10.302.0010.2035 Manutenção do Hospital Municipal 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESOESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERC. (FR 303)-488                     R$ 40.000,00 
 
Órgão...............:  11   SEC. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 11.01 Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0011.3.202 Construção de Unidades Habitacionais 
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000)-605                                                                              R$ 10.000,00 
 
Órgão...............:  11   S. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL     
Unidade Orçamentária: 11.02 Fundo M. da Infância e Adolescência - FIA 
08.243.0011.6.003 Manutenção do Conselho Tutelar 
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (FR 000)-666                             R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 73.000,00 
 
 

 
 

Av. Dona Pérola Byington n.º 1731 – Centro – CEP: 87.540-000 – CNPJ: 81.478.133/0001-70 
Fone: (44) 3636-8300  

 

        Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão...............:  08  SEC. MUN. IND., COM., TRAB. E INOVAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 08.01 Departamento de Industria e Comércio 
11.334.0013.2.151 Manutenção do Departamento de Industria e Comércio 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERC (FR 000)-162  R1739            R$ 4.000,00 
 
Órgão...............:  09   SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.01 Educação 
12.365.0007.2.015 Manutenção do Ensino Infantil - Creche 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERC (FR 104)-269  R1745         R$ 10.000,00 
 
Órgão...............:  09   SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER 
Unidade Orçamentária: 09.02 Esporte e Lazer 
27.812.0009.2.028 Manutenção do Departamento de Esporte e Lazer 
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS (FR 000)-354   R1740                             R$ 5.000,00 
 
Órgão...............:  10   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 10.02 Fundo  Municipal de Saúde 
10.301.0010.2038 Manutenção da Farmácia Básica 
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO G.(FR 303)-447 R1742                 R$ 1.000,00 
 
Órgão...............:  10   SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 10.02 Fundo  Municipal de Saúde 
10.302.0010.2035 Manutenção do Hospital Municipal 
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESSAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL (FR 303)-478 R1741                         R$ 40.000,00 
 
Órgão...............:  11   SEC. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária: 11.01 Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0011.3.202 Construção de Unidades Habitacionais 
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESOESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERC. (FR 000)-608 R1697         R$ 10.000,00 
 
Órgão...............:  11   S. M. DE CIDADANIA E ASSISTENCIA SOCIAL     
Unidade Orçamentária: 11.02 Fundo M. da Infância e Adolescência - FIA 
08.243.0011.6.003 Manutenção do Conselho Tutelar 
3.3.90.40.00.00.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO(FR 000)-667 R1744R$ 3.000,00 
 
TOTAL                                                       R$ 73.000,00 
 
                 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Pérola, 26 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

VALDETE CUNHA 
    Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA-PR 
Estado do Paraná 

Rua Juscelino Kubistchek de Oliveira, n.º 2394 
Fone/Fax (044) 3675-4300 

CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67 
 

 
                                                        DECRETO Nº  113/2026 
 
 
                                                                Declara Luto Oficial de 01 (um) dia no Município 
                                                                em  sinal  de  pesar pelo falecimento da pioneira  
                                                                Laurentina Santos Schwerz (Dona Laura). 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL,  ALEXANDRE LUCENA,  no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
 
CONSIDERANDO o falecimento da ilustre pioneira Sra. Laurentina Santos Schwerz, 
carinhosamente conhecida como "Dona Laura", ocorrido nesta data; 
 
CONSIDERANDO os relevantes e inestimáveis serviços por ela prestados à nossa comunidade 
ao longo de sua vida, deixando um legado de dedicação, trabalho e amor ao município; 
 
CONSIDERANDO o profundo sentimento de dor, consternação e solidariedade que atinge a 
população e a administração pública neste momento de perda; 
 
 
                                                       DECRETA: 
 
 
Art. 1º Fica declarado Luto Oficial de 01 (um) dia em todo o território municipal, em sinal 
de profundo pesar pelo falecimento da pioneira Laurentina Santos Schwerz (Dona Laura). 
 
Art. 2º Durante o período de luto, a bandeira municipal deverá ser hasteada a meio-mastro 
em todos os órgãos públicos e edifícios oficiais do Município. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal, 25 de agosto de 2026. 
 

 
 
 
                 ALEXANDRE LUCENA 
                     Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO - CEP: 87.470-000 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – fone: (44) 3534-8000 

 
 

E-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br 
  Fone: (44) 3534-8000   

 
 

 

 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão 
Eletrônico 032/2026, cujo objeto é: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços médicos na 
especialidade de Ginecologia e Obstetrícia, compreendendo a realização de consultas médicas especializadas, exames de 
ultrassonografia, procedimentos ginecológicos ambulatoriais, cirurgias ginecológicas em hospital devidamente credenciado, 
acompanhamento obstétrico e ginecológico, atuação integrada com a equipe multiprofissional da maternidade, apoio técnico 
aos profissionais das Unidades Básicas de Saúde – UBS, de forma presencial ou remota, para discussão de casos clínicos, 
orientação de condutas e suporte assistencial, bem como emissão de laudos, pareceres, solicitação de exames, prescrições e 
demais documentos inerentes à assistência médica, incluindo o registro dos atendimentos nos sistemas informatizados 
adotados pelo Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
    Proposta Vencedora 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Período 

Contração 
(Meses) 

 Mensal  Total 

 
I 
 
 
 
  

1 
 
 
  

A empresa contratada deverá disponibilizar 01 
(um) médico especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia, devidamente inscrito no Conselho 
Regional de Medicina – CRM e possuidor de Registro 
de Qualificação de Especialista – RQE na 
especialidade, para prestação de serviços médicos 
especializados junto à Secretaria Municipal de 
Saúde de Mariluz/PR. 
 
Os atendimentos serão realizados presencialmente, 
01 (uma) vez por semana, todas as segundas-feiras, 
nas dependências da Unidade Básica de Saúde 
Claudinei Solcia, localizada no Município de 
Mariluz/PR, em jornada suficiente para 
atendimento da demanda diária. 
 
Durante cada dia de atendimento, o profissional 
deverá realizar até 20 (vinte) consultas médicas 
especializadas em Ginecologia e Obstetrícia, 
compreendendo consultas de primeira avaliação, 
retornos, acompanhamento de gestantes, 
atendimento ginecológico clínico, avaliação 
obstétrica, atendimento de intercorrências 
compatíveis com a especialidade e demais 
procedimentos inerentes ao exercício da 
especialidade. 

  
12 

 
 
  

  
 R$    7.589,00 
(sete mil, 
quinhentos e 
oitenta e nove 
reais  

  
 R$   91.068,00 (noventa e 
um mil e sessenta e oito 
reais) 
 
  

 

 
     MARILUZ, 26 DE AGOSTO DE 2026 

 
     PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

     CPF: 805.330.519-91 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3909/2026
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 668, de 10 (dez) de Dezembro de 2025, publicada no 
Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 11 (onze) de Dezembro de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por tendência de Excesso de Arrecadação no corrente exercício 
financeiro no valor de R$ 18.565,09 (dezoito mil quinhentos e sessenta e cinco reais e nove centavos), 
mediante a inclusão de rubrica de despesa na dotação orçamentária:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
14.06.08.245.0005.2.071 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 885 R$ 18.565,09
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte de recurso do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor em R$
885 PAS - PISO UNICO - DELIBERAÇÃO 59/2023 - CEAS R$ 18.565,09
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 26 de Agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
           Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 27 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISB4

EXTRATO TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 205/2025 

Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO –
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa 
à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
738.708.899-34, residente e domiciliado à Estrada São Henrique lote 443 e 444, Rural, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
ALTERNATIVA SOLUÇÕES EM SISTEMAS - LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.833.630/0001-59, com sede à  Rua 
Pioneiro Marcelino Girotto, nº 211, Jardim Itália II, Maringá, Estado do Paraná, CEP 87.060-655, neste ato Representado 
pelo Sr(a). GISELLY DAIANNY FIGUEREIDO DE CARVALHO, portador do CPF/MF Nº 00924002999, resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e fundamentado 
na Licitação Modalidade de Pregão nº 032/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO CONVERSÃO DOS 
DADOS PRÉ-EXISTENTES, IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, 
MANUTENÇÃO QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, SUPORTE 
TÉCNICO VIA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VISITA  IN-LOCO  E TREINAMENTO DOS 
USUÁRIOS DOS SISTEMAS, CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, CÂMARA MUNICIPAL E FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNÍCIPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO - PR

Clausula Segunda – do Prazo
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com a Lei 14.133/2021, 

prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº.0205/2025. Fica estabelecido o acréscimo legal das quantidades 
contratadas inicialmente por tratar-se de contrato continuado. 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1 31235 CONTABILIDADE PÚBLICA 

- PREFEITURA MUNICIPAL
E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.400,00 R$  28.800,00

1 31236 PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31237 TESOURARIA E
FINANCEIRO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31238 LRF - LEI DE 
RESPONSABILIDADE 
FISCAL - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA 
MUNICIPAL

UND 12 R$  400,00 R$  4.800,00

1 31239 PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DO ESTADO - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA 
MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31240 PORTAL TRANSPARÊNCIA 
- PREFEITURA MUNICIPAL
E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  1.500,00 R$  18.000,00

1 31241 COMPRAS E LICITAÇÕES -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  1.600,00 R$  19.200,00

1 31242 ALMOXARIFADO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31243 PATRIMÔNIO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31244 CONTROLE DE FROTA -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  700,00 R$  8.400,00

1 31245 OBRAS PÚBLICAS -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$ 800,00 R$  9.600,00

1 31246 RECURSOS HUMANOS, 
FOLHA DE PAGAMENTO E 
PORTAL DO SERVIDOR -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  1.950,00 R$  23.400,00

1 31247 PONTO ELETRÔNICO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  700,00 R$  8.400,00

1 31248 TRIBUTAÇAO MUNICIPAL 
E PORTAL DO 
CONTRIBUINTE -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  4.780,00 R$  57.360,00

1 31249 NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA E ISS -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.500,00 R$  30.000,00

1 31250 PROTOCOLO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  755,00 R$  9.060,00

1 31251 ASSINATURA DIGITAL -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$ 800,00 R$  9.600,00

1 31252 GOVERNO DIGITAL -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  3.000,00 R$  36.000,00

1 31253 AUTOMAÇÃO 
FINANCEIRA -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.625,00 R$  31.500,00

1 31254 ASSISTÊNCIA SOCIAL -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.000,00 R$  24.000,00

1 31255 PROVIMENTO DE DATA 
CENTER (HOSPEDAGEM, 
PROCESSAMENTO, 
SEGURANÇA E BACKUP) -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  3.560,00 R$  42.720,00

1 31256 CONTABILIDADE PÚBLICA 
- FUNDO MUNICIPAL DE
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  400,00 R$  4.800,00

1 31257 PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  200,00 R$ 2.400,00

1 31258 TESOURARIA E 
FINANCEIRO - FUNDO 

UND 12 R$  200,00 R$  2.400,00

MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

1 31259 LRF - LEI DE 
RESPONSABILIDADE 
FISCAL - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  100,00 R$  1.200,00

1 31260 PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DO ESTADO - FUNDO
MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  300,00 R$  3.600,00

1 31261 PORTAL TRANSPARÊNCIA 
- FUNDO MUNICIPAL DE
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  280,00 R$  3.360,00

1 31262 PATRIMÔNIO - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  300,00 R$  3.600,00

1 31263 RECURSOS HUMANOS, 
FOLHA DE PAGAMENTO E 
PORTAL DO SERVIDOR -
FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  320,00 R$  3.840,00

1 31264 PROVIMENTO DE DATA 
CENTER (HOSPEDAGEM, 
PROCESSAMENTO, 
SEGURANÇA E BACKUP) -
FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  1.000,00 R$  12.000,00

Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$ 446.040,00 (quatrocentos e quarenta 

e seis mil e quarenta reais.
Clausula Quarta – Da Vigência

O presente Termo Aditivo terá início em 25/08/2026 e término previsto para 25/08/2027, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.

Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas 

neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 

desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

São Jorge do Patrocínio-PR, 25/08/2026.

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocinio
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
AVISO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO 031/2026
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, torna público, que realizará PREGÃO 
ELETRONICO, com critério de julgamento MAIOR LANCE GLOBAL, nos termos da Lei n.º 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº28/2023,e demais normas aplicáveis.
OBJETO:  Contratação de empresa objetivando Contratação de Instituição Financeira para 
a operacionalização, processamento e gerenciamento dos créditos provenientes da folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais, incluindo salários, vencimentos, proventos e 
demais valores de natureza remuneratória ou indenizatória devidos pelo Município de Perobal – Pr.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 27/08/2026 às 09h00min até 21/09/2026 às 
08h30min.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 21/09/2026 as 08h31min até 08h59min
DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/09/2026  às 09h00min
TIPO DE DISPUTA: ABERTO
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE GLOBAL
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$64.910,49
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: https://www.bll.org.br.
LINK PARA ACESSO AO EDITAL: https://perobal.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoese 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
Perobal, 26 de agosto de 2026
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
PREFEITO MUNICIPAL

saMae – serViÇo autÔnoMo MuniciPal de ÁGua e esGoto 
conVeniado coM a fundaÇÃo nacional de saúde

PORTARIA Nº 029, DE 26 DE AGOSTO DE 2026.
Concede férias regulamentares e dá outras providências.
O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 
TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela 
Lei nº 1.122/2007;
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos servidores abaixo relacionados, férias regulamentares, conforme segue:
NOME MATRÍCULA PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO DE FÉRIAS
Altamir Bail Ponchielli 20 15/06/2024 a 14/06/2025 24/08/2026 a 12/09/2026
Marcos Roberto Lemes 19 14/06/2024 a 13/06/2025 31/08/2026 a 14/09/2026
Vagner Aparecido de Souza 40 14/01/2024 a 13/01/2025 15/09/2026 a 29/09/2026
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 26 de agosto de 2026.
Ruan Carlos Sabino dos Santos
Diretor Executivo do Samae

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 055/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 545/2026
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº. 040/2025, de 17 de janeiro de 2025, através da Divisão de Licitação e Compras, 
faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 055/2026 
visando à AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEICULO VAN – ZERO KM ANO DE FABRICAÇÃO 2026/2026 
DA CATEGORIA BASICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE 
CONF. RESOLUÇÃO: 1357/2025 PROT. 24.392.175-9., conforme descrição constante no Termo 
de Referência – Anexo I do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 11 de setembro de 
2026, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21, e o Decreto Municipal 
nº. 104/2020, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. 
Tapejara/PR, 18 de agosto de 2026. Pregoeiro Oficial

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 054/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 735/2026                  
O Pregoeiro Oficial do Município de Tapejara/PR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº. 040/2025, de 17 de janeiro de 2026, através da Divisão de Licitação e Compras, 
faz saber que se encontra aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 054/2026, 
visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DE SISTEMA DE CADASTRO DE PROPRIEDADE 
RURAL, DESTINADO À EMISSÃO DE LAUDOS CONTENDO O VALOR DA TERRA NUA (VTN), 
CONTEMPLANDO AINDA SISTEMA DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO, MANUTENÇÃO 
CORRETIVA, PREVENTIVA E EVOLUTIVA, SUPORTE TÉCNICO, HOSPEDAGEM DOS 
SISTEMAS E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 14 de 
setembro de 2026, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 14.133/21, Decreto 
nº 104/2020 e Decreto nº 051/2025 sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores 
informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de 
Licitação e Compras. Site: http://www.tapejara.pr.gov.br/ e https://licitanet.com.br Tapejara/PR, 17 
de agosto de 2026. Pregoeiro Oficial.

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

 
 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
 

DISPENSA Nº 012/2026 
 

 

Diante da homologação da licitação acima referida, bem como da assinatura da ata 
respectiva, adjudico o objeto licitado, em favor da empresa TAP TORNEARIA LTDA 
CNPJ 26.789.418/0001-13, no VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais), para o objeto: 
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de torno, usinagem e 
solda, a serem realizados em bombas e equipamentos do Samae de Tapejara.  
 

 

Tapejara, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

 
 

 

______________________________ 

Ruan Carlos Sabino dos Santos 

Diretor Executivo do Samae 

 
 

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

Data: 25/08/2026242 Página: 1 / 2N° da Diária:
Orgão:

Unid. Orçamentária:

Função:

SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Nat. da Despesa:

Desdobramento:

SubDesdobramento:

Reduzido:

Fonte de Recurso:

05 - SECRETARIA DE SAUDE

05.001 - DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10 - SAUDE

301 - ATENCAO BASICA

0008 - SAUDE PARA TODOS

2054 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.14 - DIARIAS - CIVIL

14 - DIARIAS NO PAIS

01 - SERVIDORES EFETIVOS

478

2494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Estado

Nome do servidor (a): ANGELA MARIA DE ALMEIDA Matrícula do servidor(a): 101818

Cargo/Função: Enfermeiro(A)

Data da Lei : 09/09/2009N° da lei de autorização: 1496/2009 N° de Ato de Concessão: 239/2026

Valor Evento R$: Destino:0,00 PARANAVAÍ - PR0,00Valor Hospedagem:

Valor Total da Solicitação R$:154,23Valor Unitário da Diária R$:1,00Quantidade de Diárias: 154,23

Justificativa: REFERENTE PAGAMENTO DE 1/4 DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA
IMPORTÂNCIA DE R$ 154,23 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICIPIO DE PARANAVAI/PR, PARA
PARATICIPAR DE UM TREINAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS. AUT.239

Data de Saída: 20/08/2026 Horário de Saída: 06:00 Meio de Transporte: ONIBUS

Data de Retorno: 20/08/2026 Horário de Retorno: 19:30 Custo de Transporte: 450.0

Dotação: 478 - 05.001.10.301.0008.2.054.3.3.90.14.00.00 - DIARIAS - CIVIL

Data: ____/____/________

SECRETÁRIO(A)

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

DESPACHO:

   (   ) AUTORIZADO, observando o Art. 9° da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - LRF, o limite
definido de execução orçamentária e em conformidade com os procedimentos licitatórios estabelecidos na
Lei 14.133/21, sob responsabilidade do solicitante.

   (   ) NÃO AUTORIZADO

___________________________________
Paulo Armando da Silva Alves

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

Data: 25/08/2026243 Página: 1 / 2N° da Diária:
Orgão:

Unid. Orçamentária:

Função:

SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Nat. da Despesa:

Desdobramento:

SubDesdobramento:

Reduzido:

Fonte de Recurso:

05 - SECRETARIA DE SAUDE

05.001 - DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10 - SAUDE

304 - VIGILANCIA SANITARIA

0008 - SAUDE PARA TODOS

2065 - MANUTENCAO DO PROGRAMA PRO-VIGIA

3.3.90.14 - DIARIAS - CIVIL

14 - DIARIAS NO PAIS

01 - SERVIDORES EFETIVOS

572

34494 - Programa Estaduasl de Fortalecimento da Vig ilância em Saúde - PRO VIGIA-PR

Nome do servidor (a): NANCY MENDES KATO Matrícula do servidor(a): 101681

Cargo/Função: Agente Comunitário De Saúde

Data da Lei : 09/09/2009N° da lei de autorização: 1496/2009 N° de Ato de Concessão: 240/2026

Valor Evento R$: Destino:0,00 PARANAVAÍ - PR0,00Valor Hospedagem:

Valor Total da Solicitação R$:102,85Valor Unitário da Diária R$:1,00Quantidade de Diárias: 102,85

Justificativa: REFERENTE PAGAMENTO DE 1/4 DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA
IMPORTÂNCIA DE R$ 102,85 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICIPIO DE PARANAVAI/PR, PARA
PARATICIPAR DE UM TREINAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS. AUT.240- resolução 689/2025 P´RO VIGIA

Data de Saída: 20/08/2026 Horário de Saída: 06:00 Meio de Transporte: ONIBUS

Data de Retorno: 20/08/2026 Horário de Retorno: 19:30 Custo de Transporte: 450.0

Dotação: 572 - 05.001.10.304.0008.2.065.3.3.90.14.00.00 - DIARIAS - CIVIL

Data: ____/____/________

SECRETÁRIO(A)

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

DESPACHO:

   (   ) AUTORIZADO, observando o Art. 9° da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - LRF, o limite
definido de execução orçamentária e em conformidade com os procedimentos licitatórios estabelecidos na
Lei 14.133/21, sob responsabilidade do solicitante.

   (   ) NÃO AUTORIZADO

___________________________________
Paulo Armando da Silva Alves

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

Data: 25/08/2026244 Página: 1 / 2N° da Diária:
Orgão:

Unid. Orçamentária:

Função:

SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Nat. da Despesa:

Desdobramento:

SubDesdobramento:

Reduzido:

Fonte de Recurso:

05 - SECRETARIA DE SAUDE

05.001 - DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10 - SAUDE

301 - ATENCAO BASICA

0008 - SAUDE PARA TODOS

2054 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.14 - DIARIAS - CIVIL

14 - DIARIAS NO PAIS

01 - SERVIDORES EFETIVOS

478

2494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Estado

Nome do servidor (a): ROSIMEIRE ANASTACIO DA SILVA GALDINO Matrícula do servidor(a): 202400

Cargo/Função: Assistente Administrativo

Data da Lei : 09/09/2009N° da lei de autorização: 1496/2009 N° de Ato de Concessão: 241/2026

Valor Evento R$: Destino:0,00 PARANAVAÍ - PR0,00Valor Hospedagem:

Valor Total da Solicitação R$:102,85Valor Unitário da Diária R$:1,00Quantidade de Diárias: 102,85

Justificativa: REFERENTE PAGAMENTO DE 1/4 DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA
IMPORTÂNCIA DE R$ 102,85 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICIPIO DE PARANAVAI/PR, PARA
PARATICIPAR DE UM TREINAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS. AUT.240

Data de Saída: 20/08/2026 Horário de Saída: 06:00 Meio de Transporte: ONIBUS

Data de Retorno: 20/08/2026 Horário de Retorno: 19:30 Custo de Transporte: 450.0

Dotação: 478 - 05.001.10.301.0008.2.054.3.3.90.14.00.00 - DIARIAS - CIVIL

Data: ____/____/________

SECRETÁRIO(A)
MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

DESPACHO:

   (   ) AUTORIZADO, observando o Art. 9° da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - LRF, o limite
definido de execução orçamentária e em conformidade com os procedimentos licitatórios estabelecidos na
Lei 14.133/21, sob responsabilidade do solicitante.

   (   ) NÃO AUTORIZADO

___________________________________
Paulo Armando da Silva Alves

PREFEITO MUNICIPAL

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA Nº 012/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de torno, 
usinagem e solda, a serem realizados em bombas e equipamentos do Samae de 
Tapejara. 

  
    

RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez 
que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo 
transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e como 
não há qualquer recurso pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento 
respectivos, de modo a considerar adjudicado o objeto em favor da empresa: 
 
EMPRESA VENCEDORA:  LOTE ÚNICO – TAP TORNEARIA LTDA CNPJ 
26.789.418/0001-13. 
 
VALOR TOTAL: VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
  
RECURSOS:  Próprios. 
 
PAGAMENTO: Em até 15 dias após a prestação dos serviços e apresentação da 
nota fiscal. 
 
PRAZO DE ENTREGA: A prestação dos serviços será em até 20 dias após assinatura 
do contrato. 
 
 

 
Tapejara, em 26 de agosto de 2026                               

 
 
 

_______________________________ 
Ruan Carlos Sabino dos Santos 

Diretor Executivo do SAMAE 
  

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA Nº 012/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de torno, 
usinagem e solda, a serem realizados em bombas e equipamentos do Samae de 
Tapejara. 

  
    

RESULTADO:  Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez 
que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo 
transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e como 
não há qualquer recurso pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos de julgamento 
respectivos, de modo a considerar adjudicado o objeto em favor da empresa: 
 
EMPRESA VENCEDORA:  LOTE ÚNICO – TAP TORNEARIA LTDA CNPJ 
26.789.418/0001-13. 
 
VALOR TOTAL: VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
  
RECURSOS:  Próprios. 
 
PAGAMENTO: Em até 15 dias após a prestação dos serviços e apresentação da 
nota fiscal. 
 
PRAZO DE ENTREGA: A prestação dos serviços será em até 20 dias após assinatura 
do contrato. 
 
 

 
Tapejara, em 26 de agosto de 2026                               

 
 
 

_______________________________ 
Ruan Carlos Sabino dos Santos 

Diretor Executivo do SAMAE 
  

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

Data: 25/08/2026245 Página: 1 / 2N° da Diária:
Orgão:

Unid. Orçamentária:

Função:

SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Nat. da Despesa:

Desdobramento:

SubDesdobramento:

Reduzido:

Fonte de Recurso:

05 - SECRETARIA DE SAUDE

05.001 - DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10 - SAUDE

301 - ATENCAO BASICA

0008 - SAUDE PARA TODOS

2054 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.14 - DIARIAS - CIVIL

14 - DIARIAS NO PAIS

01 - SERVIDORES EFETIVOS

478

2494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Estado

Nome do servidor (a): JOSIELE MORAIS FERREIRA ASSUNÇÃO Matrícula do servidor(a): 202530

Cargo/Função: Agente Comunitário De Saúde

Data da Lei : 09/09/2009N° da lei de autorização: 1496/2009 N° de Ato de Concessão: 242/2026

Valor Evento R$: Destino:0,00 PARANAVAÍ - PR0,00Valor Hospedagem:

Valor Total da Solicitação R$:102,85Valor Unitário da Diária R$:1,00Quantidade de Diárias: 102,85

Justificativa: REFERENTE PAGAMENTO DE 1/4 DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA
IMPORTÂNCIA DE R$ 102,85 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICIPIO DE PARANAVAI/PR, PARA
PARATICIPAR DE UM TREINAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS. AUT.242

Data de Saída: 20/08/2026 Horário de Saída: 06:00 Meio de Transporte: ONIBUS

Data de Retorno: 20/08/2026 Horário de Retorno: 19:30 Custo de Transporte: 450.0

Dotação: 478 - 05.001.10.301.0008.2.054.3.3.90.14.00.00 - DIARIAS - CIVIL

Data: ____/____/________

SECRETÁRIO(A)

MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

DESPACHO:

   (   ) AUTORIZADO, observando o Art. 9° da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - LRF, o limite
definido de execução orçamentária e em conformidade com os procedimentos licitatórios estabelecidos na
Lei 14.133/21, sob responsabilidade do solicitante.

   (   ) NÃO AUTORIZADO

___________________________________
Paulo Armando da Silva Alves

PREFEITO MUNICIPAL

MunicíPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 510/2026
Concede Auxilio Natalidade a servidora JESSICA CAROLINE PONDIAN DE LUCENA, e da outras 
providencias.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e,
CONSIDERANDO o contido no Artigo 285, da Lei Complementar nº 002, de 12 de abril de 2010 – 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Pérola).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora JESSICA CAROLINE PONDIAN DE LUCENA, matricula nº 2380-9, 
ocupando o cargo de Enfermeira, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, Auxílio Natalidade, 
pelo nascimento de sua filha, OLÍVIA PONDIAN DE LUCENA, ocorrido em 13 de agosto de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MunicíPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 512/2026
Concede Férias ao servidor PAULO ROBERTO AGUIAR DE SOUZA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos 
Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor PAULO ROBERTO AGUIAR DE SOUZA, matrícula nº 2933-5, ocupando 
o cargo de Técnico de Enfermagem, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de férias, 
referente ao período aquisitivo (2025/2026), a partir de 02 de setembro de 2026 a 01 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 511/2026
Concede Férias a servidora ELISÂNGELA GONÇALVES DA COSTA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos 
Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELISÂNGELA GONÇALVES DA COSTA, matrícula nº3076-7, ocupando o 
cargo de Atendente Geral, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 15(quinze)dias de férias, referente ao 
período aquisitivo (2025/2026), a partir de 03 de setembro de 2026 a 17 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 27 de Agosto de 2026
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MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

Data: 25/08/2026246 Página: 1 / 2N° da Diária:
Orgão:

Unid. Orçamentária:

Função:

SubFunção:

Programa:

Projeto/Atividade:

Nat. da Despesa:

Desdobramento:

SubDesdobramento:

Reduzido:

Fonte de Recurso:

05 - SECRETARIA DE SAUDE

05.001 - DIVISAO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

10 - SAUDE

301 - ATENCAO BASICA

0008 - SAUDE PARA TODOS

2054 - MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90.14 - DIARIAS - CIVIL

14 - DIARIAS NO PAIS

01 - SERVIDORES EFETIVOS

478

2494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Estado

Nome do servidor (a): JULIO CESAR DE SOUZA REIS Matrícula do servidor(a): 202496

Cargo/Função: Professor De Educação Fisica

Data da Lei : 09/09/2009N° da lei de autorização: 1496/2009 N° de Ato de Concessão: 243/2026

Valor Evento R$: Destino:0,00 PARANAVAÍ - PR0,00Valor Hospedagem:

Valor Total da Solicitação R$:102,85Valor Unitário da Diária R$:1,00Quantidade de Diárias: 102,85

Justificativa: REFERENTE PAGAMENTO DE 1/4 DIÁRIA, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.496/09 DE 09 DE SETEMBRO DE 2009, NA
IMPORTÂNCIA DE R$ 102,85 COMO REEMBOLSO DE DESPESAS DE VIAGEM REALIZADA ATÉ O MUNICIPIO DE PARANAVAI/PR, PARA
PARATICIPAR DE UM TREINAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS. AUT.243

Data de Saída: 20/08/2026 Horário de Saída: 06:00 Meio de Transporte: ONIBUS

Data de Retorno: 20/08/2026 Horário de Retorno: 19:30 Custo de Transporte: 450.0

Dotação: 478 - 05.001.10.301.0008.2.054.3.3.90.14.00.00 - DIARIAS - CIVIL

Data: ____/____/________

SECRETÁRIO(A)
MUNICIPIO DE MARILUZ

CNPJ : 76.404.136/0001-29

AVENIDA MARILIA, 1920 - CENTRO - CEP: 87470000  (44) 3534-8000

Estado do Paraná

e-mail: mariluz@mariluz.pr.gov.br

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA

DESPACHO:

   (   ) AUTORIZADO, observando o Art. 9° da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - LRF, o limite
definido de execução orçamentária e em conformidade com os procedimentos licitatórios estabelecidos na
Lei 14.133/21, sob responsabilidade do solicitante.

   (   ) NÃO AUTORIZADO

___________________________________
Paulo Armando da Silva Alves

PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 205-2025 

Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO –
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa 
à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
738.708.899-34, residente e domiciliado à Estrada São Henrique lote 443 e 444, Rural, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
ALTERNATIVA SOLUÇÕES EM SISTEMAS - LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.833.630/0001-59, com sede à  Rua 
Pioneiro Marcelino Girotto, 211, Jardim Itália II, Maringá, Estado do Paraná, CEP 87.060-655, neste ato Representado 
pelo Sr(a). GISELLY DAIANNY FIGUEREIDO DE CARVALHO, portador(a) do CPF/MF Nº 00924002999,
resolvem firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 14133/2021 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 032/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

Clausula Primeira – Do Objeto: Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA EM LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO CONVERSÃO DOS 
DADOS PRÉ-EXISTENTES, IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, 
MANUTENÇÃO QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS, SUPORTE 
TÉCNICO VIA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VISITA  IN-LOCO  E TREINAMENTO DOS 
USUÁRIOS DOS SISTEMAS, CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, CÂMARA MUNICIPAL E FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNÍCIPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO - PR

Clausula Segunda – do Prazo
Considerando ter havido interesse recíproco, entre os contratantes, e em conformidade com a Lei 14.133/2021, 

prorroga-se o prazo, do Contrato Administrativo nº.0205/2025. Fica estabelecido o acréscimo legal das quantidades 
contratadas inicialmente por tratar-se de contrato continuado. 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1 31235 CONTABILIDADE PÚBLICA -

PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.400,00 R$  28.800,00

1 31236 PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31237 TESOURARIA E FINANCEIRO -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31238 LRF - LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL - PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  400,00 R$  4.800,00

1 31239 PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
ESTADO - PREFEITURA MUNICIPAL 
E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31240 PORTAL TRANSPARÊNCIA -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  1.500,00 R$  18.000,00

1 31241 COMPRAS E LICITAÇÕES -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  1.600,00 R$  19.200,00

1 31242 ALMOXARIFADO - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31243 PATRIMÔNIO - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31244 CONTROLE DE FROTA -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  700,00 R$  8.400,00

1 31245 OBRAS PÚBLICAS - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31246 RECURSOS HUMANOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO E PORTAL DO 

UND 12 R$  1.950,00 R$  23.400,00

SERVIDOR - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

1 31247 PONTO ELETRÔNICO - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  700,00 R$  8.400,00

1 31248 TRIBUTAÇAO MUNICIPAL E 
PORTAL DO CONTRIBUINTE -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  4.780,00 R$  57.360,00

1 31249 NOTA FISCAL ELETRÔNICA E ISS -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.500,00 R$ 30.000,00

1 31250 PROTOCOLO - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  755,00 R$  9.060,00

1 31251 ASSINATURA DIGITAL -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  800,00 R$  9.600,00

1 31252 GOVERNO DIGITAL - PREFEITURA 
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  3.000,00 R$  36.000,00

1 31253 AUTOMAÇÃO FINANCEIRA -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.625,00 R$  31.500,00

1 31254 ASSISTÊNCIA SOCIAL - PREFEITURA
MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  2.000,00 R$  24.000,00

1 31255 PROVIMENTO DE DATA CENTER 
(HOSPEDAGEM, PROCESSAMENTO, 
SEGURANÇA E BACKUP) -
PREFEITURA MUNICIPAL E 
CÂMARA MUNICIPAL

UND 12 R$  3.560,00 R$  42.720,00

1 31256 CONTABILIDADE PÚBLICA - FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  400,00 R$  4.800,00

1 31257 PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO -
FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  200,00 R$  2.400,00

1 31258 TESOURARIA E FINANCEIRO -
FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  200,00 R$  2.400,00

1 31259 LRF - LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL - FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  100,00 R$  1.200,00

1 31260 PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
ESTADO - FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  300,00 R$  3.600,00

1 31261 PORTAL TRANSPARÊNCIA - FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  280,00 R$  3.360,00

1 31262 PATRIMÔNIO - FUNDO MUNICIPAL 
DE PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  300,00 R$  3.600,00

1 31263 RECURSOS HUMANOS, FOLHA DE 
PAGAMENTO E PORTAL DO 
SERVIDOR - FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  320,00 R$  3.840,00

1 31264 PROVIMENTO DE DATA CENTER 
(HOSPEDAGEM, PROCESSAMENTO, 
SEGURANÇA E BACKUP) - FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

UND 12 R$  1.000,00 R$  12.000,00

Clausula Terceira – Do Valor Contratual
O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$ 446.040,00 (quatrocentos e quarenta 

e seis mil e quarenta reais).
Clausula Quarta – Da Vigência

O presente Termo Aditivo terá início em 25/08/2026 e término previsto para 25/08/2027, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.

Clausula Quinta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas 

neste Termo Aditivo.
Clausula Sexta – Do Foro Competente

Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.

E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

São Jorge do Patrocínio-PR, 25/08/2026.

 

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

Rua Prefeito Carlito Schimidt Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701 
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000 

Tapejara – Paraná 
 
 
 

RATIFICAÇÃO 
DO VENCEDOR DO CERTAME 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 012/2026 
PROCESSO Nº. 016/2026 

 
 
O Diretor do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Tapejara, Estado da 
Paraná - SAMAE, no uso das atribuições que lhe são Conferidas por Lei e, 
CONSIDERANDO que de acordo com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 
14.133/2021, autoriza à RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE 
NA ANALISE DE DOCUMENTOS ENVIADOS VIA PROTOCOLO E VIA E-MAIL ATE 
A DATA LIMITE DO DIA 26 DE AGOSTO DE 2026 ATE AS 08H:00MIM, e com base 
no Parecer Jurídico desta autarquia, resolve RATIFICAR O VENCEDOR DO 
CERTAME REALIZADO NA MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
012/2026: TAP TORNEARIA LTDA CNPJ 26.789.418/0001-13, no VALOR TOTAL: R$ 
10.000,00 (dez mil reais), para o objeto: Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de torno, usinagem e solda, a serem realizados em bombas e 
equipamentos do Samae de Tapejara. 
. 
 
 

  Tapejara, 26 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

Ruan Carlos Sabino dos Santos 
Diretor Executivo do Samae 

 
 
 

 
 P  PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

CNPJ  76.247.345/0001-06 

Av. Presidente Tancredo de Almeida neves, 442 

CEP 87430- 000 - TAPEJARA – PARANÁ 

 

LEI Nº 2.636, DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 
PROJETO DE LEI Nº 039/2026 

(Autoria Poder Legislativo) 
 
 

EMENTA: Institui diretrizes para o "Programa 
Passeio Limpo" no Município de 
TAPEJARA-PR, possibilitando instalação 
de totens de coleta com embalagens 
biodegradáveis por meio de parcerias com 
a iniciativa privada, e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, NOS TERMOS DO PREVISTO 
NO ARTIGO 54 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º Ficam instituídas as diretrizes para o "Programa Passeio Limpo" no 
Município de TAPEJARA-PR, com objetivo de incentivar a posse responsável de 
animais domésticos, promover a higiene urbana, a saúde pública e a preservação do 
meio ambiente. 
 
Art. 2º São objetivos fundamentais do "Programa Passeio Limpo": 
 

 I - Conscientizar os tutores sobre a obrigação de recolher os dejetos de seus 
animais nas vias e logradouros públicos; 

 II - Reduzir a poluição visual e ambiental em praças, parques e calçadas do 
Município; 

 III - Estimular o uso de insumos sustentáveis e biodegradáveis no descarte de 
resíduos orgânicos de origem animal. 

 
Art. 3º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo Municipal poderá 
autorizar a instalação de totens dispensadores de embalagens biodegradáveis ou 
compostáveis em áreas públicas de grande circulação de animais de estimação. 
Parágrafo único. As embalagens fornecidas nos totens deverão atender aos critérios de 
biodegradabilidade estabelecidos pelas normas técnicas vigentes e na Lei Federal nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

 
Art. 4º A instalação, o abastecimento periódico e a manutenção dos totens referidos no 
Art. 3º serão viabilizados preferencialmente por meio de parcerias, termos de 

 

cooperação ou convênios com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, sem ônus 
financeiros para o erário municipal. 
§ 1º Em contrapartida à instalação, manutenção e fornecimento gratuito das embalagens 
biodegradáveis, as empresas parceiras poderão explorar comercialmente os totens como 
espaço publicitário. 
§ 2º A veiculação de publicidade nos totens deverá respeitar a legislação urbanística 
local, o plano diretor e o código de posturas do Município, vedada qualquer propaganda 
de cunho político, partidário, religioso ou de produtos nocivos à saúde. 
 
Art. 5º A participação da iniciativa privada no "Programa Passeio Limpo" dar-se-á 
mediante chamamento público, assegurando-se a observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, igualdade e 
oportunidade de participação na forma do previsto em lei. 
 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, se houver, ou por meio das parcerias privadas de que trata o Art. 
4º, ficando vedada a criação de qualquer obrigação financeira de caráter compulsório ou 
imediato para o Poder Executivo. 
 
Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, fixando os 
critérios técnicos e os modelos dos totens a serem instalados. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  
Tapejara, em 25 de Agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
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LEI Nº 2637/2026 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026 
 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a custear o 
transporte intermunicipal e interestadual para 
munícipes em situação de Tratamento Fora de 
Domicílio (TFD), e dá outras providências.  

. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL (artigo 54, da Lei Orgânica 
Municipal), SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde, autorizado a fornecer, de forma gratuita, transporte de ida e volta para 
munícipes que necessitem de tratamento de saúde fora deste Município, inclusive 
para outros Estados da Federação, quando comprovada a inexistência ou o 
esgotamento dos recursos terapêuticos na rede pública ou conveniada ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) local. 
Parágrafo único. O transporte de que trata o caput deste artigo destina-se a 
garantir o acesso a consultas com especialistas, tratamentos continuados, 
procedimentos cirúrgicos e situações de emergência médica, desde que 
devidamente agendados e referenciados pela Central de Regulação municipal ou 
órgão competente. 
 
Art. 2º A concessão do benefício de que trata esta Lei fica condicionada ao 
preenchimento dos seguintes requisitos cumulativos pelo paciente: 
I – Comprovação de residência no Município de Tapejara; 
II – Apresentação de relatório médico emitido por profissional da rede pública de 
saúde, ou complementar a ela, atestando a necessidade do tratamento ou 
procedimento fora da localidade de residência; 
III – Laudo médico que justifique a impossibilidade de o paciente ser tratado no 
município ou na macrorregião de saúde de referência; 
IV – Comprovação de agendamento do atendimento na instituição de destino; 
 
Art. 3º O transporte será garantido também a 1 (um) acompanhante, caso o 
relatório médico previsto no inciso II do art. 2º ateste a sua necessidade, em razão 
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da condição clínica do paciente, ou quando se tratar de paciente menor de 18 
(dezoito) anos ou pessoa com deficiência. 
 
Art. 4º O meio de transporte (terrestre ou aéreo) será definido pela Secretaria 
Municipal de Saúde, com base na avaliação da condição clínica do paciente, na 
urgência, na distância a ser percorrida e na disponibilidade orçamentária, 
buscando sempre a opção que melhor atenda à necessidade do paciente com o 
menor custo para a administração pública. 
 
Art. 5º A solicitação do transporte deverá ser formalizada pelo paciente ou seu 
representante legal junto à Secretaria Municipal de Saúde, com antecedência 
mínima de 10 (dez)] dias úteis da data agendada para o atendimento, salvo em 
casos de urgência e emergência devidamente comprovados. 
 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde, 
suplementadas se necessário. 
 
Art. 7º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que 
couber, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Tapejara-PR, em 26 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 
Prefeito Municipal 
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Decreto  nº 171/2026 de 26/08/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  37.000,00  (trinta  e 
sete  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.452.0010.2.043. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA

MATERIAL DE CONSUMO 22.000,00837 - 3.3.90.30.00.00 01511

07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.046. MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL

MATERIAL DE CONSUMO 12.000,00836 - 3.3.90.30.00.00 01511

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
09.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
09.002.20.608.0014.2.075. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

MATERIAL DE CONSUMO 3.000,00838 - 3.3.90.30.00.00 01511

Total Suplementação: 37.000,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

15.000,0055 - 3.3.90.39.00.00 01511

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.452.0010.2.043. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA

MATERIAL DE CONSUMO 8.000,00279 - 3.3.90.30.00.00 01000

07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.045. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

8.000,00304 - 3.3.90.39.00.00 01511

07.003.15.452.0010.2.198. MANUTENÇÃO DA COLETA SELETIVA DE RESIDUOS SÓLIDOS

MUNICIPIO DE DOURADINA
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OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

6.000,00317 - 3.3.90.39.00.00 01511

Total Redução: 37.000,00

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   26  de  agosto  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.851/2026
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar Concurso Público e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar Concurso Público de provas, 
de provas e títulos e de prova prática, nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição 
Federal, para o provimento de cargos efetivos integrantes do quadro permanente de 
pessoal do Município de São Jorge do Patrocínio, bem como para a formação de cadastro 
de reserva, de acordo com as necessidades da Administração Pública.
§ 1º O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes ou que vierem a 
surgir durante o prazo de validade do certame, observados os cargos legalmente criados, 
a necessidade do serviço público, a disponibilidade orçamentária e financeira e os demais 
requisitos previstos na legislação vigente.
§ 2º Os cargos abrangidos pelo certame, o número de vagas, os requisitos para investidura, 
a jornada de trabalho, a remuneração, as atribuições, as etapas de avaliação e as demais 
condições para participação e provimento serão estabelecidos no respectivo edital, em 
conformidade com a legislação municipal aplicável.
Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do Departamento 
de Recursos Humanos e de comissão constituída para essa finalidade, coordenar, 
acompanhar e fiscalizar os procedimentos relativos à realização do Concurso Público.
§ 1º A execução técnica e operacional do certame poderá ser atribuída a instituição ou 
empresa especializada, mediante procedimento de contratação realizado em conformidade 
com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.
§ 2º A comissão responsável pelo acompanhamento do Concurso Público exercerá suas 
atribuições nos limites definidos pelo ato de sua constituição e pelo edital do certame, sem 
prejuízo das responsabilidades atribuídas à instituição contratada.
Art. 3º As despesas decorrentes da realização do Concurso Público correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, podendo os valores arrecadados a título de taxa de 
inscrição ser destinados, na forma legalmente admitida, ao custeio total ou parcial das 
despesas relacionadas ao certame.
Art. 4º O prazo de validade do Concurso Público será estabelecido no edital, observado o 
limite máximo de 2 (dois) anos, prorrogável uma única vez, por igual período, nos termos 
do art. 37, inciso III, da Constituição Federal.
Art. 5º A nomeação dos candidatos aprovados observará rigorosamente a ordem de 
classificação, a existência de cargo vago, a necessidade administrativa, a disponibilidade 
orçamentária e financeira e os limites estabelecidos pela legislação fiscal e demais normas 
aplicáveis.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 26 dias do mês de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO
EXERCÍCIO 2026
• Veículo de Publicação Original: Jornal Ilustrado Umuarama
• Data da Publicação Original: 12 de agosto de 2026
• Objeto: Tornar sem efeito a publicação do Termo Aditivo
JUSTIFICATIVA E TORNADA SEM EFEITO TORNAR SEM EFEITO a publicação do Termo Aditivo 
veiculada no Jornal Ilustrado Umuarama na data de 12 de agosto de 2026, referente ao Exercício 
de 2026.
A presente deliberação fundamenta-se na comunicação formal prestada pela empresa fornecedora 
contratada, a qual informou que não há interesse na prorrogação contratual.
Em razão disso, declara-se cancelada e sem efeito jurídico a referida publicação, procedendo-se 
aos devidos registros e providências administrativas de encerramento.
Umuarama – PR, 26 de agosto de 2026.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iPorÃ
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 123/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026
PROCESSO Nº 072/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ – PR, inscrito no CNPJ/MF sob nº 75.738.484/0001-70.
CONTRATADA: P.C.R. ESTRUTURAS PARA EVENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 
07.598.569/0001-55.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação, montagem e desmontagem 
de stand externo e fechamento metálico, destinado aos eventos do Município de Iporã/PR, 
compreendendo a execução dos serviços conforme especificações e quantitativos constantes no 
contrato, Termo de Referência e proposta da contratada.
VALOR TOTAL: R$293.222,00 (duzentos e noventa e três mil, duzentos e vinte e dois reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato, nos termos do 
art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada nas condições previstas no 
instrumento contratual e na legislação aplicável.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável.
FORO: Comarca de Iporã – Estado do Paraná.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 124/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026
PROCESSO Nº 072/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ – PR, inscrito no CNPJ/MF sob nº 75.738.484/0001-70.
CONTRATADA: J J GRANA PROMOÇÕES E EVENTOS – ME, inscrita no CNPJ sob nº 
30.167.372/0001-78.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação, montagem e desmontagem 
de stand externo e fechamento metálico, destinado aos eventos do Município de Iporã/PR, 
especificamente para fornecimento de banheiros químicos, incluindo locação das cabines, 
manutenção, limpeza e fornecimento de produtos químicos bactericidas e papel higiênico, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada.
VALOR TOTAL: R$ 5.820,00 (cinco mil, oitocentos e vinte reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato, nos termos do 
art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogada nas condições previstas no 
instrumento contratual e na legislação aplicável.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável.
DATA DA ASSINATURA: 29 de junho de 2026.
FORO: Comarca de Iporã – Estado do Paraná.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal
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PUBLICAÇÕES LEGAISB6
Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio

Estado do Paraná
LEI Nº 2.850/2026
Institui a Política Municipal de Alfabetização, no Município de Jorge do Patrocínio e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização, no Município de São Jorge do 
Patrocínio, com a finalidade de garantir o direito à alfabetização, promover a equidade educacional 
e assegurar a continuidade e a qualidade das aprendizagens ao longo da Educação Infantil e dos 
anos iniciais do Ensino Fundamental.
§ 1º A Política Municipal desenvolvida em consonância com:
I – a legislação nacional da educação;
II – a Base Nacional Comum Curricular;
III – o Referencial Curricular do Paraná e o currículo adotado pela Rede Municipal de Ensino;
IV – o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;
V – o Programa Educa Juntos e a Estratégia Alfabetiza Juntos; e
VI – o Plano Municipal de Educação.
§ 2º A Política Municipal de Alfabetização compreenderá:
I – na Educação Infantil, especialmente na Pré-Escola, correspondente ao Infantil 4 e ao Infantil 
5, a promoção de experiências lúdicas e significativas de oralidade, leitura, escrita espontânea 
e aproximação com a cultura escrita, respeitados os direitos de aprendizagem, os campos de 
experiências e as especificidades da infância;
II – no 1º e no 2º anos do Ensino Fundamental, o desenvolvimento e a consolidação do processo 
de alfabetização, de modo a assegurar que os estudantes estejam alfabetizados ao final do 2º 
ano; e
III – do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental, a ampliação e o aprofundamento das competências 
de leitura e escrita e a recomposição das aprendizagens não consolidadas.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I – alfabetização: processo de apropriação do sistema de escrita alfabética, articulado ao 
desenvolvimento das capacidades de leitura, compreensão e produção de textos;
II – ciclo de alfabetização: período correspondente ao 1º e ao 2º anos do Ensino Fundamental;
III – recomposição das aprendizagens: conjunto de ações pedagógicas destinadas à identificação 
e à superação de aprendizagens não consolidadas, respeitadas as necessidades e a trajetória de 
cada estudante;
IV – avaliação diagnóstica e formativa: processo contínuo de produção e análise de informações 
destinado a orientar o planejamento, a intervenção pedagógica e o acompanhamento das 
aprendizagens.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS
Art. 3º São princípios da Política Municipal de Alfabetização:
I – garantia do direito à alfabetização como elemento estruturante de trajetórias escolares bem-
sucedidas;
II – regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município;
III – promoção da equidade educacional e enfrentamento das desigualdades de aprendizagem;
IV – respeito à diversidade étnico-racial, cultural, social, regional e às condições individuais dos 
estudantes;
V – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
VI – respeito à autonomia pedagógica dos professores e das instituições de ensino;
VII – valorização dos profissionais da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental;
VIII – inclusão educacional e garantia de acessibilidade;
IX – centralidade dos processos de ensino e aprendizagem e das necessidades dos estudantes 
e das unidades escolares;
X – utilização pedagógica de evidências, avaliações e dados educacionais; e
XI – proteção integral e respeito ao melhor interesse das crianças.
Art. 4º Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização:
I – articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, com respeito às especificidades 
de cada etapa;
II – priorização da alfabetização no 1º e no 2º anos do Ensino Fundamental;
III – desenvolvimento permanente das capacidades de leitura, compreensão e produção escrita 
ao longo dos anos iniciais;
IV – acompanhamento individualizado dos estudantes;
V – implementação de estratégias de recomposição das aprendizagens;
VI – formação continuada dos professores, gestores e equipes pedagógicas;
VII – disponibilização e utilização de materiais didáticos, literários, pedagógicos e recursos 
tecnológicos adequados;
VIII – realização de avaliações diagnósticas, formativas e externas;
IX – participação das famílias e da comunidade escolar;
X – identificação, reconhecimento e compartilhamento de práticas pedagógicas e de gestão bem-
sucedidas; e
XI – utilização dos resultados educacionais para o planejamento e o aprimoramento das ações, 
vedado seu emprego isolado para responsabilização individual de professores ou estudantes.
Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização:
I – assegurar a alfabetização dos estudantes até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;
II – elevar a qualidade da alfabetização e da aprendizagem nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental;
III – desenvolver, na Educação Infantil, experiências de linguagem oral e escrita adequadas à faixa 
etária, sem antecipação indevida da escolarização formal;
IV – promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes que não tenham alcançado os 
padrões adequados de alfabetização;
V – reduzir desigualdades de aprendizagem entre estudantes, turmas e unidades escolares;
VI – fortalecer a continuidade pedagógica entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental;
VII – qualificar as práticas pedagógicas e de gestão escolar;
VIII – promover a formação continuada dos profissionais da educação;
IX – assegurar acompanhamento sistemático da aprendizagem;
X – fortalecer a participação das famílias no processo educacional; e
XI – contribuir para o cumprimento das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação.
CAPÍTULO III
DOS EIXOS DE IMPLEMENTAÇÃO
Art. 6º A Política Municipal de Alfabetização será implementada por meio dos seguintes eixos:
I – governança e gestão da política de alfabetização;
II – formação continuada dos profissionais da educação;
III – qualificação das práticas pedagógicas e da gestão escolar;
IV – disponibilização e utilização de materiais didáticos, literários, pedagógicos e tecnológicos;
V – avaliação e monitoramento das aprendizagens;
VI – recomposição e aprofundamento das aprendizagens;
VII – educação inclusiva e acessibilidade;
VIII – participação das famílias e da comunidade escolar; e
IX – identificação e compartilhamento de práticas exitosas.
Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar a Política Municipal de 
Alfabetização, especialmente:
I – elaborar e executar plano de ação;
II – estabelecer orientações técnico-pedagógicas;
III – promover a formação continuada dos profissionais da educação;
IV – apoiar técnica e pedagogicamente as unidades escolares;
V – coordenar os processos de avaliação e monitoramento;
VI – acompanhar a execução das estratégias de recomposição das aprendizagens;
VII – articular as ações municipais com programas estaduais e federais; e
VIII – consolidar e divulgar, de forma agregada, os resultados da Política.
Art. 8º Compete às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino:
I – incorporar as diretrizes da Política ao planejamento e às práticas escolares;
II – realizar o acompanhamento contínuo das aprendizagens;
III – utilizar os resultados das avaliações no planejamento pedagógico;
IV – implementar intervenções e estratégias de recomposição;
V – manter registros da evolução dos estudantes;
VI – promover a participação das famílias; e
VII – assegurar práticas inclusivas e recursos de acessibilidade.
CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA
Art. 9º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização, órgão colegiado de natureza 
consultiva, propositiva, articuladora e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal de 
Educação.
§ 1º O Comitê será composto por representantes:
I – da Secretaria Municipal de Educação;
II – dos professores da Pré-Escola;
III – dos professores do 1º e do 2º anos do Ensino Fundamental;
IV – das equipes pedagógicas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; e
V – do Conselho Municipal de Educação; e
§ 2º Compete ao Comitê:
I – acompanhar a elaboração e a execução do Plano de Ação da Política Municipal de Alfabetização;
II – analisar indicadores e resultados educacionais;
III – propor medidas de aperfeiçoamento das ações;
IV – contribuir para a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação e as unidades 
escolares;
V – acompanhar as estratégias de formação, avaliação e recomposição das aprendizagens; e
VI – elaborar relatório anual de acompanhamento.
§ 3º A composição detalhada, a forma de indicação e designação dos membros e as regras de 
funcionamento do Comitê serão estabelecidas em regulamento.
§ 4º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço público relevante e não será 
remunerada.
CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO, DO MONITORAMENTO E DA INCLUSÃO
Art. 10. A avaliação e o monitoramento da Política Municipal de Alfabetização serão realizados 
mediante:
I – avaliações diagnósticas e formativas;
II – avaliações internas e externas adotadas pela Rede Municipal de Ensino;
III – acompanhamento da fluência, da compreensão leitora e da produção escrita;
IV – análise de indicadores educacionais;
V – registros pedagógicos individuais e coletivos;
VI – relatórios das unidades escolares; e
VII – acompanhamento da execução do Plano de Ação.
§ 1º Os resultados das avaliações serão utilizados para:
I – planejamento e replanejamento pedagógico;
II – definição de intervenções;
III – recomposição das aprendizagens;
IV – acompanhamento individualizado dos estudantes;
V – planejamento da formação continuada; e
VI – aprimoramento da gestão educacional.
§ 2º O tratamento, o compartilhamento, o armazenamento e a divulgação de dados pessoais 
dos estudantes observarão a legislação de proteção de dados pessoais e o melhor interesse da 
criança.
§ 3º A divulgação pública dos resultados deverá ocorrer, preferencialmente, por meio de dados 
agregados ou anonimizados, resguardada a identificação individual dos estudantes.
Art. 11. A Política Municipal de Alfabetização assegurará aos estudantes público da Educação 
Especial Inclusiva condições de acesso, participação e aprendizagem, observadas suas 
necessidades, singularidades e potencialidades.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. A Política Municipal de Alfabetização será implementada em regime de colaboração com 
a União e o Estado do Paraná, podendo o Município aderir a programas, ações, avaliações, 
formações e instrumentos de cooperação relacionados à alfabetização.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir instruções normativas, orientações, 
protocolos e demais atos necessários à execução desta Lei, observadas as competências do 
Conselho Municipal de Educação.
Art. 14. O Poder Executivo poderá celebrar convênios, termos de cooperação e outros instrumentos 
congêneres com órgãos e entidades públicas ou privadas, observada a legislação aplicável, para o 
desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização.
Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação 
fiscal vigente.
Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de até 90 (noventa) 
dias, contado da data de sua publicação.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 26 de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº 2.849/2026
Altera o art. 63 da Lei Municipal nº 410, de 21 de dezembro de 1993, para estabelecer disciplina 
específica sobre a base de cálculo do adicional de insalubridade dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 63 da Lei Municipal nº 410, de 21 de dezembro de 1993, alterado pela Lei Municipal 
nº 1.707, de 11 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 63. Os servidores públicos municipais ocupantes de cargos efetivos que, de forma habitual 
e permanente, exerçam atividades em condições insalubres, devidamente caracterizadas e 
classificadas em laudo técnico elaborado por profissional legalmente habilitado, farão jus ao 
adicional de insalubridade, observadas as disposições deste artigo e as demais normas aplicáveis.
§ 1º Como regra geral, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em legislação 
específica, o adicional de insalubridade será calculado sobre o valor constante no nível GSG-I 
da tabela de vencimentos do Município, independentemente do cargo, nível, classe, referência ou 
padrão em que o servidor esteja enquadrado.
§ 2º Para os servidores ocupantes dos cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde – ACS 
e de Agente de Combate às Endemias – ACE, enquanto estiverem no efetivo exercício das 
atribuições próprias das respectivas categorias e submetidos a condições insalubres reconhecidas 
em laudo técnico, o adicional de insalubridade será calculado sobre o respectivo salário-base, nos 
termos do art. 9º-A, § 3º, da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.
§ 3º O grau e o percentual do adicional de insalubridade serão definidos conforme o laudo técnico 
vigente e os percentuais estabelecidos na legislação municipal, não sendo a alteração da base de 
cálculo prevista no § 2º suficiente, por si só, para modificar o grau de insalubridade reconhecido.
§ 4º A base de cálculo especial prevista no § 2º deste artigo aplica-se exclusivamente aos 
servidores ocupantes dos cargos efetivos de Agente Comunitário de Saúde – ACS e de Agente 
de Combate às Endemias – ACE, não se estendendo, por analogia, equiparação ou interpretação 
extensiva, aos demais cargos ou categorias funcionais do Município.
§ 5º O adicional de insalubridade será devido enquanto persistirem as condições que 
fundamentaram sua concessão, podendo ser revisto, suspenso ou cessado quando houver:
I – eliminação ou neutralização dos agentes insalubres;
II – alteração das condições ou do ambiente de trabalho;
III – mudança de lotação ou das atividades efetivamente desempenhadas;
IV – revisão do laudo técnico; ou
V – afastamento das atividades que ocasionem a exposição, observadas as hipóteses de 
manutenção previstas na legislação municipal.
Art. 2º A base de cálculo estabelecida no § 2º do art. 63 da Lei Municipal nº 410, de 21 de dezembro 
de 1993, na redação conferida por esta Lei, produzirá efeitos financeiros a partir de 7 de abril de 
2026, para todos os servidores ocupantes dos cargos de Agente Comunitário de Saúde – ACS e 
de Agente de Combate às Endemias – ACE que, naquela data, preenchessem os requisitos legais 
e técnicos para percepção do adicional de insalubridade, independentemente de terem subscrito o 
requerimento administrativo apresentado sobre a matéria.
Parágrafo único. Para o servidor cujo ingresso, início do exercício no cargo ou início da exposição 
às condições insalubres tenha ocorrido após 7 de abril de 2026, os efeitos financeiros terão início 
na data em que, cumulativamente:
I – tenha entrado em efetivo exercício nas atribuições próprias do cargo;
II – tenha ocorrido a exposição habitual e permanente às condições insalubres; e
III – a situação esteja abrangida por laudo técnico vigente.
Art. 3º As diferenças remuneratórias compreendidas entre 7 de abril de 2026, ou o marco individual 
definido no parágrafo único do art. 2º, e a efetiva implementação da nova base de cálculo serão 
apuradas individualmente pelo Departamento de Recursos Humanos.
Parágrafo único. Na apuração das diferenças deverão ser:
I – aplicados o grau e o percentual de insalubridade reconhecidos no laudo técnico vigente para 
o respectivo período;
II – considerados o salário-base e o enquadramento funcional do servidor em cada competência;
III – observadas as hipóteses legais de manutenção, suspensão ou cessação do adicional; e
IV – deduzidos integralmente os valores já pagos, nas mesmas competências, a título de adicional 
de insalubridade calculado sobre o nível GSG-I.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, suplementadas, se necessário, 
observadas as normas de direito financeiro, responsabilidade fiscal e controle da despesa com 
pessoal.
Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para disciplinar os procedimentos 
administrativos de apuração, implementação, revisão, controle e pagamento do adicional de 
insalubridade.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
observados os efeitos financeiros estabelecidos em seu art. 2º.
Edifício da Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, aos 26 dias do 
mês de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iPorÃ
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATOS DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026
EXTRATO DO CONTRATO Nº 130/2026
PROCESSO: Nº 054/2026
LICITAÇÃO: Pregão (Eletrônico) nº 022/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ/PR - CNPJ: 75.738.484/0001-70
CONTRATADA: JHP AR CONDICIONADO LTDA - CNPJ: 61.941.298/0001-29
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, ciclo frio, com tecnologia 
Inverter, nas capacidades de 12.000, 18.000 e 24.000 BTU/h, com fornecimento de condensadora 
e evaporadora, destinados às unidades CMEIs do Município.
VALOR: R$27.335,00 (vinte e sete mil trezentos e trinta e cinco reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.
FORO: Comarca de Iporã – Estado do Paraná.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/2026
PROCESSO: Nº 054/2026
LICITAÇÃO: Pregão (Eletrônico) nº 022/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ/PR - CNPJ: 75.738.484/0001-70
CONTRATADA: M FELIPE GALVÃO LTDA - CNPJ: 24.183.988/0001-30
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, ciclo frio, com tecnologia 
Inverter, nas capacidades de 12.000, 18.000 e 24.000 BTU/h, com fornecimento de condensadora 
e evaporadora, destinados às unidades CMEIs do Município.
VALOR: R$ 7.468,72 (SETE MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E SETENTA E 
DOIS CENTAVOS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.
FORO: Comarca de Iporã – Estado do Paraná.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº 132/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÃ – PR, CNPJ: 75.738.484/0001-70.
CONTRATADA: VALE COMERCIO DE MATERIAIS LTDA, CNPJ:  49.287.699/0001-01.
OBJETO: Aquisição de aparelhos de ar condicionado tipo Split Hi-Wall, ciclo frio, com tecnologia 
Inverter, nas capacidades de 12.000, 18.000 e 24.000 BTU/h, com fornecimento de condensadora 
e evaporadora, destinados às unidades CMEIs do Município.
VALOR:  R$ 120.326,76 (CENTO E VINTE MIL TREZENTOS E VINTE E SEIS REAIS E SETENTA 
E SEIS CENTAVOS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato do contrato.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável.
FORO: Comarca de Iporã – Estado do Paraná.
ROBERTO DA SILVA
Prefeito Municipal de Iporã

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 513/2026
Concede Licença Prêmio a servidora CLARICE DA GLÓRIA DE ARAÚJO TEZOLIN, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos 
Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora CLARICE DA GLÓRIA DE ARAÚJO TEZOLIN, matrícula nº1813-9, ocupando 
o cargo efetivo de Agente de Serviços Especiais Feminino, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
Esporte e Lazer, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo (2019/2024) a partir 
de 21 de setembro de 2026 a 19 de dezembro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

MuniciPio de PÉrola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 514/2026
Concede Licença Prêmio a servidora SILVIA DE OLIVEIRA STOCHI SOUZA, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora SILVIA DE OLIVEIRA STOCHI SOUZA, matrícula nº1411-7-1, 
ocupando o cargo efetivo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação Esporte e 
Lazer, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo (2010/2015) a partir de 
01 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 515/2026
Concede Licença Prêmio a servidora SILVIA DE OLIVEIRA STOCHI SOUZA, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora SILVIA DE OLIVEIRA STOCHI SOUZA, matrícula nº1411-7-5, 
ocupando o cargo efetivo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação Esporte e 
Lazer, 90 (noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo (2020/2025) a partir de 
01 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 26 de agosto de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 184/2026
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com 
sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado 
à Estrada São Henrique, lote 443c e 444a, RURAL, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
INFOSEG SEGURANÇA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.256.314/0001-60, com 
sede à Av. Paraná, 5195, Zona III, Umuarama, Paraná, neste ato representado pelo MIGUEL 
AUGUSTO MARQUES, portador(a) do RG. nº  69812929, e do CPF/MF Nº 032.787.169-57, 
resolvem firmar o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa nº 67/2026, Processo 
n° 141, data da homologação da licitação 26/08/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) IMPRESSORA BROTHER 
HL-L3240CDW LASER COLORIDA COM WIRELESS, NOVA E SEM USO, E 02 (DOIS) KITS DE 
TONER COMPATÍVEL, CONTENDO 04 (QUATRO) CORES CADA, DESTINADOS AO CENTRO 
INTEGRADO DE SAÚDE LUIZ NELSON DE LIMA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR, PARA IMPRESSÃO DOS 
EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA REALIZADOS NA UNIDADE. 
DO PREÇO
Pela prestação de serviços do objeto do presente contrato, o Município de São Jorge do Patrocínio 
– Pr., pagará a importância de 4.890,00 (quatro mil, oitocentos e noventa reais), a empresa acima 
citada, neste definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente Contrato terá início em 26/08/2026 e término previsto para 26/10/2026, podendo ser 
prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e 
questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado 
do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/08/2026.

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
AVISO DE ANULAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026
PROCESSO Nº 68/2026
O Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná, torna pública a ANULAÇÃO do Pregão Eletrônico 
nº 10/2026, Processo Administrativo nº 68/2026, cujo objeto é o Registro de preços para aquisição 
de materiais elétricos diversos, destinados ao atendimento das necessidades da Prefeitura 
Municipal e demais unidades administrativas, para manutenção preventiva, corretiva, ampliação e 
adequação das instalações elétricas dos prédios públicos, espaços públicos e demais locais sob 
responsabilidade da Administração Municipal.
A anulação ocorre em razão da necessidade de revisão e correção das especificações técnicas 
de itens que compõem o objeto, a fim de garantir a precisão da descrição, a compatibilidade dos 
materiais e o adequado julgamento das propostas.
A medida fundamenta-se no art. 71, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. Após os ajustes necessários, 
poderá ser instaurado novo procedimento licitatório.
Alto Piquiri-PR, 26 de agosto de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraíMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 102/2026
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 020/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 de agosto de 2026
CONTRATADA: S. D. GOMES MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
CNPJ: 08.769.196/0001-95
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de 
manutenção preventiva, corretiva e emergencial do sistema de iluminação pública do Município 
de Icaraíma/PR, abrangendo as vias públicas, praças, avenidas e os Distritos de Porto Camargo 
e Vila Rica do Ivaí, mediante atendimento programado (manutenção preventiva) e sob demanda 
(manutenção corretiva e emergencial), visando assegurar o pleno funcionamento, a segurança, a 
eficiência e a continuidade do sistema de iluminação pública, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital, no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 153.985,20 (cento e cinquenta e três mil, novecentos e oitenta 
e cinco reais e vinte centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141/2026
Dispensa Nº 067/ 2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) IMPRESSORA BROTHER HL-L3240CDW LASER 
COLORIDA COM WIRELESS, NOVA E SEM USO, E 02 (DOIS) KITS DE TONER COMPATÍVEL, 
CONTENDO 04 (QUATRO) CORES CADA, DESTINADOS AO CENTRO INTEGRADO DE 
SAÚDE LUIZ NELSON DE LIMA, VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR, PARA IMPRESSÃO DOS EXAMES DE 
ULTRASSONOGRAFIA REALIZADOS NA UNIDADE.
O Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, em especial as contidas no art. 13, VII e VIII, do 
Decreto nº 38, de 28 de março de 2023 e no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021 e tendo em vista 
as informações constantes no presente processo licitatório, lastreadas em parecer emitido pelo 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 51/2025 do dia 17 de janeiro 
de 2025, através do presente termo, ADJUDICA o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) abaixo e 
HOMOLOGO o presente processo.
FORNECEDOR
CNPJ VALOR TOTAL
INFOSEG SEGURANÇA E TECNOLOGIA LTDA 37.256.314/0001-60 R$         4.890,00
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26/08/2026.
RONALDO TINTI
PREFEITO

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 010/2026
INEXIGIBILIDADE Nº 30/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 138/2026
CREDENCIAMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Credenciamento de empresa para prestação de serviços a área de nutricionista com disponibilidade 
de um profissional com experiência comprovada, destinados a atender as necessidades da Saúde 
da Secretaria Municipal de Saúde de São Jorge do Patrocínio - Pr. O Município de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, em conformidade com os termos da Lei 14.133/2021,  e demais 
legislações aplicáveis, torna público aos interessados que estará recebendo a partir de 28 de 
agosto de 2026, iniciando a partir da data de publicação deste Edital, no horário de expediente, 
das 07:30(sete horas e trinta minutos) horas às 11:30(onze horas) e das 13:00(treze horas e 
trinta minutos) às 17:00(dezessete horas), no endereço sito à Av. Carlos Spanhol, 164, Centro – 
Departamento de protocolos, para receber as  propostas de interessados para celebrar contrato 
de credenciamento conforme condições estabelecidas no edital, que estarão à disposição dos 
interessados junto ao Departamento de Licitação desta Prefeitura Municipal.  Quaisquer outras 
informações poderão ser obtidas pelos interessados, em dias úteis, no horário de expediente, junto 
a Prefeitura Municipal, ainda pelo telefone (44) 3634-8000, bem como de avisos que venham ser 
publicados no órgão oficial do município.
São Jorge do Patrocínio-PR, 25 de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

 
 
 
 
        
 
 
 
                Gestão 2025-2028 

 MUNICÍPIO DE IPORÃ  
 ESTADO DO PARANÁ  
GABINETE DO PREFEITO       
 
 

 
RUA PEDRO ALVARES CABRAL Nº. 2677 – CEP: 87.560-000 

CNPJ Nº. 75.738.484/0001-70 
 

       

Gestão 2025 2028

DECRETO Nº. 185/2026 
 
HOMOLOGA E ADJUDICA O JULGAMENTO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E 
EQUIPE DE APOIO SOBRE PROPOSTAS APRESENTADAS AO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 061/2026. 

 
 

O Prefeito Municipal de Iporã-PR, no uso de suas 
atribuições legais, 

 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela 

pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 061/2026, 
objetivando a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços e o fornecimento 
de materiais necessários à realização de eventos promovidos pelo Município de Iporã, conforme a 
necessidade da Administração Municipal, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 

 
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$ 
P. C. R. ESTRUTURAS PARA EVENTOS LTDA R$ 425,500,00 

 
Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 
 
 
 

Iporã-PR, 26 de Agosto de 2026. 
 
 
 

ROBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
PORTARIA Nº 261 / 2026 
 

  
     EXONERAR A SERVIDORA 

MARYANNE MARQUES DA SILVA 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

   Art. 1º. EXONERAR a pedido, a partir de 25 de agosto de 2026, a Sra. 

MARYANNE MARQUES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade nº 13.***.***-0 SSP/PR, 

admitida em 06 de novembro de 2023, ocupante do emprego público por prazo indeterminado de  

TÉCNICA ENFERMAGEM SOCORRISTA, pelo regime CLT, com lotação na base descentralizada em 

Manoel Ribas, ficando revogada a Portaria nº 425/2023, de 01 de novembro de 2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

MARCO ANTÔNIO FRANZATO  

Presidente do CIUENP 

 



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 27 de Agosto de 2026
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EXTRATO TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 073-2026 

Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO 
– PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr. RONALDO TINTI, brasileiro, casado, portador do RG nº
5.210.120-4-SSP/PR, e do CPF/MF nº 738.708.899-34, residente e domiciliado à Estrada São
Henrique Lote 443C e 444A, Rural, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado
do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 54.070.899 IGOR BREGANO
LEMES, inscrita no CNPJ nº 54.070.899/0001-48, com sede à Av. Nelson Bernabe De Melo, Jardim Novo
Horizonte - CEP 87555000 na cidade de São Jorge Do Patrocínio - PR, neste ato Representado pelo Sr(a).
IGOR BREGANO LEMES, portador(a) do RG. nº 101288650, e do CPF/MF Nº 08123902964, resolvem
firmar o presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, e
fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa nº 24/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas:

Clausula Primeira – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO DE MOURÕES, LASCAS E 

EUCALIPTOS TRATADOS PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
SÃO JORGE DO PATROCINIO..

Clausula segunda – do Acréscimo
Em razão da necessidade do objeto, fica estabelecido o acréscimo do quantitativo dos itens do presente 

Termo Aditivo, dentro do limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do Contrato nº. 73/2026, em 
conformidade com a Lei 14.133/2021

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL

1 29698 MOURÃO DE 3,5M X 
12 Á 15 DE 
DIÂMETRO

UND 7 R$ 145,00 R$         1.015,00

1 29699 MOURÃO DE 3,0M X 
12 Á 15 DE 
DIÂMETRO

UND 5 R$ 120,00 R$ 600,00

1 29700 LASCAS DE CERCA 
DE 2,20M X 10 Á 12 
DE DIAMETRO

UND 12 R$ 41,67 R$ 500,04

1 29701 EUCALITO TRATADO 
DE 3,5M X 20 Á 25 
DIAMETRO

UND 12 R$ 412,50 R$         4.950,00

1 29743 PALANQUE DE 
EUCALIPTO DE 15 A 
17 CM 3,00 METROS

UND 15 R$ 152,50 R$         2.287,50

1 29744 PALANQUE DE 
EUCALIPTO DE 12 A 
15 CM 3,00 METROS

UND 10 R$ 120,00 R$         1.200,00

1 29745 TABUA DE 3X15 DE 
EUCALIPTO 
TRATADO M²

M3 150 R$ 16,00 R$         2.400,00

Clausula Terceira – Do Valor Contratual

2

O valor do presente termo aditivo, constitui na importância global de R$ 12.952,54 (doze mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos).

Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não 

abrangidas neste Termo Aditivo.

Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as

eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.

São Jorge do Patrocínio-PR, 26/08/2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
N.º 074/2025, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
036/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
042/2025. 

 
 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E de outro lado, a empresa, Novo Saber Cursos e Treinamentos Ltda, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 55.988.235/0001-25, com sede na Rua Maria 
Nazareth Vilela, n.º 235, Apto. 352, Bairro Morada dos Nobres,  Araçatuba/SP, CEP 16.022-
030, telefone (18) 99181-8484, endereço eletrônico luana@novosabercursos.com, neste 
ato representada por sua sócia administradora, Sra. Luana Ellen Genegim Nunes, brasileira, 
portadora do RG sob o n.º 47.569.739-X SSP/SP, inscrita no CPF sob o n.º 396.235.078-01, 
doravante denominada CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO que o Contrato Administrativo n.º 074/2025 tem por objeto a contratação 
de profissionais especializados para ministrar oficinas de ginástica rítmica e violão, visando 
ao desenvolvimento cultural, esportivo e social da população do Município de Cidade 
Gaúcha/PR; 
 
CONSIDERANDO que os serviços contratados possuem natureza contínua, sendo 
indispensáveis para assegurar a continuidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, garantindo a manutenção dos projetos culturais e 
esportivos ofertados gratuitamente à comunidade; 
 
CONSIDERANDO que a continuidade da contratação mostra-se mais vantajosa para a 
Administração Pública, preservando a qualidade dos serviços já prestados, evitando 
descontinuidade das oficinas e assegurando a eficiência, a economicidade e a supremacia 
do interesse público, em observância aos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal n.º 
14.133/2021; 
 
CONSIDERANDO que a execução contratual vem sendo realizada de forma satisfatória, 
conforme manifestação da Secretaria requisitante e do fiscal do contrato, inexistindo 
registros que desabonem a capacidade técnica da contratada; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura quanto à 
necessidade de manutenção da contratação, devidamente justificada nos autos do processo 
administrativo; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

CONSIDERANDO a existência de interesse público na continuidade da contratação, bem 
como a disponibilidade orçamentária para suportar as despesas decorrentes da 
prorrogação; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que autoriza a 
prorrogação dos contratos de prestação de serviços contínuos quando demonstrados o 
interesse público, a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições que 
justificaram a contratação; 
 
Resolvem aditar o contrato, mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
1.1.  Fica prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, passando seu prazo 
final para 28 de agosto de 2027, permanecendo inalteradas as demais condições 
contratuais. 
 
1.2.  A presente prorrogação é realizada em razão da necessidade continuidade da 
prestação dos serviços de oficinas de ginástica rítmica e violão, os quais possuem natureza 
contínua e são indispensáveis à manutenção dos projetos culturais e esportivos 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, assegurando a continuidade 
das atividades ofertadas gratuitamente à comunidade. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
 
 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento.  

 
2.2. E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  
 
Cidade Gaúcha/PR, 25 de agosto de 2026.  
 

 

 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Luana Ellen Genegim Nunes 
Sócia Administradora 

Contratado 
 
 

 
 

     CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE  
                                           ESPERANÇA NOVA 
                      Esperança Nova – Estado do Paraná                                     
                                                                  

 

RESOLUÇÃO Nº 04/2026 

SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação  do 
Plano de Contingência Dengue, Chikungunya 
e Zika – 2026/2027; II – aprovação do Plano 
de Ação da Vigilância Sanitária   e dá outras 
providências. 

    O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Esperança 
Nova, em reunião realizada no dia 06 de agosto de 2026, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Municipal nº 1070/2021, de 01 de setembro de 2021.  

 

          RESOLVE: 

  Art. 1º. APROVAR, Plano de Contingência Dengue, 
Chikungunya e Zika – 2026/2027;  

 Art. 2º. APROVAR, aprovação do Plano de Ação da Vigilância 
Sanitária; 

                                       Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de publicação. 

 

 

 

SUZANA CRISTIANE CALEGARI OLIVEIRA 
Presidente do CMS 

 
Homologo a Resolução n.º 004/2026– 
CMS – nos termos do Art. 1º, § 2º da 
Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990. 

 
 
 

AMANDA CARLA DE SOUZA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

Esperança Nova 

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 368/2026
DATA: 26/08/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos municipais abaixo relacionados para exercerem as funções 
de Gestor e Fiscais da Contratos nº 055/2026, e 056/2026 decorrente da Pregão Eletrônico nº 
037/2026: e Processo Administrativo nº 061/2026.
Gestor:
VERONICA MARTINS DE MELO SILVA - CPF: 066.588.799-07;
Fiscal Administrativo – Fiscal Principal:
JOSÉ RIBEIRO DA SILVA - CPF: 705.013.949-15
Fiscal Administrativo – 1º Fiscal Substituto:
VERISSIMO ORLANDI GONÇALVES – CPF: 788.502.409-10;
Fiscal Administrativo – 2º Fiscal Substituto:
ANDRESSA DE JESUS LINA VIEIRA – CPF: 608.809.713-20
Art. 2º Ao Gestor do Contrato cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como exercer as demais atribuições determinadas pela Lei 
Federal nº 14.133/2021.
Art.3º Aos Fiscais do Contrato cabe o acompanhamento da execução do contrato administrativo 
para o qual foram designados, proporcionando à Contratante e ao Contratado os meios necessários 
para assegurar o cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, bem como exercer as demais 
atribuições determinadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, observada a função para a qual cada 
servidor foi designado.
§ 1º O 1º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do contrato nos casos de férias, 
ausências, impedimentos ou afastamentos do Fiscal Administrativo Principal, podendo, nesses 
períodos, praticar os atos necessários ao regular acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual, inclusive emitir e assinar os documentos pertinentes às suas atribuições.
§ 2º O 2º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do contrato nos casos de férias, 
ausências, impedimentos ou afastamentos simultâneos do Fiscal Administrativo Principal e do 
1º Fiscal Administrativo Substituto, podendo, nesses períodos, praticar os atos necessários ao 
regular acompanhamento e fiscalização da execução contratual, inclusive emitir e assinar os 
documentos pertinentes às suas atribuições.
Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 26 dias do mês de agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº 055/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: DRS MOVEIS E DECORAÇÕES LTDA
CNPJ nº 58.892.523/0001-70
PROCESSO Nº. 061/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2026
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS, TECNOLÓGICOS, ESPORTIVOS, 
RECREATIVOS E EQUIPAMENTOS DE APOIO, DESTINADOS À IMPLEMENTAÇÃO E AO 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL NAS 
UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS 
E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 6.235,60 (seis mil, duzentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos)
DATA DE ASSINATURA: 24/08/2026.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/08/2027.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 056/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPA DE ALTO PARAÍSO
CONTRATADO: MC PAPELARIA PEROLA LTDA
CNPJ nº 63.030.120/0001-51
PROCESSO Nº. 061/2026
PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2026
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS, TECNOLÓGICOS, ESPORTIVOS, 
RECREATIVOS E EQUIPAMENTOS DE APOIO, DESTINADOS À IMPLEMENTAÇÃO E AO 
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL NAS 
UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS 
E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
VALOR DO CONTRATO: R$ 8.018,88 (oito mil, dezoito reais e oitenta e oito centavos).
DATA DE ASSINATURA: 24/08/2026.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24/08/2027.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO Nº: 99/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: SILVANA MILITÃO
DO OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas para prestação de serviços profissionais de 
enfermagem, visando a contratação de 02 (dois) Enfermeiros, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, devidamente habilitados e registrados no Conselho Regional de Enfermagem 
– COREN, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, prorrogável 
conforme interesse público.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência em 01 de setembro de 2026 estendendo-se 
até 31 de agosto de 2027.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 52.612,80 
(cinquenta e dois mil, seiscentos e doze reais e oitenta centavos) a serem pagos conforme o 
cumprimento dos requisitos constantes no CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE nº 19/2026.
Alto Piquiri - PR, 01 de setembro de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
SILVANA MILITÃO
         Contratada

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO Nº: 100/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MAIRA BOSSE DA SILVA
DO OBJETO: Credenciamento de pessoas físicas para prestação de serviços profissionais de 
enfermagem, visando a contratação de 02 (dois) Enfermeiros, com carga horária de 40 (quarenta) 
horas semanais, devidamente habilitados e registrados no Conselho Regional de Enfermagem 
– COREN, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, prorrogável 
conforme interesse público.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência em 01 de setembro de 2026 estendendo-se 
até 31 de agosto de 2027.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 52.612,80 
(cinquenta e dois mil, seiscentos e doze reais e oitenta centavos) a serem pagos conforme o 
cumprimento dos requisitos constantes no CONTRATO DA INEXIGIBILIDADE nº 19/2026.
Alto Piquiri - PR, 01 de setembro de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
MAIRA BOSSE DA SILVA
         Contratada

cÂMara MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 002/2026
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI CNPJ N° 78.202.181.0001-26
CONTRATADA: WSM – IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 57.444.897/0001-
60.             
OBJETO: Contratação Municipal de fornecimento de equipamento de som, instalação e 
configuração na sala de som da Câmara Municipal de Alto Piquiri, referente a venda de Mesa de 
som UL 16R digital soundcraft, Microfone de mesa boya gooseneck, Cabo de microfone 0,30MM 
preto, datalink, Plug XLR F linha 3 polos fêmea PRO preto datalink, Plug XLR M linha 3 polos 
macho PRO preto datalink, Régua de energia, Caixa de som ativa 1X12+Driver Pa12A AB acústica 
box, MO instalação e configuração”.
ORÇAMENTÁRIA: 01.001.01.031.0001.2.200.000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.30.00.00.00 – Material de consumo.
3.3.90.30.26.00.00 – Material Elétrico e Eletrônico.
3.3.90.30.29.00.00 – Material Para Áudio, Vídeo e Foto.
3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
3.3.90.39.99.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
4.4.90.52.00.00.00 – Equipamento e Material Permanente.
4.4.90.52.33.00.00 – Equipamento e Material Permanente.
VALOR: R$ 22.528,00 (vinte e dois mil quinhentos e vinbte e oito reais).
PRAZO DE  EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. artigo 75, inciso II, da Lei n°. 14.133/2021 - Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos
Edifício da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, 19 de agosto de 2026.
Paulo Sergio da Silva -                                          WSM Importado e Comércio Ltda               
CNPJ - Nº 78.202.181.0001-26                              CNPJ - Nº 57.444.897/0001-60
Presidente da Câmara                                           Contratada                                                     
Contratante                                                       

Prefeitura MuniciPal de alto PiQuiri
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO N.º 002/2026
Súmula: Estabelece a proposta parcial do Orçamento da Câmara Municipal de Alto Piquiri para o 
exercício de 2027 e dá outras providências.
Art. 1º. Nos termos do Art. 126 a 129 que trata do  Regimento Interno, fica estabelecida a posposta 
parcial do Orçamento da Câmara Municipal de Alto Piquiri, para o Exercício Financeiro de 2027, 
conforme Anexos I e II que acompanham a presente Resolução.
Art. 2º. A proposta orçamentária para o exercício de 2026, em conformidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária de 2027, é fixada no valor de R$ 3.430.000,00 (três milhões e quatrocentos e trinta 
mil reais), devidamente classificada e codificada conforme o constante dos Anexos I e II que 
integram a presente Resolução.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de agosto do 
ano dois mil e vinte e seis.
PAULO SERGIO DA SILVA
Presidente 
JEFFERSON ALEXANDRE DOS SANTOS
Vice-Presidente
SILVIO RICARDO DE MENEZES RONDIS
Primeiro-Secretário  
REGINALDO DE SOUZA FREIRE
Segundo-Secretário

ANEXO I
PROPOSTA PARCIAL DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2027
Classificação Institucional e Funcional Programática
Atividade Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 2.200
Órgão Legislativo Municipal 01
Unidade Câmara dos Vereadores 01001
Função Legislativa 01
Subfunção Ação Legislativa 031
Programa Processo Legislativo 0001
Descrição da Ação
Dar manutenção as atividades institucionais e administrativas da Câmara Municipal; Efetuar o 
pagamento dos subsídios aos Vereadores Municipais conforme valores fixados em Lei Municipal, 
bem como dos encargos previdenciários incidentes sobre os subsídios em conformidade com a 
legislação previdenciária, respeitado os limites estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000); Efetuar o  pagamento da remuneração e encargos 
previdenciários do pessoal administrativo e de despesas operacionais tais    como: energia elétrica, 
água, telefone, internet e outros; custear as despesas com viagens oficiais dos vereadores e dos 
servidores municipais; dar manutenção do prédio da Câmara Municipal; adquirir equipamentos 
e materiais  permanentes; custear os demais encargos institucionais e administrativos do Poder 
Legislativo Municipal, de acordo com os limites estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, em conformidade com as instruções normativas do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.
Dotação Orçamentária
Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor
3.1.90.11 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 1.900.000,00
3.1.90.13 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 350.000,00
3.3.90.14 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado)                              
350.000,00
3.3.90.30 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 60.000,00
3.3.90.33 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 70.000,00
3.3.90.36 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado)  10.000,00
3.3.90.39 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 300.000,00
3.3.90.40 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado)   210.000,00
3.3.90.46 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 70.000,00
3.3.90.49 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 10.000,00
4.4.90.52 001.01.07.00.00-Recursos do Tesouro (Descentralizado) 100.000,00
 TOTAL � 3.430.000,00

ANEXO II
PROPOSTA PARCIAL DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2027
RESUMO GERAL
Natureza da Despesa Previsão
3.1.90 - Pessoal e Encargos Sociais R$ 2.250.000,00
3.3.90- Outras Despesas Correntes R$ 1.080.000,00
4.4.90 - Investimentos R$ 100.000,00
Total R$ 3.430.000,00
PAULO SERGIO DA SILVA
Presidente JEFFERSON ALEXANDRE DOS SANTOS
Vice-Presidente
SILVIO RICARDO DE MENEZES RONDIS
Primeiro-Secretário 
REGINALDO DE SOUZA FREIRE
Segundo-Secretário

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº626 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida 
através do Decreto nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de 
Junho de 2025, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
                Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias no valor de R$485,00 (quatrocentos e oitenta e 
cinco reais) e uma (01) diária no valor de R$242,50, totalizando R$1.212,50 (mil duzentos e doze 
reais e cinqüenta centavos) à servidora municipal INES PEREIRA RIBEIRO, matrícula n° 343, 
ocupante do cargo de SECRET.DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES, lotada na Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
01/09 A 03/09 07h00min/ 19h00min
FOZ DO IGUAÇU PARANÁ
• Participar do Evento de II Seminário de Cooperação Pedagógica com Municípios 
NCPM 2026
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 26 de Agosto de 2026.
Ines Pereira Ribeiro
Secretaria Educação Cultura e Esportes

PORTARIA Nº 627 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida 
através do Decreto nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de 
Junho de 2025, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 2 (duas) diárias no valor de R$439,31 (quatrocentos e trinta e nove reais 
e trinta e um centavos) e 1 (uma) diária no valor de R$266,25 (duzentos e sessenta e seis reais 
e vinte e cinco centavos) totalizando R$1.144,87 (mil cento e cinco reais e cinqüenta e seis 
centavos) à servidora municipal JANES PEREIRA COSTA, matrícula n° 1645, ocupante do 
cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, lotada na Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
01/09 A 03/09 07h00min/ 19h00min
FOZ DO IGUAÇU PARANÁ
• Participar do Evento de II Seminário de Cooperação Pedagógica com Municípios 
NCPM 2026
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 26 de Agosto de 2026.
Ines Pereira Ribeiro
Secretaria Educação Cultura e Esportes

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 628 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto nº 53, de 31 de março 
de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de Junho de 2025, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
                Art. 1° - CONCEDER 2 (duas) diárias no valor de R$439,31 (quatrocentos e trinta e nove reais e trinta 
e um centavos) e 1 (uma) diária no valor de R$266,25 (duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos) 
totalizando R$1.144,87 (mil cento e cinco reais e cinqüenta e seis centavos) à servidora municipal LETICIA ANDREA 
DE OLIVEIRA VEDOVOTO, matrícula n° 940, ocupante do cargo de DIRETOR DEPTO. DE ENSINO, lotada na 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
01/09 A 03/09 07h00min/ 19h00min
FOZ DO IGUAÇU PARANÁ
• Participar do Evento de II Seminário de Cooperação Pedagógica com Municípios NCPM 2026
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 26 de Agosto de 2026.
Ines Pereira Ribeiro
Secretaria Educação Cultura e Esportes
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No município de São Jorge do Patrocínio, a implementação da Educação Integral 

em Tempo Integral está articulada às necessidades locais, às características da 

comunidade escolar e às diretrizes curriculares vigentes, valorizando a integração entre 

educação, cultura, esporte, lazer, tecnologia, sustentabilidade, cidadania e demais 

dimensões formativas. Busca-se, assim, assegurar oportunidades educativas que 

promovam o desenvolvimento integral das crianças e estudantes atendidos pela rede 

municipal de ensino. 

Este documento orientará as ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, das instituições educacionais e dos profissionais da educação, constituindo-

se como referência para o planejamento, execução e avaliação das políticas e práticas 

relacionadas à Educação Integral em Tempo Integral no Município. 

 

1 DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  

 

A Educação Integral em Tempo Integral constitui uma política educacional voltada 

à promoção do desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões, reconhecendo 

os estudantes como sujeitos de direitos e protagonistas de seus processos de 

aprendizagem. Nessa perspectiva, a formação escolar busca contemplar aspectos 

cognitivos, físicos, emocionais, sociais, culturais, éticos e cidadãos, garantindo 

oportunidades educativas que contribuam para a construção de projetos de vida e para 

o exercício pleno da cidadania. 

Em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral 

na Educação Básica, a ampliação da jornada escolar deve estar associada à ampliação 

das oportunidades de aprendizagem, à diversificação de experiências educativas e ao 

fortalecimento da integração curricular, superando a compreensão de que a educação 

em tempo integral se limita ao aumento do tempo de permanência do estudante na 

instituição educacional. 
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A Educação Integral em Tempo Integral fundamenta-se na garantia do direito à 

aprendizagem e ao desenvolvimento integral dos estudantes, na equidade educacional, 

na inclusão, no respeito à diversidade, na valorização das identidades culturais e na 

articulação entre escola, família, comunidade e demais políticas públicas. Dessa forma, 

promove a construção de percursos formativos que dialogam com os contextos locais, os 

territórios educativos e as necessidades dos estudantes. 

No município de São Jorge do Patrocínio, a Política de Educação Integral em 

Tempo Integral é desenvolvida por meio de estratégias diferenciadas para a Educação 

Infantil e para o Ensino Fundamental, respeitando as especificidades de cada etapa da 

Educação Básica e observando as normativas nacionais e estaduais vigentes. 

Partindo da promulgação da Instrução Normativa Conjunta nº 013/2023 – 

DEDUC/DPGE/SEED, que dispõe sobre a implantação e a regulamentação da oferta das 

Atividades de Ampliação de Jornada Escolar na Educação Infantil nas instituições 

vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino do Paraná, o município, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte e em diálogo com a comunidade 

escolar, optou pela oferta da Educação Parcial com Ampliação de Jornada Escolar na 

Educação Infantil. Essa organização está em conformidade com o Referencial Curricular 

do Paraná: Princípios, Direitos e Orientações, com os Projetos Político-Pedagógicos das 

instituições e com os direitos de aprendizagem e desenvolvimento previstos para essa 

etapa, tendo como eixos estruturantes das práticas pedagógicas as interações e as 

brincadeiras. 

No Ensino Fundamental, a oferta da Educação Integral em Tempo Integral ocorre 

por meio de atividades complementares articuladas ao currículo escolar e às 

aprendizagens essenciais previstas para a etapa. As ações desenvolvidas contemplam 

acompanhamento pedagógico, arte e cultura, educação patrimonial, recreação, jogos, 

esporte, lazer, educação ambiental, sustentabilidade e outras experiências formativas 

que ampliam as oportunidades educativas dos estudantes, em consonância com a 

Instrução Normativa Conjunta nº 007/2021 – DEDUC/DPGE/SEED e com os princípios 

da formação integral. 

A implementação da política municipal também considera a articulação 

intersetorial com outras áreas da administração pública, especialmente assistência 
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social, saúde, cultura, esporte e proteção dos direitos da criança e do adolescente, 

fortalecendo a rede de atendimento e ampliando as oportunidades de desenvolvimento 

integral dos estudantes. Nesse contexto, destacam-se as ações desenvolvidas em 

espaços educativos complementares do município, que contribuem para a promoção da 

convivência, do fortalecimento de vínculos, da proteção social e da inclusão. 

Assim, a Educação Integral em Tempo Integral em São Jorge do Patrocínio 

configura-se como uma estratégia de qualificação da educação pública municipal, 

comprometida com a formação integral dos estudantes, com a redução das 

desigualdades educacionais e com a garantia do direito à educação de qualidade para 

todos. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO E DO TERRITÓRIO EDUCATIVO  

 O município de São Jorge do Patrocínio, localizado na região Noroeste do Estado 

do Paraná, possui população estimada em aproximadamente 6.690 habitantes e 

apresenta características sociais, econômicas, culturais e ambientais que influenciam 

diretamente a organização das políticas educacionais locais. A economia municipal está 

fortemente vinculada às atividades agropecuárias, destacando-se a produção de 

mandioca, leite, café, fruticultura, sericicultura e avicultura, além da atuação dos setores 

industrial, comercial e de prestação de serviços. 

 O município conta com organizações comunitárias, associações de produtores, 

cooperativas e entidades representativas que contribuem para o fortalecimento das 

ações de desenvolvimento local e da participação social. Destacam-se a Cooperativa de 

Produtores Rurais de São Jorge do Patrocínio (Coopat) e a Cooperativa de Produtores 

de Leite do Território Entre Rios (Coopeler), importantes instituições para a economia e 

para a integração comunitária. 

 São Jorge do Patrocínio também é reconhecido nacionalmente por sua atuação 

na preservação ambiental e no desenvolvimento sustentável, sendo sede do Consórcio 

Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência 

(CORIPA). O município abriga importantes áreas de conservação ambiental, entre elas o 
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Parque Nacional de Ilha Grande, a Área de Proteção Ambiental das Ilhas e Várzeas do 

Rio Paraná e a Área de Proteção Ambiental Municipal. 

 Essas características conferem ao município um rico território educativo, 

possibilitando a integração entre escola, comunidade, cultura, meio ambiente e 

desenvolvimento local. Nesse contexto, a Educação Integral em Tempo Integral busca 

valorizar os saberes locais, fortalecer o sentimento de pertencimento dos estudantes e 

ampliar as oportunidades educativas por meio da articulação entre diferentes espaços, 

instituições e políticas públicas presentes no território. 

 

1.2 FUNDAMENTOS LEGAIS  

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São Jorge do 

Patrocínio está fundamentada no conjunto de normas constitucionais, legais e infralegais 

que asseguram o direito à educação e orientam a organização da Educação Integral em 

Tempo Integral na Educação Básica. 

Constituem marcos normativos desta política a Constituição Federal de 1988, que 

estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família; a Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB); a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de Educação 

(PNE), especialmente a Meta 6, que prevê a ampliação da oferta da educação em tempo 

integral nas escolas públicas. 

Esta política também encontra respaldo na Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, 

que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral, bem como nas Portarias MEC nº 

1.495, de 2 de agosto de 2023, e nº 2.036, de 23 de dezembro de 2023, que 

regulamentam as ações de apoio técnico e financeiro para a expansão das matrículas 

em tempo integral no país. 

No âmbito das diretrizes nacionais, destaca-se a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º 

de agosto de 2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral na Educação Básica, definindo princípios, fundamentos, 

diretrizes pedagógicas e orientações para a implementação dessa política pelos sistemas 

de ensino. Igualmente, esta política observa as disposições da Resolução CNE/CEB nº 
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2, de 19 de junho de 2026, que altera dispositivos da Resolução CNE/CEB nº 7/2025, 

fortalecendo os mecanismos de planejamento, monitoramento e desenvolvimento da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

No âmbito estadual, a presente política está alinhada às orientações da Secretaria 

de Estado da Educação do Paraná, especialmente à Instrução Normativa Conjunta nº 

013/2023 – DEDUC/DPGE/SEED, referente à ampliação da jornada escolar na Educação 

Infantil, e à Instrução Normativa Conjunta nº 007/2021 – DEDUC/DPGE/SEED, que 

orienta a organização das atividades de ampliação da jornada escolar no Ensino 

Fundamental. 

Complementam este arcabouço legal o Plano Estadual de Educação do Paraná, o 

Plano Municipal de Educação de São Jorge do Patrocínio e demais normativas 

educacionais vigentes, que orientam a promoção da educação integral como estratégia 

de garantia do direito à aprendizagem, à equidade e ao desenvolvimento humano integral 

dos estudantes. 

 

1.3 PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

 A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São Jorge do 

Patrocínio fundamenta-se nos princípios estabelecidos pela Resolução CNE/CEB nº 

7/2025, compreendendo a educação como direito humano fundamental e condição 

indispensável para o desenvolvimento pleno dos estudantes. 

 São princípios orientadores desta política: 

 I – o reconhecimento da educação como direito humano, público, subjetivo e 

universal; 

  II – a garantia do desenvolvimento integral dos estudantes em suas dimensões 

cognitiva, física, social, emocional, cultural, ética e cidadã; 

 III – a promoção da equidade educacional, assegurando condições para a redução 

das desigualdades de acesso, permanência, aprendizagem e desenvolvimento; 
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 IV – o respeito à diversidade humana, étnico-racial, cultural, religiosa, territorial, 

linguística, de gênero e às especificidades das pessoas com deficiência, transtornos do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

 V – a garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento previstos na Base 

Nacional Comum Curricular, no Referencial Curricular do Paraná e demais normativas 

educacionais; 

 VI – a integração entre educar e cuidar como dimensões indissociáveis do 

processo educativo; 

 VII – a valorização do estudante como sujeito de direitos, protagonista de sua 

trajetória educativa e participante ativo dos processos de aprendizagem; 

  VIII – a articulação entre escola, família, comunidade e território, reconhecendo 

os diferentes espaços educativos e culturais presentes no município; 

  IX – a integração da educação com as políticas públicas de assistência social, 

saúde, cultura, esporte, lazer, meio ambiente e proteção dos direitos da criança e do 

adolescente; 

  X – a gestão democrática, participativa e colaborativa, fortalecendo os espaços 

de diálogo, escuta e participação da comunidade escolar; 

  XI – a promoção da inclusão, da acessibilidade, da convivência respeitosa e da 

cultura de paz; 

  XII – a valorização dos profissionais da educação, por meio da formação 

continuada, do fortalecimento das práticas pedagógicas e da melhoria das condições de 

trabalho; 

  XIII – a ampliação qualificada dos tempos, espaços e oportunidades educativas, 

assegurando experiências diversificadas de aprendizagem; 

  XIV – o compromisso com a formação integral dos estudantes, preparando-os 

para o exercício da cidadania, para a convivência social e para a construção de seus 

projetos de vida. 

  Esses princípios orientam a organização curricular, a gestão educacional, as 

práticas pedagógicas e as ações intersetoriais desenvolvidas no âmbito da Educação 

Integral em Tempo Integral do município, contribuindo para a construção de uma 

educação pública democrática, inclusiva, equitativa e socialmente referenciada. 
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1.4    ORGANIZAÇÃO E OFERTA  

 

A oferta da Educação Integral em Tempo Integral no município de São Jorge do 

Patrocínio está organizada em conformidade com as Diretrizes Operacionais Nacionais 

para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica, observando os 

princípios da formação humana integral, da equidade, da inclusão e da ampliação 

qualificada dos tempos, espaços e oportunidades educativas. 

A política municipal contempla a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, por 

meio da ampliação da jornada escolar e da diversificação das experiências de 

aprendizagem, assegurando aos estudantes o acesso a atividades pedagógicas, 

culturais, esportivas, recreativas, ambientais e de desenvolvimento socioemocional 

articuladas ao currículo escolar. 

A organização da oferta considera diferentes formas de atendimento, respeitando 

as especificidades de cada etapa da Educação Básica, as necessidades das famílias e a 

realidade local. A matrícula na jornada ampliada ocorre conforme critérios estabelecidos 

pela rede municipal de ensino, observando a disponibilidade de vagas, a capacidade de 

atendimento das instituições e as diretrizes previstas no Plano Municipal de Educação. 

A jornada ampliada está estruturada de modo a garantir tempos educativos 

qualificados, promovendo a integração entre os componentes curriculares da formação 

básica e as atividades complementares, superando a lógica de contraturno desvinculado 

do processo pedagógico. As ações desenvolvidas priorizam o fortalecimento das 

aprendizagens, o protagonismo estudantil, a convivência, a cidadania e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

A política municipal também se fundamenta na utilização de diferentes espaços 

educativos, compreendendo a cidade e o território como ambientes promotores de 

aprendizagem. Além dos espaços escolares, são utilizados equipamentos públicos e 

comunitários, tais como bibliotecas, praças, ginásios esportivos, estádio municipal, 

bosque municipal e demais ambientes educativos que contribuam para a ampliação das 

experiências formativas. 
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Como estratégia complementar de promoção da educação integral, o município 

mantém o Centro de Atendimento Espaço Criança, vinculado à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, que desenvolve atividades socioeducativas, culturais, esportivas e de 

fortalecimento de vínculos para crianças, adolescentes e suas famílias, em articulação 

com as políticas de proteção social e garantia de direitos previstas no Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

A organização da oferta também contempla a articulação com outras instituições 

e programas educacionais presentes no território, entre eles a Casa Familiar Rural, 

ampliando as oportunidades formativas e fortalecendo a integração entre educação, 

trabalho, cultura, sustentabilidade e desenvolvimento comunitário. 

Para assegurar a qualidade da oferta, as instituições educacionais observam 

critérios relacionados à infraestrutura, acessibilidade, segurança, conectividade, 

mobiliário, equipamentos pedagógicos, manutenção dos espaços físicos e adequação 

dos ambientes às necessidades dos estudantes. As unidades escolares e espaços 

educativos vinculados à política de Educação Integral em Tempo Integral passam por 

processos contínuos de avaliação, acompanhamento e aperfeiçoamento, garantindo 

condições adequadas para o desenvolvimento das atividades previstas nesta política. 

Os critérios de organização da jornada escolar, composição das turmas, 

atendimento dos estudantes, utilização dos espaços educativos, infraestrutura, 

acessibilidade, segurança e demais aspectos operacionais estão detalhados nos 

capítulos subsequentes deste documento. 

 

1.4.1  Organização Dos Tempos/Jornada Escolar 

 

A Ampliação de Jornada Escolar com Atividades Curriculares Complementares 

objetiva ampliar o tempo e diversificar os espaços e as oportunidades de aprendizagem, 

visando a melhoria da aprendizagem do estudante e da convivência familiar. 

De acordo com a Instrução Normativa Conjunta 007/2021/DEDUC/DPGE/SEED,  

e Instrução Normativa Conjunta N. 013/2023 - DEDUC/DPGE/SEED, as Atividades de 

Ampliação de Jornada Escolar - contraturno se configura a partir dos seguintes critérios: 
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a) Duas matrículas no Sistema de Registro Escolar (SERE): uma 
para o Turno Regular - turno de escolarização; e outra para 
Ampliação de Jornada Escolar com Atividades Curriculares 
Complementares – contraturno; 
 b) Frequência obrigatória nas atividades de Ampliação de Jornada 
Escolar, com matrícula facultativa;  
c) Matriz Curricular com os componentes curriculares da Base 
Nacional Comum e Parte Diversificada do Turno Regular 
(escolarização); 
 d) Carga horária superior a 3 (três) horas diárias;  
 f) PPP/PPC com a explicitação da oferta do Turno de escolarização 
e das Atividades de Ampliação de Jornada Escolar. 
g) O processo de avaliação dos estudantes nas Atividades de 
Ampliação de Jornada Escolar poderá ser organizado de forma 
diferente do sistema de avaliação adotado pela instituição de ensino 
nos componentes curriculares da Base Nacional Comum e da Parte 
Diversificada;  
h) Registro obrigatório do desenvolvimento do estudante no SERE, 
de acordo com a Proposta Pedagógica das Atividades de 
Ampliação de Jornada Escolar - parecer descritivo. 
 i) Livro Registro de Classe on line para as Atividades de Ampliação 

de Jornada Escolar - obrigatórios e facultativos. 

Conforme consta na  Proposta Pedagógica Curricular  das Atividades de 

Ampliação de Jornada Escolar, as atividades são realizadas no contra turno no período 

vespertino. São planejadas em conformidade com  o Referencial Curricular do Paraná de 

cada componente curricular de todos os anos atendidos, organizadas  do seguinte modo:  

 A Educação Infantil - Creche as crianças são organizadas por faixa etária 

conforme determina a Deliberação CEE/PR N.º 06/2025. Segue-se a Resolução do 

CNE/CEB nº. 02/2018 que orienta sobre o corte etário, as crianças com quatro anos 

completos ou a completar até trinta e um de março estarão matriculadas nas turmas de 

infantil 4. Já as crianças com cinco anos completos ou a completar até trinta e um de 

março, estarão matriculadas nas turmas de infantil 5.  

A organização dos grupos de crianças é realizada pela faixa etária, contudo, nas 

situações cotidianas, as crianças interagem em vários momentos como refeições, 

brincadeiras no solário, encontros no parque de areia, nas apresentações culturais, nos 

momentos cívicos e outros. Tais oportunidades favorecem a troca de experiência, a 

socialização e as vivências das diferentes culturas.  
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No contexto da Política de Educação em Tempo Integral, a organização da rotina 

no período de ampliação da jornada escolar ocorre a partir das 12 horas, após o 

encerramento das atividades de escolarização. 

A organização da rotina na Creche, na Pré-escola e no Ensino Fundamental, 

especialmente no que se refere à ampliação da jornada escolar, fundamenta-se em 

princípios de acolhimento, cuidado e intencionalidade pedagógica, assegurando o 

desenvolvimento integral das crianças e estudantes. 

Após o período regular de atividades, às 12h, os estudantes que permanecem na 

instituição são encaminhados para momentos de repouso, organizados de forma a 

respeitar as necessidades individuais de cada faixa etária. Esse período constitui-se 

como essencial para o descanso e a recomposição das energias, sendo realizado em 

ambiente tranquilo, com estratégias que favorecem o relaxamento e o bem-estar. 

Na sequência, são realizados os cuidados de higiene pessoal e a organização dos 

grupos, preparando-os para os momentos subsequentes da rotina. O lanche é ofertado 

como parte integrante do processo educativo, configurando-se também como espaço de 

convivência, socialização e construção de hábitos saudáveis. 

Posteriormente, desenvolvem-se as atividades de ampliação da jornada escolar, 

planejadas com intencionalidade pedagógica e organizadas conforme as especificidades 

de cada etapa de ensino. Tais atividades contemplam propostas lúdicas, culturais, 

esportivas e de apoio à aprendizagem, incluindo brincadeiras, jogos, práticas corporais, 

musicalização, dança, contação de histórias, entre outras experiências que promovem o 

desenvolvimento cognitivo, social, emocional e motor. 

No Ensino Fundamental, as atividades de ampliação da jornada visam 

complementar e enriquecer o processo educativo, ampliando as oportunidades de 

aprendizagem por meio de práticas diversificadas e articuladas aos macrocampos 

previstos nas políticas de educação integral. 

Dessa forma, a organização do tempo ampliado na instituição articula práticas de 

cuidado, acolhimento e ações pedagógicas qualificadas, contribuindo para a efetivação 

de uma educação integral e para a melhoria da qualidade do atendimento oferecido às 

crianças e estudantes em tempo integral.  
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O período de adaptação, em todas as faixas etárias, é conduzido de forma 

acolhedora, possibilitando, quando necessário, a presença dos responsáveis até que a 

criança se sinta segura no ambiente escolar. 

A Ampliação de Jornada Escolar com Atividades Curriculares Complementares 

objetiva ampliar o tempo e diversificar os espaços e as oportunidades de aprendizagem, 

visando a melhoria da aprendizagem do estudante e da convivência familiar. São 

definidas a partir dos macrocampos Cultura e Arte, Esporte e Lazer, Acompanhamento 

Pedagógico, Iniciação Científica, Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. 

As atividades de ampliação de jornada destinadas aos estudantes do 1º e 2º anos 

do Ensino Fundamental ocorrem na própria Escola Municipal João Batista de Melo, 

utilizando os espaços pedagógicos da instituição, garantindo a continuidade do 

acompanhamento pedagógico, a articulação com o currículo regular e a segurança dos 

estudantes. 

A partir do ano de 2026, as atividades de ampliação de jornada destinadas aos 

estudantes do 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, que já ocorrem no Espaço 

Criança, passam a integrar oficialmente o Projeto Político-Pedagógico da instituição, com 

registro da participação no SERE, acompanhamento pedagógico sistemático e avaliação 

qualitativa do desenvolvimento dos estudantes, mesmo sendo realizadas em espaço não 

escolar. 

Os estudantes do 3º, 4º e 5º anos frequentam as aulas regulares no período da 

manhã, na Escola Municipal João Batista de Melo. Após o término das aulas, realizam o 

almoço na escola e, posteriormente, são conduzidos por transporte escolar até o Espaço 

Criança, onde participam das oficinas e atividades de ampliação de jornada. Durante esse 

período, os estudantes também recebem alimentação no refeitório do CMEI Padre 

Ernesto Pereira, espaço compartilhado com o Espaço Criança. 

Ressalta-se que todos os estudantes público da Educação Especial que 

participam das atividades de ampliação de jornada escolar contam com Atendimento 

Educacional Especializado – AEE-I, realizado de forma concomitante ao período de 

escolarização, assegurando o atendimento às suas necessidades educacionais 

específicas. O AEE ocorre de maneira articulada ao ensino regular e às atividades de  
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ampliação de jornada, garantindo a acessibilidade, a flexibilização curricular e o pleno 

desenvolvimento das potencialidades dos estudantes. 

Dessa forma, assegura-se a continuidade do processo educativo em tempo 

integral, por meio de uma organização que integra diferentes espaços e profissionais, 

garantindo acompanhamento, cuidado e intencionalidade pedagógica. 

 

1.4.2 Critérios Mínimos Para a Organização das Instituições de Ensino com Oferta De 

Educação em Tempo Integral 
 

As instituições de ensino que ofertam a Educação em Tempo Integral no município 

encontram-se organizadas de forma a atender aos critérios essenciais para a garantia da 

qualidade do atendimento e do desenvolvimento integral dos estudantes. 

A organização pedagógica contempla uma matriz curricular estruturada e 

ampliada, articulando os componentes curriculares da base comum às atividades de 

ampliação da jornada escolar, desenvolvidas de forma integrada e alinhadas às diretrizes 

educacionais vigentes. 

O atendimento é assegurado por um quadro de profissionais organizado, 

composto por professores, equipe pedagógica, equipe de apoio, educadores sociais e 

oficineiros, estes com notório saber em áreas específicas, como música, canto, 

instrumentos musicais, capoeira, dança, artes e artesanato, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento das atividades dos macrocampos, 

especialmente no acompanhamento pedagógico e nas práticas formativas diversificadas. 

No que se refere à alimentação escolar, as instituições garantem oferta adequada 

e balanceada ao longo da jornada ampliada, incluindo o almoço, o lanche da tarde e, para 

os estudantes que permanecem na unidade após o horário regular, aguardando 

transporte ou responsáveis, a oferta de alimentação complementar, como frutas e 

biscoitos, assegurando o cuidado e o bem-estar dos estudantes. 

O transporte escolar é organizado de forma a atender às demandas dos 

estudantes, garantindo o acesso e a permanência com segurança nas atividades 

propostas no período integral. 
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As ações desenvolvidas no âmbito da ampliação da jornada escolar encontram-se 

devidamente alinhadas e em consonância com o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e 

com o Regimento Escolar de cada unidade, os quais contemplam a organização das 

atividades, os objetivos educacionais e os processos de acompanhamento. 

O processo de avaliação da aprendizagem está institucionalizado no PPP, sendo 

desenvolvido de forma contínua, diagnóstica e formativa, orientando as práticas 

pedagógicas e assegurando o monitoramento do desenvolvimento dos estudantes. 

As instituições também dispõem de planos de estudo, planejamento pedagógico e 

proposta curricular estruturada, que orientam o desenvolvimento das atividades tanto no 

período regular quanto na ampliação da jornada, garantindo intencionalidade pedagógica 

e coerência no processo educativo. 

Dessa forma, evidencia-se que a organização das instituições de ensino do 

município atende aos critérios necessários para a efetivação da Educação em Tempo 

Integral, assegurando a articulação entre gestão, práticas pedagógicas e cuidado integral 

com os estudantes.  

 

1.4.3 Estrutura Física, Acessibilidade, Parcerias Intersetoriais E Organização Funcional  

 

As instituições de ensino que ofertam a Educação em Tempo Integral no município 

dispõem de estrutura física adequada ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e 

complementares, contemplando ambientes organizados, seguros e compatíveis com as 

diferentes faixas etárias atendidas. Nesse contexto, destacam-se o CMEI  Padre Ernesto 

Pereira, o CMEI Zaíra Tiliacki Ornelas, a Escola Municipal João Batista de Melo e o 

Centro de Atendimento Espaço Criança, os quais apresentam condições estruturais que 

favorecem a permanência e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Os espaços escolares são organizados de forma a atender às necessidades do 

tempo ampliado, incluindo salas de aula, refeitórios, espaços para repouso, áreas de 

convivência e ambientes destinados às atividades dos macrocampos. Além disso, as 

unidades contam com condições de acessibilidade, garantindo o atendimento inclusivo e 

o acesso de todos os estudantes aos diferentes espaços e atividades.   
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A oferta da Educação em Tempo Integral no município é fortalecida por meio de 

parcerias intersetoriais, estabelecidas com diferentes órgãos da administração pública 

municipal. Destaca-se a articulação com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que 

contribui com o desenvolvimento de oficinas voltadas à educação ambiental e à 

sustentabilidade; com a Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável pelo 

suporte ao funcionamento do Espaço Criança; e com a Secretaria Municipal de Saúde, 

que atua no atendimento às necessidades educacionais específicas dos estudantes, bem 

como nos encaminhamentos necessários. 

Ressalta-se, ainda, a integração com os demais setores da administração 

municipal, possibilitando o alinhamento e atendimento das demandas estruturais e 

funcionais das instituições de ensino, assegurando melhores condições para a execução 

das ações pedagógicas. 

A organização funcional das unidades está estruturada de forma a garantir o pleno 

desenvolvimento da proposta de Educação em Tempo Integral, com articulação entre os 

diferentes espaços, profissionais e parcerias, assegurando a continuidade das ações 

educativas, o cuidado com os estudantes e a efetivação das práticas pedagógicas 

previstas. 

 

1.4.4 Espaços Físicos, Socioculturais E Equipamentos Públicos Utilizados Espaços Na 

Educação Infantil - Creche 

 

 A oferta da Educação em Tempo Integral no município é potencializada pela 

utilização articulada de diferentes espaços físicos, socioculturais e equipamentos 

públicos, que ampliam as possibilidades de aprendizagem e contribuem para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

 Além da estrutura educacional existente no CMEI Padre Ernesto Pereira, no CMEI 

Zairi e na Escola Municipal João Batista de Melo, as instituições dispõem de salas de 

aula adequadas, quadras cobertas e ambientes organizados que favorecem o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas e dos macrocampos. 

 Destaca-se, no CMEI Zaira, o espaço denominado Bosque Mágico, concebido 
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para o desenvolvimento de práticas de educação ambiental, proporcionando vivências 

significativas em contato com a natureza. Nas proximidades, há ainda a utilização de 

espaço não escolar, pertencente à Associação dos Servidores Públicos, que dispõe de 

área verde e campo, ampliando as possibilidades para a realização de atividades lúdicas, 

esportivas e de convivência. 

 Na Educação Infantil – etapa creche – as unidades contam com espaços 

específicos, como parques, solários e auditórios, que possibilitam às crianças vivenciar 

experiências diversificadas, favorecendo o desenvolvimento integral por meio das 

práticas previstas nos macrocampos. 

 No Centro de Atendimento Espaço Criança, os estudantes têm acesso a quadra 

coberta, além da utilização de equipamentos públicos como o ginásio de esportes e o 

estádio municipal, espaços que contribuem para o desenvolvimento de atividades físicas, 

esportivas e recreativas. 

 Destaca-se, ainda, a utilização do Parque Ana Cláudia Palhari, espaço público que 

atende às três instituições e possibilita o desenvolvimento de atividades de lazer, 

brincadeiras e experiências ao ar livre, fortalecendo a convivência, a socialização e o 

vínculo com o território. 

 Dessa forma, a integração entre os espaços escolares e os equipamentos públicos 

do município amplia os ambientes de aprendizagem, assegurando condições para a 

efetivação da proposta pedagógica da Educação em Tempo Integral. 

 

1.4.5  Investimentos, Melhorias E Ampliação Dos Espaços Físicos E Estruturas 

 

O município vem realizando, de forma contínua, investimentos na melhoria, 

ampliação e criação de novos espaços educacionais, com o objetivo de qualificar a oferta 

da Educação em Tempo Integral e ampliar as possibilidades de desenvolvimento das 

práticas pedagógicas. 

Nos últimos anos, destacam-se importantes avanços na infraestrutura das 

unidades escolares, como a construção de quadra coberta no CMEI Zaira, a estruturação 
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de sala de repouso em espaço multiuso na Escola Municipal João Batista de Melo, a 

implantação de auditório e a criação de espaço com grama sintética no CMEI Padre 

Ernesto Pereira, proporcionando ambientes mais adequados, seguros e acolhedores 

para o atendimento das crianças. 

Ainda no CMEI Padre Ernesto Pereira neste ano de 2026, foi realizada a instalação 

de grama sintética em área verde destinada ao parque, garantindo melhores condições 

de higiene, acessibilidade e segurança, especialmente para crianças de 0 a 3 anos. 

No que se refere à Escola Municipal João Batista de Melo, encontram-se em 

andamento processos de ampliação e remodelação da estrutura física, incluindo a 

recente entrega de pátio coberto, com adequações de acessibilidade. Está, ainda, em 

processo de licitação a reforma do entorno da quadra esportiva, contemplando a 

instalação de arquibancadas, banheiros e espaços destinados a atividades recreativas, 

como jogos. 

No Centro de Atendimento Espaço Criança, também estão previstas melhorias 

estruturais, atualmente em fase de licitação, que incluem a reforma da quadra, com 

implantação de arquibancadas, adequações no piso, instalação de banheiros, melhorias 

na iluminação e acessibilidade, visando qualificar o atendimento e as atividades 

desenvolvidas no local. 

Ressalta-se que o município ainda identifica a necessidade de ampliação de 

espaços pedagógicos específicos, como a implantação de laboratórios, especialmente 

nas áreas de Ciências e demais componentes curriculares, sendo este um ponto a ser 

considerado no planejamento de investimentos futuros. 

No que tange aos espaços de leitura, as unidades educacionais contam com 

bibliotecas e salas de leitura de livre acesso aos estudantes, promovendo o incentivo à 

leitura e à pesquisa. Destaca-se, ainda, a utilização do acervo histórico municipal como 

espaço complementar de aprendizagem, especialmente para os estudantes atendidos no 

Espaço Criança, ampliando o acesso ao conhecimento e à cultura local. 

Dessa forma, evidencia-se o compromisso do município com a melhoria contínua 

da infraestrutura educacional, bem como com o planejamento de novas intervenções que 

possibilitem a evolução e a diversificação das práticas educativas no âmbito da Educação 

em Tempo Integral. 
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1.4.6 Adaptação e Adequação Dos Espaços Existentes 

 

As instituições de ensino do município passam por processos contínuos de 

adaptação e adequação de seus espaços físicos, com o objetivo de atender às diferentes 

atividades pedagógicas e às especificidades das faixas etárias, assegurando condições 

de acessibilidade, segurança e qualidade no atendimento. 

Os Centros Municipais de Educação Infantil já foram contemplados, nos últimos 

anos, com melhorias estruturais significativas, que possibilitaram a organização de 

ambientes mais adequados às necessidades das crianças, especialmente no que se 

refere à acessibilidade, ao conforto e à funcionalidade dos espaços destinados ao 

cuidado e à aprendizagem. 

A Escola Municipal João Batista de Melo encontra-se em processo de adequação 

de sua estrutura física, com intervenções voltadas à melhoria dos ambientes escolares, 

ampliação de espaços e implementação de condições que garantam maior acessibilidade 

e segurança para todos os estudantes. 

No que se refere ao Centro de Atendimento Espaço Criança, estão previstas novas 

melhorias estruturais, incluindo a implantação de pátio coberto, além de outras 

adequações que visam qualificar os espaços destinados às atividades de ampliação da 

jornada escolar, proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das 

práticas pedagógicas. 

Dessa forma, o município reafirma seu compromisso com a adaptação 

permanente dos espaços educacionais, assegurando ambientes inclusivos, seguros e 

adequados às demandas da Educação em Tempo Integral. 

 

1.4.7 Tecnologia e Conectividade 

 

O município dispõe de infraestrutura tecnológica adequada para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas, garantindo o acesso à internet em todos  
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os ambientes educacionais, por meio de rede cabeada e wi-fi, assegurando conectividade 

para estudantes, professores e demais profissionais. 

A Escola Municipal conta com laboratório de informática estruturado, equipado 

com 27 notebooks, possibilitando o desenvolvimento de práticas pedagógicas mediadas 

por tecnologias digitais, contribuindo para o fortalecimento das competências digitais dos 

estudantes. 

Além disso, o município será contemplado com o recebimento de kits de 
Chromebooks, acompanhados de fones de ouvido e carrinhos para armazenamento e 

recarga dos equipamentos, o que ampliará o acesso dos estudantes aos recursos 

tecnológicos e potencializará o uso pedagógico das tecnologias digitais no processo de 

ensino e aprendizagem. 

A utilização desses recursos tecnológicos está integrada às práticas pedagógicas 

e à proposta curricular, favorecendo a inovação, a pesquisa, a comunicação e o 

desenvolvimento de habilidades essenciais para a formação dos estudantes na 

contemporaneidade. 

Dessa forma, a infraestrutura tecnológica existente e os investimentos previstos 

asseguram condições adequadas para a efetivação da Educação em Tempo Integral, 

alinhando conectividade, inovação e qualidade educacional. 

 

1.4.8  Manutenção E Conservação Dos Espaços 

 

A manutenção e conservação dos espaços educacionais no município são 

realizadas de forma contínua e sistemática, assegurando ambientes adequados, seguros 

e propícios ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

A higienização dos espaços é realizada diariamente por profissionais da equipe 

de apoio, que atuam na limpeza e organização das salas de aula, refeitórios, sanitários e 

demais ambientes, garantindo condições adequadas de uso, conforto e bem-estar para 

estudantes e profissionais. 

As manutenções elétrica, hidráulica e de construção civil são executadas de forma 

regular, conforme planejamento anual da administração municipal, com o objetivo de 

continua na pagina seguinte

 

DECRETO Nº 87/2026 
Aprova a revisão da Política Municipal de Escola em 
Tempo Integral, substitui o documento aprovado pelo 
Decreto nº 53, de 19 de junho de 2024, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “i” da Lei Orgânica do Município de São 
Jorge do Patrocínio; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de 
julho de 2023, as Diretrizes Operacionais Nacionais instituídas pela Resolução 
CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, alterada pela Resolução CNE/CEB nº 
2, de 19 de junho de 2026, e a necessidade de atualização da política municipal; 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aprovada, na forma do Anexo Único deste 
Decreto, a revisão da Política Municipal de Escola em Tempo Integral de São 
Jorge do Patrocínio. 

Parágrafo único. O documento referido no caput 
substitui integralmente a Política aprovada pelo Decreto nº 53, de 19 de junho 
de 2024. 

Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esporte coordenar a implementação, o monitoramento, a avaliação e 
a revisão periódica da Política. 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal prestarão, no âmbito de suas competências, a colaboração 
necessária à execução da Política. 

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 53, de 19 de junho 
de 2024. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

São Jorge do Patrocínio, 26 de agosto de 2026. 

 
 

Ronaldo Tinti 
Prefeito Municipal 
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APRESENTAÇÃO 

A presente Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São 

Jorge do Patrocínio constitui o instrumento orientador para a organização, 

implementação, ampliação, monitoramento e avaliação das ações voltadas à educação 

integral na rede municipal de ensino. O documento expressa o compromisso do Município 

com a garantia do direito à educação de qualidade, assegurando o desenvolvimento 

pleno dos estudantes em suas dimensões intelectual, física, emocional, social, cultural e 

ética, por meio de práticas pedagógicas que ampliem tempos, espaços e oportunidades 

educativas. 

Sua elaboração está fundamentada nos princípios estabelecidos pela Constituição 

Federal de 1988, pela Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), pelo Plano Nacional de Educação, pelo Plano Estadual de Educação do 

Paraná e pelo Plano Municipal de Educação, observando ainda as normativas 

específicas que regulamentam a oferta da Educação Integral em Tempo Integral no 

âmbito da Educação Básica. 

Destaca-se, nesse contexto, a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, 

que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo 

Integral na Educação Básica, estabelecendo princípios, objetivos, diretrizes pedagógicas, 

organizacionais e de gestão para a implementação dessa política educacional em todo o 

território nacional. Da mesma forma, esta Política observa as atualizações promovidas 

pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que altera a redação do artigo 

28 da Resolução CNE/CEB nº 7/2025, aperfeiçoando dispositivos relacionados à 

organização e ao desenvolvimento da oferta da educação integral em tempo integral 

pelos sistemas de ensino. 

A Educação Integral em Tempo Integral compreende o estudante como sujeito de 

direitos e protagonista de seu processo formativo, promovendo aprendizagens 

significativas e experiências educativas diversificadas que contribuam para a formação 

humana integral. Nessa perspectiva, a ampliação da jornada escolar ultrapassa o 

aumento do tempo de permanência na escola, constituindo-se em uma estratégia de 

qualificação do percurso educativo, fortalecendo a equidade, a inclusão e a melhoria dos 

resultados educacionais. 
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No município de São Jorge do Patrocínio, a implementação da Educação Integral 

em Tempo Integral está articulada às necessidades locais, às características da 

comunidade escolar e às diretrizes curriculares vigentes, valorizando a integração entre 

educação, cultura, esporte, lazer, tecnologia, sustentabilidade, cidadania e demais 

dimensões formativas. Busca-se, assim, assegurar oportunidades educativas que 

promovam o desenvolvimento integral das crianças e estudantes atendidos pela rede 

municipal de ensino. 

Este documento orientará as ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, das instituições educacionais e dos profissionais da educação, constituindo-

se como referência para o planejamento, execução e avaliação das políticas e práticas 

relacionadas à Educação Integral em Tempo Integral no Município. 

 

1 DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  

 

A Educação Integral em Tempo Integral constitui uma política educacional voltada 

à promoção do desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões, reconhecendo 

os estudantes como sujeitos de direitos e protagonistas de seus processos de 

aprendizagem. Nessa perspectiva, a formação escolar busca contemplar aspectos 

cognitivos, físicos, emocionais, sociais, culturais, éticos e cidadãos, garantindo 

oportunidades educativas que contribuam para a construção de projetos de vida e para 

o exercício pleno da cidadania. 

Em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral 

na Educação Básica, a ampliação da jornada escolar deve estar associada à ampliação 

das oportunidades de aprendizagem, à diversificação de experiências educativas e ao 

fortalecimento da integração curricular, superando a compreensão de que a educação 

em tempo integral se limita ao aumento do tempo de permanência do estudante na 

instituição educacional. 
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preservar a estrutura física das unidades e prevenir eventuais problemas que possam 

comprometer o funcionamento das atividades escolares. 

Destaca-se que todos os ambientes educacionais são organizados de modo a 

garantir segurança, funcionalidade e adequação às atividades desenvolvidas, atendendo 

às necessidades dos estudantes e assegurando condições apropriadas para a 

permanência no contexto da Educação em Tempo Integral. 

 

1.4.9 Regularidade, Supervisão E Segurança Dos Espaços 

  
Ressalta-se que todos os espaços educacionais utilizados na oferta da Educação 

em Tempo Integral no município encontram-se regularmente instituídos e em 

conformidade com a legislação vigente, possuindo a devida autorização de 

funcionamento e a regularidade legal necessária para o desenvolvimento das atividades 

educacionais. 

As instituições de ensino contam com acompanhamento e supervisão dos órgãos 

competentes, incluindo a Vigilância Sanitária, que realiza o monitoramento das condições 

de higiene e salubridade dos ambientes, e o Corpo de Bombeiros, responsável pelas 

orientações e vistorias relacionadas à segurança, contemplando itens como iluminação 

de emergência, extintores de incêndio e demais dispositivos de prevenção. 

Destaca-se que todas as normas aplicáveis à educação regular são igualmente 

observadas na organização da Educação em Tempo Integral, assegurando a 

manutenção dos padrões de qualidade, segurança e funcionamento das unidades 

escolares. 

Nesse contexto, tanto os Centros Municipais de Educação Infantil, quanto a Escola 

Municipal João Batista de Melo e o Centro de Atendimento Espaço Criança, encontram-

se adequados às exigências legais e às normas de segurança vigentes, garantindo 

ambientes seguros, supervisionados e apropriados para o atendimento dos estudantes. 

1.5 FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 
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1.5.1 Concepção de Educação Integral em Tempo Integral 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São Jorge do 

Patrocínio fundamenta-se na concepção de educação como direito humano fundamental 

e processo permanente de desenvolvimento integral dos estudantes. Nessa perspectiva, 

a educação ultrapassa a dimensão da transmissão de conhecimentos e assume o 

compromisso com a formação plena do sujeito em suas múltiplas dimensões: cognitiva, 

física, social, emocional, cultural, ética, estética e cidadã. 

A Educação Integral compreende o estudante como sujeito histórico, social e 

cultural, reconhecendo suas potencialidades, singularidades, identidades e formas de 

participação na sociedade. Dessa forma, o processo educativo busca promover 

aprendizagens significativas, capazes de contribuir para a construção da autonomia, do 

pensamento crítico, da convivência democrática e da elaboração de projetos de vida. 

O desenvolvimento integral pressupõe a articulação entre conhecimentos 

acadêmicos, experiências culturais, práticas esportivas, manifestações artísticas, 

educação ambiental, cultura digital, participação social e vivências comunitárias, 

possibilitando que os estudantes ampliem suas capacidades de compreender, intervir e 

transformar a realidade em que vivem. 

Nessa concepção, a ampliação da jornada escolar não se limita ao aumento 

quantitativo do tempo de permanência na escola. Trata-se da qualificação do tempo 

educativo, assegurando experiências diversificadas, intencionais e integradas ao 

currículo, capazes de enriquecer os processos de ensino e aprendizagem e ampliar as 

oportunidades de desenvolvimento humano. 

A Educação Integral também se fundamenta no princípio da integração curricular, 

superando a fragmentação dos conhecimentos e promovendo o diálogo entre diferentes 

áreas do saber. As experiências educativas são organizadas de forma articulada, 

considerando os direitos de aprendizagem, as competências previstas na Base Nacional 

Comum Curricular, o Referencial Curricular do Paraná e as necessidades formativas dos 

estudantes. 

Inspirada nos ideais de Anísio Teixeira, a política municipal compreende a escola 

como espaço de formação para a vida, no qual o estudante aprende não apenas  
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conteúdos acadêmicos, mas também valores, atitudes, habilidades sociais e 

competências necessárias para o exercício da cidadania. A escola é entendida como 

ambiente de convivência, participação, cultura, produção de conhecimento e 

desenvolvimento humano. 

Outro fundamento essencial da Educação Integral é o protagonismo estudantil. 

Os estudantes são reconhecidos como participantes ativos do processo educativo, sendo 

incentivados a expressar opiniões, realizar escolhas, desenvolver iniciativas, participar 

de projetos e assumir responsabilidades compatíveis com sua faixa etária. A escuta das 

crianças e dos estudantes constitui elemento fundamental para a construção de práticas 

pedagógicas mais significativas, democráticas e inclusivas. 

A concepção de Educação Integral adotada pelo município também valoriza a 

intersetorialidade e a construção de territórios educativos, reconhecendo que a 

aprendizagem ocorre em diferentes espaços e contextos. Assim, escola, família, 

comunidade, equipamentos públicos, instituições culturais, esportivas, ambientais e de 

assistência social atuam de forma complementar na promoção do desenvolvimento 

integral dos estudantes. 

Por fim, a Educação Integral em Tempo Integral reafirma o compromisso com a 

equidade, a inclusão e a garantia dos direitos de aprendizagem, buscando assegurar que 

todos os estudantes tenham acesso a oportunidades educativas de qualidade, 

respeitando suas diferenças, potencialidades e necessidades, contribuindo para a 

formação de cidadãos críticos, participativos e comprometidos com a construção de uma 

sociedade mais justa, democrática e sustentável. 

1.5.2 Organização Curricular Da Educação Integral 

A organização curricular da Educação Integral em Tempo Integral no município 

de São Jorge do Patrocínio fundamenta-se na concepção de currículo integrado, 

compreendido como um conjunto articulado de experiências, saberes, práticas e 

vivências que promovem o desenvolvimento integral dos estudantes. Nessa perspectiva, 

o currículo ultrapassa a organização tradicional dos componentes curriculares e busca 

integrar conhecimentos, valores, atitudes e competências necessários à formação 

humana integral. 
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A proposta curricular está alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

ao Referencial Curricular do Paraná, às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica, à Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e aos Projetos Político-Pedagógicos das 

instituições de ensino da rede municipal. Sua organização considera os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, respeitando as especificidades de 

cada etapa da Educação Básica e as características do território em que estão inseridos. 

A matriz curricular da Educação Integral em Tempo Integral contempla os 

componentes curriculares da formação básica e as atividades de ampliação da jornada 

escolar, organizadas de forma articulada e complementar. As experiências educativas 

desenvolvidas buscam fortalecer as aprendizagens essenciais, ampliar repertórios 

culturais, estimular a criatividade, promover a convivência e favorecer o desenvolvimento 

das competências cognitivas, sociais, emocionais, culturais e físicas dos estudantes. 

A organização curricular prioriza a integração entre as diferentes áreas do 

conhecimento, superando a fragmentação dos conteúdos e promovendo práticas 

pedagógicas interdisciplinares. Dessa forma, as atividades desenvolvidas na jornada 

ampliada dialogam com os objetivos de aprendizagem do currículo regular, contribuindo 

para o aprofundamento dos conhecimentos, a recomposição das aprendizagens e o 

fortalecimento do protagonismo estudantil. 

As ações pedagógicas são estruturadas por meio de oficinas, projetos e 

atividades integradoras, contemplando áreas como acompanhamento pedagógico, 

leitura e produção textual, raciocínio lógico-matemático, arte e cultura, educação 

patrimonial, esporte, recreação, brincadeiras, educação ambiental, sustentabilidade, 

cultura digital, cidadania e desenvolvimento socioemocional. Essas experiências 

constituem oportunidades de aprendizagem que ampliam os tempos, os espaços e as 

formas de aprender. 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte estabelece como 

prioridades pedagógicas o fortalecimento da alfabetização e do letramento, a 

consolidação das competências matemáticas, a recomposição das aprendizagens, a 

valorização da leitura, o desenvolvimento das competências socioemocionais, a 

promoção da educação inclusiva, a ampliação das experiências culturais e esportivas e 

o fortalecimento das práticas pedagógicas inovadoras e contextualizadas.  
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A carga horária da Educação Integral em Tempo Integral é organizada de modo 

a assegurar a ampliação qualificada do tempo educativo, garantindo aos estudantes 

oportunidades diversificadas de aprendizagem ao longo da jornada escolar. O tempo 

escolar é planejado de forma equilibrada entre os momentos de escolarização, as 

atividades complementares, as práticas culturais, esportivas e recreativas, bem como os 

momentos de convivência e cuidado, respeitando as necessidades de desenvolvimento 

de cada faixa etária. 

Nessa perspectiva, a organização curricular constitui-se como elemento central 

da política municipal de Educação Integral em Tempo Integral, assegurando a articulação 

entre conhecimentos, experiências e práticas educativas que contribuam para a formação 

integral dos estudantes e para a garantia do direito à aprendizagem com qualidade, 

equidade e inclusão. 

1.5.3 Prioridades Pedagógicas Da Rede Municipal 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São Jorge do 

Patrocínio está comprometida com a garantia do direito à aprendizagem, com a formação 

humana integral e com a promoção da equidade educacional. Nesse contexto, a 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte estabelece prioridades pedagógicas 

que orientam a organização curricular, o planejamento das ações educacionais e a 

ampliação das oportunidades de aprendizagem oferecidas aos estudantes. 

Entre as prioridades da rede municipal destaca-se o fortalecimento da 

alfabetização na idade certa, compreendida como condição essencial para o sucesso 

escolar nas etapas posteriores da Educação Básica. As ações pedagógicas 

desenvolvidas na jornada ampliada contribuem para o aprimoramento da leitura, da 

escrita, da compreensão textual e da fluência leitora, assegurando o desenvolvimento 

das competências fundamentais previstas para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Outra prioridade consiste na recomposição e no aprofundamento das 

aprendizagens, por meio de estratégias de acompanhamento pedagógico, intervenções 

planejadas e ampliação dos tempos de aprendizagem. As atividades desenvolvidas na  
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Educação Integral possibilitam a retomada de habilidades essenciais, a consolidação de 

conhecimentos e o atendimento às diferentes necessidades dos estudantes. 

A educação inclusiva constitui princípio orientador de toda a política educacional 

do município. Nesse sentido, a rede municipal busca garantir a participação, a 

aprendizagem e o desenvolvimento de todos os estudantes, respeitando suas 

singularidades e promovendo práticas pedagógicas acessíveis, equitativas e inclusivas. 

O Atendimento Educacional Especializado, os serviços de apoio e as adaptações 

pedagógicas fortalecem o compromisso com a inclusão escolar. 

A formação dos estudantes para os desafios contemporâneos também integra as 

prioridades pedagógicas da rede. Nesse contexto, destacam-se as ações voltadas à 

educação digital, ao pensamento computacional e à robótica educacional, que 

contribuem para o desenvolvimento da criatividade, da resolução de problemas, da 

inovação e do uso crítico e responsável das tecnologias digitais. 

A oferta da Língua Inglesa nos anos iniciais do Ensino Fundamental amplia as 

oportunidades de aprendizagem e favorece o desenvolvimento de competências 

linguísticas e culturais, preparando os estudantes para uma sociedade cada vez mais 

conectada e globalizada. 

O fortalecimento da leitura e da formação de leitores constitui igualmente uma 

prioridade da rede municipal. As práticas de incentivo à leitura, os projetos literários, os 

espaços de leitura e as atividades desenvolvidas no âmbito escolar e da jornada ampliada 

contribuem para a ampliação do repertório cultural, o desenvolvimento da autonomia 

intelectual e a melhoria dos processos de aprendizagem. 

A política municipal também prioriza o desenvolvimento das competências 

socioemocionais, promovendo ações voltadas à convivência, ao respeito mútuo, à 

empatia, à cooperação, à autonomia, à responsabilidade e à cultura de paz. Essas 

competências são consideradas fundamentais para a formação integral dos estudantes 

e para o fortalecimento das relações interpessoais no ambiente escolar. 

A educação ambiental e a sustentabilidade constituem dimensões permanentes 

do processo educativo, incentivando a formação de cidadãos conscientes de seu papel 

na preservação dos recursos naturais, na promoção da qualidade de vida e na construção 
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de comunidades sustentáveis. As atividades desenvolvidas valorizam a realidade local e 

estimulam a participação dos estudantes em práticas de cuidado com o meio ambiente. 

As prioridades pedagógicas da rede municipal são continuamente orientadas 

pelos resultados das avaliações internas e externas, pelos indicadores de aprendizagem 

e pelo monitoramento das metas educacionais. Os resultados alcançados pelo município 

em avaliações educacionais, no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

na Avaliação Paraná, nos indicadores de fluência leitora e no Índice Criança Alfabetizada 

evidenciam os avanços obtidos pela rede municipal e orientam o planejamento de ações 

voltadas ao fortalecimento da aprendizagem, à redução das desigualdades educacionais 

e à melhoria contínua da qualidade da educação. 

Dessa forma, a Educação Integral em Tempo Integral consolida-se como uma 

estratégia pedagógica que amplia oportunidades, fortalece aprendizagens, valoriza 

diferentes experiências formativas e contribui para o desenvolvimento integral dos 

estudantes da rede municipal de ensino. 

1.5.4 Intersetorialidade E Articulação Com O Território 

 

A Educação Integral em Tempo Integral pressupõe a articulação entre diferentes 

políticas públicas, instituições e atores sociais, reconhecendo que o desenvolvimento 

integral dos estudantes ocorre em múltiplos espaços e contextos educativos. Nessa 

perspectiva, o município de São Jorge do Patrocínio adota a intersetorialidade como 

princípio orientador de suas ações, promovendo a integração entre educação, saúde, 

assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente e proteção dos direitos da 

criança e do adolescente. Essa atuação integrada fortalece a rede de proteção social e 

amplia as oportunidades de aprendizagem, convivência e desenvolvimento dos 

estudantes. 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte mantém diálogo 

permanente com as demais secretarias e órgãos públicos, buscando alinhar ações, 

compartilhar responsabilidades e potencializar recursos em benefício das crianças e 

adolescentes atendidos pela rede municipal de ensino. Essa articulação favorece a 

identificação das necessidades dos estudantes, o acompanhamento de situações de 
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vulnerabilidade e a implementação de estratégias que assegurem o acesso, a 

permanência e o sucesso escolar. 

No campo da saúde, destacam-se as ações desenvolvidas por meio do Programa 

Saúde na Escola (PSE), que promove atividades de prevenção, promoção da saúde, 

educação alimentar e nutricional, saúde bucal, atualização vacinal, acompanhamento do 

desenvolvimento infantil e ações educativas voltadas ao bem-estar físico e emocional dos 

estudantes. A integração entre educação e saúde contribui para a formação integral e 

para a melhoria das condições de aprendizagem. 

No âmbito da assistência social, a articulação ocorre especialmente com o Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS), os serviços de proteção social básica e os 

programas de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Essas ações 

possibilitam o acompanhamento das famílias, a prevenção de situações de risco social e 

o fortalecimento das condições necessárias ao desenvolvimento das crianças e 

adolescentes. 

A rede de proteção também conta com a atuação do Conselho Tutelar, que 

desempenha papel fundamental na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 

atuando em parceria com as instituições educacionais na prevenção e enfrentamento de 

situações de violação de direitos, evasão escolar, negligência, violência e outras 

situações que possam comprometer o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Como estratégia complementar de promoção da educação integral, o município 

mantém o Centro de Atendimento Espaço Criança, vinculado à Secretaria Municipal de 

Assistência Social. O espaço desenvolve atividades socioeducativas, culturais, 

esportivas, recreativas e de fortalecimento de vínculos, atendendo crianças, 

adolescentes e suas famílias. As ações realizadas contribuem para a proteção social, a 

convivência comunitária, o desenvolvimento de habilidades e a ampliação das 

oportunidades educativas oferecidas aos estudantes da rede municipal. 

A articulação com a Casa Familiar Rural amplia as oportunidades formativas dos 

estudantes do município, especialmente por meio da integração entre educação, 

trabalho, sustentabilidade e desenvolvimento local. Essa parceria fortalece a formação 

cidadã e profissional dos jovens, valorizando os saberes do campo e contribuindo para o 

desenvolvimento socioeconômico da comunidade.  
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A política municipal de Educação Integral em Tempo Integral também reconhece 

os equipamentos públicos e os espaços comunitários como territórios educativos. 

Bibliotecas, praças, ginásios esportivos, estádio municipal, bosque municipal, centros 

culturais e demais espaços públicos são utilizados como ambientes complementares de 

aprendizagem, possibilitando experiências educativas diversificadas e contextualizadas. 

A valorização do território como espaço educador permite aproximar os 

estudantes de sua realidade social, cultural e ambiental, fortalecendo o sentimento de 

pertencimento, a participação cidadã e o reconhecimento das potencialidades locais. 

Dessa forma, a educação ultrapassa os limites físicos da escola e passa a dialogar com 

os diferentes saberes, experiências e oportunidades presentes na comunidade. 

Por meio da intersetorialidade e da articulação com o território, o município busca 

consolidar uma política de Educação Integral em Tempo Integral comprometida com a 

formação humana integral, a equidade, a inclusão social e a garantia dos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes. 

 

1.5.5 Concepção De Avaliação E Desenvolvimento Integral 

A avaliação da aprendizagem, no âmbito da Política Municipal de Educação 

Integral em Tempo Integral, é compreendida como um processo contínuo, participativo, 

formativo e diagnóstico, voltado ao acompanhamento do desenvolvimento integral dos 

estudantes e à qualificação permanente das práticas pedagógicas. Nessa perspectiva, a 

avaliação ultrapassa a função meramente classificatória e assume papel fundamental na 

promoção das aprendizagens, no reconhecimento das potencialidades dos estudantes e 

no planejamento de intervenções pedagógicas adequadas às suas necessidades. 

Em consonância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com o 

Referencial Curricular do Paraná e com as Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação Integral em Tempo Integral, a avaliação é entendida como parte integrante do 

processo educativo, devendo considerar os avanços, desafios, interesses e experiências 

vivenciadas pelos estudantes ao longo de sua trajetória escolar. 
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A concepção de desenvolvimento integral adotada pelo município reconhece que 

a formação humana envolve múltiplas dimensões interdependentes, incluindo aspectos 

cognitivos, físicos, emocionais, sociais, culturais, éticos e cidadãos. Dessa forma, a 

avaliação busca compreender o estudante em sua totalidade, valorizando não apenas os 

resultados acadêmicos, mas também sua participação, autonomia, criatividade, 

cooperação, protagonismo, responsabilidade e capacidade de convivência. 

As práticas avaliativas desenvolvidas nas instituições educacionais consideram 

os diferentes tempos e formas de aprender, respeitando as características individuais dos 

estudantes e promovendo uma educação inclusiva, equitativa e humanizada. Os 

processos de acompanhamento pedagógico utilizam instrumentos diversificados, como 

observações sistemáticas, registros pedagógicos, portfólios, produções dos estudantes, 

projetos, atividades práticas e relatórios descritivos, possibilitando uma análise ampla e 

contextualizada do percurso formativo. 

No contexto da Educação Integral em Tempo Integral, a avaliação também 

contempla as experiências desenvolvidas nas oficinas, projetos e atividades de 

ampliação da jornada escolar. São considerados aspectos relacionados ao envolvimento 

dos estudantes, à participação nas atividades, ao desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais, à construção de conhecimentos, à convivência coletiva e ao 

fortalecimento da autonomia e do protagonismo estudantil. 

O acompanhamento das aprendizagens ocorre de forma articulada entre os 

profissionais da educação, possibilitando o monitoramento contínuo do desenvolvimento 

dos estudantes e a adoção de estratégias de intervenção pedagógica sempre que 

necessário. Esse processo contribui para a recomposição das aprendizagens, o 

aprofundamento dos conhecimentos e a garantia dos direitos de aprendizagem previstos 

para cada etapa da Educação Básica. 

Além da avaliação da aprendizagem dos estudantes, a política municipal prevê o 

monitoramento e a avaliação contínua das ações de Educação Integral em Tempo 

Integral, considerando aspectos relacionados à participação dos estudantes, à 

efetividade das práticas pedagógicas, à organização curricular, à utilização dos espaços 

educativos e ao alcance dos objetivos estabelecidos nesta política. Esse 
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acompanhamento possibilita o aperfeiçoamento permanente das ações desenvolvidas e 

fortalece a qualidade da oferta educacional. 

Dessa forma, a avaliação assume caráter formativo, reflexivo e emancipatório, 

constituindo-se como instrumento de promoção do desenvolvimento integral, de 

fortalecimento das aprendizagens e de garantia do direito à educação de qualidade para 

todos os estudantes da rede municipal de ensino. 

1.6 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 

A avaliação e o monitoramento da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral constituem processos permanentes e sistemáticos destinados ao 

acompanhamento da implementação, da execução e dos resultados das ações 

desenvolvidas pela rede municipal de ensino. Esses processos têm como finalidade 

assegurar a efetividade da política pública, a qualidade da oferta educacional, a garantia 

dos direitos de aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes. 

O monitoramento e a avaliação estão articulados às metas, objetivos e diretrizes 

estabelecidos nesta Política Municipal, permitindo a análise contínua dos avanços 

alcançados, dos desafios identificados e das necessidades de aperfeiçoamento das 

ações pedagógicas, administrativas e intersetoriais. Dessa forma, constituem importantes 

instrumentos de gestão, planejamento e tomada de decisões baseadas em evidências. 

1.6.1 Estratégias de Monitoramento Alinhadas às Metas e Objetivos 

 

O monitoramento da Política de Educação Integral em Tempo Integral será 

realizado de forma contínua, considerando os objetivos educacionais definidos pelo 

município e as metas estabelecidas nos instrumentos de planejamento educacional 

vigentes. 

As estratégias de monitoramento buscam verificar a efetividade das ações 

implementadas, observando aspectos relacionados ao acesso, à permanência, à 

participação dos estudantes, à qualidade das atividades ofertadas, à integração 

curricular, ao desenvolvimento integral e aos resultados educacionais alcançados. 
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O acompanhamento sistemático das ações possibilita identificar potencialidades, 

desafios e oportunidades de melhoria, contribuindo para o aperfeiçoamento permanente 

da política e para o fortalecimento da qualidade da educação ofertada aos estudantes da 

rede municipal. 

 

1.6.2 Monitoramento das Ações e dos Processos 
 

O monitoramento das ações desenvolvidas na Educação Integral em Tempo 

Integral compreende a coleta, o registro, a sistematização e a análise de informações 

relacionadas à execução das atividades pedagógicas e à participação dos estudantes. 

Esse acompanhamento contempla, entre outros aspectos: 

● a 

matrícula e permanência dos estudantes nas atividades de ampliação da jornada 

escolar; 

● a 

frequência e participação dos estudantes nas atividades propostas; 

● a 

execução das oficinas, projetos e demais experiências educativas; 

● o 

acompanhamento das práticas pedagógicas desenvolvidas; 

● a 

integração entre as atividades da jornada ampliada e o currículo escolar; 

● a 

utilização dos espaços educativos e dos territórios de aprendizagem; 

● a 

articulação intersetorial com as demais políticas públicas; 

● o 

desenvolvimento das ações previstas no planejamento institucional. 

As informações referentes à frequência, às atividades desenvolvidas e ao 

acompanhamento pedagógico dos estudantes são registradas de forma sistemática nos 
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instrumentos oficiais adotados pela rede municipal de ensino, garantindo a organização, 

a transparência e a confiabilidade dos dados utilizados para avaliação da política. 

Embora a adesão às atividades de ampliação da jornada escolar ocorra conforme 

os critérios definidos pelo município, a frequência dos estudantes matriculados constitui 

elemento fundamental para a efetividade da proposta pedagógica e para o alcance dos 

objetivos educacionais previstos nesta política. 

 

1.6.3 Avaliação dos Resultados e das Aprendizagens 
 

A avaliação dos resultados da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral compreende a análise dos impactos das ações desenvolvidas sobre a 

aprendizagem, a participação, a permanência e o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

O acompanhamento das aprendizagens ocorre de forma contínua, processual e 

qualitativa, respeitando as características das oficinas, projetos e atividades 

desenvolvidas na jornada ampliada. Nesse contexto, a avaliação não possui caráter 

classificatório, mas formativo, constituindo-se como instrumento de acompanhamento do 

percurso educativo dos estudantes. 

Entre os instrumentos utilizados para esse acompanhamento destacam-se: 

● ob

servações sistemáticas realizadas pelos profissionais da educação; 

● re

gistros pedagógicos; 

● po

rtfólios das atividades desenvolvidas; 

● pr

oduções individuais e coletivas dos estudantes; 

● pr

ojetos e apresentações; 

● pa

receres e relatórios descritivos;  
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● re

gistros de participação e envolvimento nas atividades propostas. 

Os registros consideram as especificidades de cada atividade, oficina ou projeto, 

evidenciando o desenvolvimento de habilidades, competências, atitudes e valores 

relacionados à formação integral dos estudantes. 

 

1.6.4 Indicadores de Qualidade e Avaliação da Política 
 

A avaliação da política também considera indicadores educacionais e 

institucionais que auxiliam no acompanhamento da qualidade da oferta e dos resultados 

alcançados pela rede municipal. 

Entre os indicadores observados destacam-se: 

● res

ultados das avaliações internas e externas; 

● ind

icadores de alfabetização e fluência leitora; 

● res

ultados da Avaliação Paraná; 

● res

ultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB); 

● Índ

ice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); 

● Índ

ice Criança Alfabetizada; 

● tax

as de frequência, participação e permanência dos estudantes; 

● ind

icadores relacionados à inclusão e à equidade educacional. 

A análise desses indicadores subsidia o planejamento de ações pedagógicas, a 

definição de estratégias de intervenção, a recomposição das aprendizagens e a melhoria 

contínua da qualidade da Educação Integral em Tempo Integral.  
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1.6.5 Acompanhamento e Revisão da Política 
 

A presente Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será 

objeto de acompanhamento permanente pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura 

e Esporte, em articulação com as instituições educacionais e demais órgãos envolvidos 

em sua execução. 

Os resultados obtidos por meio dos processos de monitoramento e avaliação 

subsidiarão a revisão periódica das ações, programas e estratégias desenvolvidas, 

assegurando a atualização da política em conformidade com as necessidades dos 

estudantes, as demandas da comunidade escolar e as normativas educacionais vigentes. 

Dessa forma, a avaliação e o monitoramento constituem instrumentos essenciais 

para garantir a efetividade da política, fortalecer a gestão educacional e assegurar o 

direito de todos os estudantes a uma educação integral, inclusiva, equitativa e de 

qualidade. 

1.7 INSTITUIÇÕES ATENDIDAS E MATRÍCULAS 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral é 

desenvolvida nas instituições da rede municipal de ensino que atendem a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, observando as normativas vigentes 

e as condições de infraestrutura necessárias à oferta da jornada ampliada. As 

instituições participantes encontram-se regularmente autorizadas e credenciadas 

pelos órgãos competentes do Sistema Estadual de Ensino. 

 

1.7.1 Educação Infantil - Creche 
 

 

Nome Centro Municipal de Educação Infantil Padre Ernesto Pereira 
Endereço Rua Américo Marciano de Melo, nº391 
CEP 87555-000 
Telefone 44 – 36348065 
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Município São Jorge do Patrocínio 
Estado Paraná 
NRE Sob jurisdição do Núcleo Regional da Educação de Umuarama 
Entidade 
Mantenedora 

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 

E-mail centromunicipalsjp@hotmail.com 

Distância do NRE Aproximadamente 86 km 

Código do município 2554 
 

Criação 
Lei Municipal nº 1006, cria o Centro Municipal de Educação 
Infantil Padre Ernesto Pereira em 30/11/2005. 

                                                                                                                                                    

 

 

 

 

Autorização
 de 
funcionamento,  

Resolução n. 7617/2022 para o período de 01/01/2022 a 
31/12/2027. 

Credenciamento
 na Educação 
Básica  

Resolução n. 146/2013 para o período  de 14/01/2023 a 
31/12/2032. 

Projeto Político 
Pedagógico 

Parecer N. 169/2024-NRE 

Regimento Escolar Aprovado pelo Ato Administrativo 16/2022 e Parecer 500/2022 -
NRE 

Código do INEP 41363582 
APMF Criado no dia 11/04/2008 
Conselho Escolar Ato N. 32/2025/SME com validade até 05/09/2027 
Vigilância Sanitária Licença Sanitária do Exercício Profissional n° 20252025039, com 

validade para 03/10/2026, certificando que a escola está 
funcionando de acordo com a legislação vigente. 

Corpo de Bombeiro Certificado de Vistoria em Estabelecimento sob n° 
3.9.01.25.0001171578-06 certificando que as medidas de 
segurança contra incêndio estão de acordo com as normas 
vigentes, com validade para 21/11/2026. 
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1.7.2 Educação Infantil - Pré-Escola  
 
Nome Centro Municipal de Educação Infantil  Zaira Tiliacki  Ornelas 
Endereço Rua Miguel Castilho, 589 - Gleba São Jorge, expansão Urbana 
CEP 87555-000 
Telefone 44 – 36348085 
Município São Jorge do Patrocínio 
Estado Paraná 
NRE Sob jurisdição do Núcleo Regional da Educação de Umuarama 
Entidade 
Mantenedora Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 

E-mail cmeizaira@hotmail.com 
sme@sjpatrocinio.pr.gov.br 

Distância do NRE Aproximadamente 80 km 
Código  03 
Criação Lei Municipal nº 2091/2017, de 28/04/2017 
Autorização de 
funcionamento 

Renovação de Funcionamento pelo prazo de cinco anos, a partir 
de 01/02/2023 à 01/02/2028. Par 3428/2022. Resolução 7113. 

Credenciamento na 
Educação Básica 

Deu-se por 10 (dez) anos, por meio do Parecer nº. 158/2018, 
publicado no D.O. E em 01/02/2018. 

 PPP/PPC 
 

Aprovado por meio do Parecer nº. 168/2024-NRE e 
Homologado na SME por meio do Ato Nº 29/2024. 

Regimento Escolar 
 

Aprovação por meio do Ato Administrativo nº. 17/2022 do 
Parecer nº. 503/2022-NRE. 

Código do INEP 41159845 
APMF 
 

Criada em 13/03/2018 conforme Ata de Eleição n. 02/2018 
 

Conselho Escolar 
 Ato 31/2024-SME com validade até 13/09/2026 
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Vigilância Sanitária Licença Sanitária do Exercício Profissional n° ,20252025040, 
com validade para 03/10/2026, certificando que a escola está 
funcionando de acordo com a legislação vigente.  

Corpo de Bombeiro Certificado de Vistoria em Estabelecimento sob n° 
3.9.01.25.00010228863-03, certificando que as medidas de 
segurança contra incêndio estão de acordo com as normas 
vigentes, com validade para 09/04/2026. 

 

1.7.3 Ensino Fundamental - Anos Iniciais  

 

Nome Escola Municipal João Batista de Melo – E.F. 
Endereço Rua Professora Valdete Kovalski de Araújo, 540 
CEP 87.555-000 
Telefone  44 – 3634-1272 / 3634-1967 
Município  São Jorge do Patrocínio 
Estado Paraná 
NRE Umuarama 
Entidade Mantenedora Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio 
E.mail escolam.jb.eief@hotmail.com 
Distância do NRE Aproximadamente 80 Km 
Código   00053 
Criação Resolução  1.476/98 D.O.E03/06/98 
Autorização de 
funcionamento 

Resolução N.4.758/2022- GS/SEED Parecer 2318/2022-SEEF/SEED 

 PPP/PPC Parecer N.167/2024-NRE - Ato 28/2024-SME 
Regimento Escolar Parecer N.561/2022-NRE 
Código do INEP 41361601 
APMF Criada em 09/07/1998 -  
Conselho Escolar Parecer N. 33/2025 com vencimento em 21/09/2027 
Vigilância Sanitária Licença Sanitária do Exercício Profissional n° 20252025041, com 

validade para 03/10/2026, certificando que a escola está funcionando 
de acordo com a legislação vigente. 

Corpo de Bombeiro Certificado de Vistoria em Estabelecimento sob n° 
3.9.01.25.0001171603-43, certificando que as medidas de segurança 
contra incêndio estão de acordo com as normas vigentes, com 
validade para 21/11/2026. 

 

1.7.4 Matrículas da Rede Municipal de Ensino 
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De acordo com o Censo Escolar de 2026 as instituições de Ensino apresentavam 

os seguintes números de matrículas, considerando o ensino parcial e integral. 

 
ETAPA TURNO Nº DE 

TURMAS 
Nº DE 
MATRÍCULAS  

Educação Infantil - Creche Integral  12 173 
Educação Infantil - pré escola Parcial  03 53 

Integral  07 118 
Ensino Fundamental 
Anos  Iniciais 

1º ao 5º Ano  17 405 
Ampliação de 
Jornada 

8 199 

 

1.7.5 Número De Matrículas Em Tempo Integral  A Serem Efetivadas Em Cada 

Modalidade 

 

A expansão das matrículas em tempo integral orientada pela concepção da 

educação integral, na qual se assume o compromisso com o planejamento e realização 

de processos formativos que reconhecem, respeitam, valorizam e incidem sobre as 

diferentes dimensões constitutivas do desenvolvimento dos sujeitos (cognitiva, física, 

social, emocional, cultural e política). 

A ampliação do tempo integral igual ou superior a 7 horas diárias ou 35 horas 

semanais tem como finalidade a perspectiva do desenvolvimento e formação integral de 

bebês, crianças e adolescentes a partir de um currículo intencional e integrado, que 

amplia e articula diferentes experiências educativas, sociais, culturais e esportivas em 

espaços dentro e fora da escola com a participação da comunidade escolar.  

A priorização, na distribuição e alocação das matrículas em tempo integral, das 

escolas e estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica, 

considerando indicadores de aprendizagem, renda, raça, sexo, condição de pessoa com 

deficiência, de família monoparental, adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa, entre outros. 

O quadro abaixo demonstra as matrículas efetivamente criadas em Tempo Integral  

a partir do Censo Escolar de 2022, na rede municipal de ensino. 
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MODALIDADE Censo 
2022 

Censo 
2023 

Censo  
2024 

Censo  
2025 

Censo 
2026 

Total de vagas 
criadas 

Creche 168 168 182 190 173 5 

Pré-escola 110 116 112 110 118 8 

Ens Fund 78 87 94 96 199 121 

TOTAL  356 371 388 396 490 134 
 

Os dados apresentados evidenciam o avanço significativo da Política Municipal 

de Educação Integral em Tempo Integral ao longo do período analisado. Entre 2022 e 

2026, o município ampliou de 356 para 490 o número de matrículas em tempo integral, 

resultando na criação de 134 novas vagas. Destaca-se, especialmente, a expressiva 

expansão da oferta no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, que passou de 78 

matrículas em 2022 para 199 matrículas em 2026, representando a criação de 121 

novas vagas e concentrando a maior parte do crescimento registrado.  

Esse movimento demonstra o compromisso da rede municipal com a ampliação 

das oportunidades educativas, o fortalecimento das aprendizagens e a garantia da 

formação integral dos estudantes. A expansão da oferta está alinhada às metas do 

Plano Municipal de Educação e às diretrizes nacionais da Educação Integral em Tempo 

Integral, consolidando uma política pública voltada à equidade, à inclusão e à melhoria 

da qualidade da educação, especialmente para os estudantes que demandam maior 

acompanhamento pedagógico e proteção social.  

 

1.8 DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL E INDICADORES DE APRENDIZAGEM 

 

 A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral fundamenta-se na 

análise permanente dos indicadores educacionais e dos resultados de aprendizagem 

da rede municipal de ensino. O acompanhamento sistemático desses indicadores 

possibilita identificar avanços, desafios e oportunidades de melhoria, subsidiando a 

tomada de decisões pedagógicas e o planejamento de ações voltadas à garantia do 

direito à aprendizagem e ao desenvolvimento integral dos estudantes.  
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 Os resultados obtidos nas avaliações internas e externas constituem importantes 

instrumentos de diagnóstico, permitindo o monitoramento da qualidade da educação 

ofertada e a definição de estratégias voltadas ao fortalecimento da alfabetização, da 

recomposição das aprendizagens e da melhoria dos resultados educacionais. 

 

1.8.1 Indicadores Educacionais 

 

 Os indicadores educacionais atribuem valor estatístico à qualidade do ensino, 

considerando não apenas o desempenho dos estudantes, mas também fatores 

relacionados ao acesso, à permanência e à trajetória escolar. Constituem instrumentos 

essenciais para o monitoramento das políticas educacionais e para a elaboração de 

estratégias voltadas à melhoria da qualidade da educação. 

No município de São Jorge do Patrocínio, o acompanhamento dos estudantes ocorre por 

meio da atuação articulada entre as instituições educacionais, a Secretaria Municipal de 

Educação, os serviços de saúde e a rede de proteção social. Esse trabalho integrado 

permite identificar situações de infrequência escolar, evasão ou vulnerabilidade, 

assegurando intervenções rápidas e a garantia dos direitos educacionais das crianças e 

adolescentes. 

Os resultados do Relatório Final de Validação do Censo Escolar de 2025 demonstram 

elevado índice de permanência e sucesso escolar, registrando taxa de abandono e 

reprovação praticamente inexistentes. Esses resultados evidenciam o compromisso da 

rede municipal com o acompanhamento contínuo dos estudantes e com a garantia de 

acesso e permanência na escola. 

A manutenção de elevados índices de aprovação reforça a efetividade das ações 

pedagógicas desenvolvidas e contribui para a consolidação de uma educação pública 

pautada na qualidade, inclusão e equidade.  
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1.8.2 Avaliação de Fluência Leitora 

 

A avaliação da fluência leitora constitui instrumento fundamental para o 

acompanhamento da aprendizagem dos estudantes, especialmente nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Seu objetivo é verificar a capacidade de leitura com precisão, 

velocidade e prosódia adequadas, elementos indispensáveis para a compreensão textual 

e para o desenvolvimento das demais áreas do conhecimento. 

No contexto da Educação Integral em Tempo Integral, a avaliação da fluência 

assume papel estratégico ao subsidiar a organização de ações voltadas ao fortalecimento 

da alfabetização e do letramento. Os resultados obtidos permitem identificar 

necessidades específicas de aprendizagem e orientar intervenções pedagógicas mais 

efetivas. 

A análise dos indicadores de Língua Portuguesa e Matemática entre os anos de 

2023 e 2025 evidencia avanços importantes, especialmente em 2024, quando foram 

registrados os melhores resultados de proficiência e aprendizagem adequada. Embora 

os dados de 2025 apresentem pequenas oscilações, os índices permanecem superiores 

aos observados em 2023, demonstrando a consolidação de um padrão elevado de 

desempenho educacional. 

Com base nesses resultados, a rede municipal estruturou um Plano de Ação 

voltado à melhoria da aprendizagem, envolvendo gestores, professores, equipe 

pedagógica e equipe multidisciplinar. Dentre as estratégias implementadas destacam-se 

o fortalecimento das práticas de leitura e escrita, a atuação de assistente de leitura nas 

turmas, aulas de reforço no contraturno escolar, oficinas específicas de Língua 

Portuguesa e ações permanentes de incentivo à leitura. 

Foram ainda implantados projetos como a Maleta da Leitura, o Cantinho da 

Leitura, o Carrinho da Leitura e a Parada para Leitura, ampliando as oportunidades de 

contato dos estudantes com diferentes gêneros textuais e fortalecendo a cultura leitora 

no ambiente escolar. 
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A utilização sistemática da avaliação de fluência permite acompanhar a evolução 

dos estudantes, orientar o planejamento pedagógico e contribuir para a garantia da 

alfabetização na idade certa. 

 

1.8.3 Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB 

 
O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) constitui uma avaliação 

externa em larga escala coordenada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), destinada a aferir a qualidade da educação básica 

brasileira. 

Os resultados do SAEB fornecem informações importantes sobre o desempenho 

dos estudantes em Língua Portuguesa e Matemática, contribuindo para a formulação de 

políticas públicas, o monitoramento da aprendizagem e o cálculo do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

Os resultados obtidos pelo município demonstram avanços graduais nas 

proficiências médias entre as edições de 2021 e 2023. Em Língua Portuguesa, observou-

se crescimento da proficiência média, evidenciando evolução das habilidades de leitura 

e interpretação de textos. Em Matemática, também foram registrados avanços, ainda que 

mais moderados, indicando fortalecimento das competências relacionadas ao raciocínio 

lógico e à resolução de problemas. 

A análise desses indicadores subsidia a definição de estratégias pedagógicas 

voltadas à melhoria contínua da aprendizagem, fortalecendo o compromisso da rede 

municipal com a qualidade da educação. 

 

1.8.4 Avaliação Prova Paraná Mais 

 

A Avaliação Prova Paraná Mais constitui um importante instrumento de 

monitoramento da aprendizagem dos estudantes da rede pública de ensino do Paraná. 

Fundamentada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nos referenciais  
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curriculares estaduais, avalia habilidades essenciais relacionadas à leitura, interpretação 

textual, resolução de problemas e raciocínio lógico-matemático. 

Os resultados obtidos pelo município entre os anos de 2023 e 2025 demonstram 

relativa estabilidade dos indicadores, com pequenas oscilações nos níveis de proficiência 

e nos percentuais de estudantes com aprendizagem adequada. 

Em Língua Portuguesa, os índices mantiveram-se em patamar elevado, 

evidenciando a consolidação das habilidades de leitura e compreensão textual. Em 

Matemática, embora os resultados também apresentem desempenho satisfatório, foram 

identificadas oportunidades de aprimoramento relacionadas ao desenvolvimento do 

raciocínio lógico e da resolução de problemas. 

A partir da análise dos dados produzidos pela Prova Paraná Mais, a rede 

municipal estruturou ações voltadas à recomposição das aprendizagens, incluindo 

simulados, avaliações diagnósticas, acompanhamento individualizado dos estudantes, 

ampliação das atividades de contraturno e fortalecimento das práticas de leitura e 

matemática. 

O uso pedagógico dos resultados fortalece a cultura de monitoramento e 

planejamento baseada em evidências, contribuindo para a melhoria contínua dos 

processos de ensino e aprendizagem. 

1.8.5 Indicadores de Qualidade da Rede Municipal 
 

Os resultados educacionais alcançados pela rede municipal demonstram o 

compromisso de São Jorge do Patrocínio com a oferta de uma educação pública de 

qualidade e com a formação integral dos estudantes. 

Dentre os principais indicadores destacam-se os resultados obtidos no Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (SAEB), na Avaliação Prova Paraná Mais, na 

Avaliação de Fluência Leitora e no Índice Criança Alfabetizada, que atingiu 83% de 

estudantes alfabetizados ao final do 2º ano do Ensino Fundamental em 2025. 

O município também alcançou IDEB 7,1 nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, resultado superior às médias estadual e nacional, evidenciando a 

efetividade das ações pedagógicas desenvolvidas pela rede municipal. 
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Esses indicadores constituem importantes referências para o monitoramento da 

política educacional e orientam a implementação de estratégias voltadas ao 

fortalecimento da alfabetização, à recomposição das aprendizagens, à educação 

inclusiva, à educação digital e à ampliação das oportunidades educativas proporcionadas 

pela Educação Integral em Tempo Integral. 

Dessa forma, o diagnóstico educacional e o acompanhamento permanente dos 

indicadores de aprendizagem consolidam-se como instrumentos essenciais para o 

planejamento, a avaliação e o aprimoramento contínuo das ações educacionais 

desenvolvidas no município. 

1.9 METAS E COMPROMISSOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de São Jorge do Patrocínio 

está alinhada às diretrizes nacionais, estaduais e municipais de educação, assumindo o 

compromisso de ampliar oportunidades educativas, promover a equidade, fortalecer as 

aprendizagens e assegurar o desenvolvimento integral dos estudantes. Nesse contexto, 

as metas e compromissos estabelecidos orientam a expansão da oferta, a qualificação 

das práticas pedagógicas e a articulação entre diferentes espaços e políticas públicas 

voltadas à formação integral. 

 

1.9.1 Alinhamento ao Plano Nacional, Estadual e Municipal de Educação 
 

A presente Política observa as disposições da Meta 6 do Plano Nacional de Educação 

(PNE), do Plano Estadual de Educação do Paraná (PEE) e do Plano Municipal de 

Educação (PME), que estabelecem a ampliação da oferta da Educação em Tempo 

Integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender pelo menos 25% 

dos estudantes da Educação Básica. 

Considerando as características da rede municipal de ensino de São Jorge do Patrocínio, 

especialmente a existência de uma única escola municipal que oferta os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, o município estruturou sua política de Educação Integral por meio 
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da ampliação da jornada escolar, assegurando às famílias a possibilidade de matrícula 

em período parcial ou integral, de acordo com sua realidade e interesse. 

A organização da oferta busca garantir o acesso dos estudantes a experiências 

educativas ampliadas, articuladas ao currículo escolar e orientadas pelos princípios da 

formação humana integral, conforme estabelecem as Diretrizes Operacionais Nacionais 

para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. 

 
1.9.2 Cumprimento da Meta 6 no Município 
 

O município de São Jorge do Patrocínio apresenta resultados expressivos no 

cumprimento da Meta 6 dos planos educacionais, consolidando avanços significativos na 

ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral. 

Os dados do Censo Escolar demonstram crescimento contínuo das matrículas em 

jornada ampliada, alcançando, em 2026, um total de 490 estudantes atendidos em tempo 

integral nas diferentes etapas da Educação Básica municipal. Esse resultado evidencia 

o compromisso da gestão municipal com a ampliação das oportunidades educativas e 

com a garantia do desenvolvimento integral das crianças e estudantes. 

O monitoramento permanente realizado pela Secretaria Municipal de Educação permite 

acompanhar a evolução dos indicadores de atendimento, assegurando que a expansão 

da oferta ocorra de forma planejada, sustentável e alinhada às necessidades da 

comunidade escolar. 

Além da ampliação quantitativa das matrículas, o município tem investido na qualificação 

das experiências educativas oferecidas aos estudantes, fortalecendo ações voltadas à 

alfabetização, recomposição das aprendizagens, desenvolvimento socioemocional, 

cultura, esporte, tecnologia, cidadania e inclusão. 

 

1.9.3 Ampliação dos Espaços e Oportunidades Educativas 
 

A Educação Integral em Tempo Integral desenvolvida pelo município ultrapassa os limites 

físicos da escola e reconhece o território como espaço de aprendizagem e formação  
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humana. Nesse sentido, a política municipal promove a articulação entre diferentes 

ambientes educativos, culturais, esportivos, sociais e comunitários, ampliando as 

oportunidades de desenvolvimento dos estudantes. 

Entre os espaços que contribuem para a efetivação da Educação Integral destacam-se o 

Centro de Atendimento Espaço Criança, as instituições escolares da rede municipal, os 

equipamentos esportivos, as praças públicas, o estádio municipal, o ginásio de esportes, 

os espaços culturais, os ambientes de leitura e os espaços de convivência comunitária. 

O município também mantém parceria com a Casa Familiar Rural vinculada ao Colégio 

Estadual Ministro Petrônio Portela, fortalecendo a oferta de educação profissional e 

ampliando as oportunidades formativas dos estudantes do campo. 

O Centro de Atendimento Espaço Criança constitui importante estratégia complementar 

à política de Educação Integral, oferecendo atividades esportivas, culturais, recreativas, 

artísticas e de convivência para estudantes dos Anos Iniciais, Anos Finais do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, contribuindo para o fortalecimento da cidadania, da 

autonomia e do protagonismo juvenil. 

Além disso, o município assegura o Atendimento Educacional Especializado (AEE) por 

meio das Salas de Recursos Multifuncionais, garantindo ações complementares e 

suplementares aos estudantes público-alvo da Educação Especial, em consonância com 

os princípios da inclusão e da equidade. 

 

1.9.4 Perspectivas de Expansão e Fortalecimento da Política 
 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral prevê a continuidade da 

ampliação gradativa da oferta de matrículas e o fortalecimento das ações pedagógicas 

voltadas ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

Entre os compromissos assumidos pelo município destacam-se a ampliação das 

oportunidades educativas, o fortalecimento da alfabetização e da recomposição das 

aprendizagens, a expansão das ações de educação inclusiva, a integração das 

tecnologias educacionais ao currículo, a valorização da leitura, da cultura, do esporte e 

da sustentabilidade, bem como o fortalecimento da articulação intersetorial com as áreas 

da saúde, assistência social, cultura e proteção social. 
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O município reafirma, assim, seu compromisso com a construção de uma educação 

pública inclusiva, equitativa e de qualidade, assegurando que a ampliação da jornada 

escolar esteja associada à ampliação das oportunidades de aprendizagem, convivência, 

participação e desenvolvimento humano, conforme os princípios da Educação Integral 

em Tempo Integral. 

 

2 GESTÃO, GOVERNANÇA E EQUIPE RESPONSÁVEL PELA POLÍTICA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

A gestão da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral constitui 

um conjunto articulado de ações administrativas, pedagógicas e institucionais destinadas 

a assegurar a implementação, o acompanhamento, a avaliação e o aperfeiçoamento 

contínuo das ações desenvolvidas no âmbito da rede municipal de ensino. Sua 

organização observa os princípios da gestão democrática, da participação, da 

corresponsabilidade e da cooperação entre os diversos profissionais e instituições 

envolvidos na oferta da Educação Integral. 

 

2.1 GESTÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 

INTEGRAL 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será coordenada 

pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de São Jorge do Patrocínio, 

órgão responsável pelo planejamento, execução, monitoramento e avaliação das ações 

relacionadas à ampliação da jornada escolar e à promoção da formação integral dos 

estudantes. 

Compete à Secretaria Municipal de Educação assegurar as condições 

pedagógicas, administrativas e institucionais necessárias para a efetivação da política, 

promovendo a articulação entre as instituições educacionais, os profissionais da 

educação, as famílias e os demais órgãos e entidades parceiras. 
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A coordenação da política contará com profissional da área pedagógica designado 

para acompanhar sua implementação, orientar as instituições educacionais, apoiar os 

processos de planejamento e monitoramento das ações, bem como promover a 

integração entre as diferentes iniciativas desenvolvidas no âmbito da Educação Integral 

em Tempo Integral. 

2.2 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E APOIO TÉCNICO 

 

A implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

contará com uma estrutura de governança composta por profissionais e equipes 

responsáveis pelo acompanhamento técnico, administrativo e pedagógico das ações 

desenvolvidas. 

Integram essa estrutura: 

● Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 

● Equipe Técnica e Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação; 

● Direção Escolar; 

● Coordenação Pedagógica; 

● Coordenação Administrativa; 

● Professores e demais profissionais da educação; 

● Equipe Técnica do Núcleo Regional de Educação de Umuarama; 

● Instituições e órgãos parceiros que atuam em ações intersetoriais. 

A atuação integrada dessas instâncias visa assegurar a efetividade da política, o 

alinhamento das ações pedagógicas e a melhoria contínua da qualidade da oferta 

educacional. 

 

2.3 PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

A Educação Integral em Tempo Integral será desenvolvida por profissionais habilitados e 

qualificados, observando as disposições da legislação educacional vigente e do Plano de 

Cargos, Carreira e Remuneração do Município. 

Compõem o quadro de profissionais envolvidos na política: 

● professores regentes; 
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● professores das atividades de ampliação da jornada; 

● pedagogos; 

● diretores escolares; 

● coordenadores pedagógicos; 

● assistentes de apoio; 

● profissionais da educação especial; 

● demais profissionais necessários ao atendimento das demandas educacionais. 

Esses profissionais atuam de forma colaborativa na construção de experiências 

educativas que favoreçam o desenvolvimento integral dos estudantes, promovendo 

aprendizagens significativas, inclusão, participação e formação cidadã. 

 

2.4 OFICINEIROS E PROFISSIONAIS DE NOTÓRIO SABER 

 

Com o objetivo de ampliar as oportunidades educativas e diversificar as experiências 

formativas dos estudantes, a rede municipal poderá contar com a atuação de oficineiros, 

monitores, educadores sociais e profissionais de notório saber, observadas as 

disposições legais e administrativas aplicáveis. 

Esses profissionais desenvolvem atividades específicas relacionadas aos macrocampos 

e oficinas da Educação Integral, contribuindo para o fortalecimento das dimensões 

artística, cultural, esportiva, tecnológica, ambiental e socioemocional da formação dos 

estudantes. 

Entre as atividades ofertadas podem estar: 

● música e canto; 

● teclado, violão e fanfarra; 

● artesanato e bordado; 

● capoeira; 

● xadrez; 

● voleibol; 

● futsal; 

● recreação; 

● cultura e artes; 

 

52 

 

● educação ambiental; 

● outras atividades compatíveis com a proposta pedagógica da rede municipal. 

A atuação desses profissionais complementa o trabalho desenvolvido pelos professores 

e amplia as possibilidades de aprendizagem, convivência e participação dos estudantes. 

 

2.5 FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS 

A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações permanentes de formação 

continuada destinadas aos profissionais que atuam na Educação Integral em Tempo 

Integral, reconhecendo a formação como elemento fundamental para a qualificação das 

práticas pedagógicas e para o fortalecimento da política educacional. 

As ações formativas poderão ocorrer por meio de cursos, oficinas, grupos de 

estudo, seminários, encontros pedagógicos, assessorias técnicas e demais estratégias 

voltadas ao aperfeiçoamento profissional. 

Os programas de formação contemplarão temas relacionados à Educação 

Integral, currículo integrado, metodologias ativas, inclusão, desenvolvimento 

socioemocional, avaliação, intersetorialidade, tecnologias educacionais, proteção integral 

da criança e do adolescente e demais assuntos pertinentes à atuação dos profissionais. 

Os oficineiros, monitores e demais profissionais envolvidos nas atividades de 

ampliação da jornada escolar também participarão de processos formativos específicos, 

assegurando alinhamento com os princípios, objetivos e diretrizes desta Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

Dessa forma, a formação continuada constitui estratégia permanente de 

fortalecimento da qualidade educacional, contribuindo para o aprimoramento das práticas 

pedagógicas e para a efetivação dos princípios da formação humana integral. 

 

3 FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 
TEMPO INTEGRAL 
 

O financiamento constitui elemento essencial para a implementação, manutenção, 

expansão e qualificação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

A garantia de recursos financeiros adequados possibilita a oferta de condições  
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pedagógicas, estruturais e operacionais necessárias ao desenvolvimento das ações 

previstas nesta Política, assegurando o atendimento dos estudantes com qualidade, 

equidade e eficiência. 

Em conformidade com a Resolução CNE/CEB nº 7/2025, a sustentabilidade da 

Educação Integral em Tempo Integral exige planejamento financeiro contínuo, articulação 

entre diferentes fontes de recursos e acompanhamento permanente da execução 

orçamentária, de forma a assegurar a ampliação das oportunidades educativas e a 

formação integral dos estudantes. 

 
3.1 FONTES DE FINANCIAMENTO DA POLÍTICA 

 

Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, na condição de 

mantenedora da rede municipal de ensino, assegurar a disponibilização dos recursos 

pedagógicos, humanos, materiais e estruturais necessários ao funcionamento da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação garante a aquisição de 

materiais pedagógicos, a manutenção e adequação dos espaços físicos, a 

disponibilização de profissionais habilitados, a oferta da alimentação escolar durante a 

jornada ampliada e o transporte escolar, quando necessário, assegurando as condições 

adequadas para o desenvolvimento das atividades educacionais. 

A execução financeira da política ocorre em consonância com a Lei nº 14.640, de 

31 de julho de 2023, que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral, bem como com 

as normativas complementares do Ministério da Educação que regulamentam a 

transferência, execução e prestação de contas dos recursos destinados à ampliação da 

jornada escolar. 

Os recursos financeiros destinados à Educação Integral em Tempo Integral são 

provenientes de diferentes fontes de financiamento, observadas as legislações vigentes 

e as disponibilidades orçamentárias do município. 

Constituem fontes de financiamento da Política Municipal de Educação Integral 

em Tempo Integral:  
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● recursos do Programa Escola em Tempo Integral (ETI); 

● recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), nos termos da Lei nº 

14.113/2020; 

● recursos próprios do Município vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE); 

● programas e transferências voluntárias dos Governos Federal e Estadual; 

● recursos destinados à alimentação escolar; 

● recursos destinados ao transporte escolar; 

● outras fontes legalmente instituídas destinadas ao fortalecimento da educação 

pública. 

Os recursos poderão ser aplicados em despesas de custeio, manutenção, 

aquisição de materiais, adequação de espaços físicos, contratação de serviços, formação 

continuada dos profissionais e demais ações necessárias ao desenvolvimento da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

 
3.2 FINANCIAMENTO DAS AÇÕES INTERSETORIAIS E DO ESPAÇO CRIANÇA 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral reconhece a 

importância da articulação intersetorial para a promoção do desenvolvimento integral de 

crianças e adolescentes. 

Nesse contexto, o Centro de Atendimento Espaço Criança constitui importante 

equipamento público complementar à política educacional do município, encontrando-se 

vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Assistência Social. 

As ações desenvolvidas nesse espaço são financiadas por recursos oriundos de 

programas, projetos e serviços das esferas federal, estadual e municipal voltados à 

proteção social, ao fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e à garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes. 

O atendimento ofertado possui caráter intersetorial e contempla estudantes do 

Ensino Fundamental, dos Anos Finais e do Ensino Médio, além de suas famílias, 
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contribuindo para a ampliação das oportunidades educativas e para o fortalecimento das 

ações de proteção social. 

As atividades desenvolvidas observam os princípios e diretrizes estabelecidos 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), pela Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) e pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), promovendo ações de convivência, fortalecimento de vínculos, inclusão social, 

participação comunitária e garantia de direitos. 

Os estudantes da rede municipal que participam das atividades ofertadas pelo 

Espaço Criança têm acesso a experiências complementares ao currículo escolar, 

fortalecendo o desenvolvimento integral e ampliando as oportunidades de aprendizagem, 

convivência e participação social. 

 
3.3 APLICAÇÃO DOS RECURSOS E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos destinados à Educação Integral em Tempo Integral serão aplicados 

em conformidade com as legislações vigentes, observando os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência da administração 

pública. 

A execução orçamentária deverá priorizar ações que contribuam para a melhoria 

da qualidade da educação, a ampliação das oportunidades educativas, o fortalecimento 

das aprendizagens e a garantia das condições adequadas para o funcionamento da 

política. 

Poderão ser financiadas, entre outras ações: 

● aquisição de materiais pedagógicos e esportivos; 

● aquisição de equipamentos tecnológicos; 

● adequação e manutenção dos espaços educativos; 

● alimentação escolar; 

● transporte escolar; 

● formação continuada dos profissionais; 

● contratação de serviços especializados; 
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● desenvolvimento de oficinas, projetos e atividades complementares; 

● ações voltadas à inclusão e acessibilidade. 

 
3.4 CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

O acompanhamento, a fiscalização e o controle social dos recursos destinados à 

Educação Integral em Tempo Integral serão realizados pelos órgãos competentes, 

observadas as disposições legais vigentes. 

No âmbito municipal, destaca-se a atuação do Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb (CACS-Fundeb), responsável pelo acompanhamento da 

distribuição, transferência e aplicação dos recursos vinculados à educação. 

Compete ao Conselho acompanhar a execução financeira da política, analisar 

demonstrativos contábeis, verificar a aplicação dos recursos e emitir pareceres sobre a 

prestação de contas dos programas educacionais. 

Para o exercício de suas atribuições, o Conselho poderá: 

● solicitar informações e documentos ao Poder Executivo; 

● analisar registros contábeis e relatórios financeiros; 

● acompanhar a execução dos programas educacionais; 

● realizar visitas técnicas às instituições e espaços atendidos; 

● verificar a aplicação dos recursos públicos destinados à Educação Integral em 

Tempo Integral. 

O município assegurará a transparência da execução financeira por meio dos 

instrumentos legais de prestação de contas, dos portais de transparência e dos 

mecanismos de controle social, garantindo à comunidade o acesso às informações 

relativas aos investimentos realizados na política educacional. 

 
3.5 SUSTENTABILIDADE E FORTALECIMENTO DO FINANCIAMENTO 

 

O Município de São Jorge do Patrocínio compromete-se a buscar continuamente 

estratégias para o fortalecimento e a sustentabilidade financeira da Política Municipal de 
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Educação Integral em Tempo Integral, promovendo a ampliação gradual da oferta, a 

qualificação das ações pedagógicas e o aprimoramento das condições de atendimento 

aos estudantes. 

A gestão municipal atuará na captação de recursos, na adesão a programas 

governamentais e no fortalecimento das parcerias institucionais que contribuam para a 

consolidação da Educação Integral em Tempo Integral como política pública permanente, 

assegurando sua continuidade e efetividade em benefício das crianças e estudantes da 

rede municipal de ensino. 

 
4 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E REVISÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

O monitoramento e a avaliação constituem instrumentos fundamentais para 

assegurar a efetividade da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, 

permitindo o acompanhamento sistemático de sua implementação, o alcance dos 

objetivos propostos e o aprimoramento contínuo das ações desenvolvidas pela rede 

municipal de ensino. 

Em consonância com as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação 

Integral em Tempo Integral na Educação Básica, instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 

7/2025, o município adotará mecanismos permanentes de acompanhamento, análise e 

avaliação da política, com base em indicadores educacionais, administrativos e 

pedagógicos que permitam verificar sua efetividade e sustentabilidade. 

4.1 MONITORAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 

 

O monitoramento da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

será realizado de forma contínua e sistemática pela Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, em articulação com as instituições educacionais e demais órgãos 

envolvidos na execução das ações. 

Esse processo compreenderá o acompanhamento dos seguintes aspectos: 

● ampliação e manutenção das matrículas em tempo integral; 

● frequência e permanência dos estudantes;  
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● participação nas atividades de ampliação da jornada escolar; 

● execução das ações pedagógicas previstas; 

● utilização dos espaços educativos; 

● formação continuada dos profissionais; 

● desenvolvimento das ações intersetoriais; 

● aplicação dos recursos financeiros destinados à política. 

O monitoramento permitirá identificar avanços, desafios e necessidades de 

adequação, subsidiando a tomada de decisões e o aperfeiçoamento contínuo das 

estratégias adotadas. 

 
4.2  ACOMPANHAMENTO DOS INDICADORES E METAS 

 

A Secretaria Municipal de Educação realizará o acompanhamento periódico dos 

indicadores educacionais relacionados à Educação Integral em Tempo Integral, 

observando especialmente: 

● as metas do Plano Municipal de Educação; 

● os indicadores do Censo Escolar; 

● os resultados do SAEB; 

● os resultados da Avaliação Prova Paraná Mais; 

● os indicadores de Fluência Leitora; 

● o Índice Criança Alfabetizada; 

● os indicadores de acesso, permanência e sucesso escolar. 

A análise desses dados possibilitará avaliar a efetividade da política e orientar a 

definição de estratégias voltadas à melhoria contínua da qualidade da educação ofertada. 

 
4.3 REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DA POLÍTICA 

 

A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral deverá ser objeto de 

revisão periódica, considerando os resultados alcançados, as alterações da legislação  
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educacional, as necessidades da rede municipal de ensino e as demandas da 

comunidade escolar. 

A revisão poderá ocorrer sempre que houver necessidade de atualização dos dispositivos 

normativos, adequação das estratégias de implementação ou redefinição de metas e 

prioridades. 

Esse processo contará com a participação dos profissionais da educação, gestores 

escolares, conselhos de acompanhamento e controle social e demais segmentos 

envolvidos na política educacional, fortalecendo os princípios da gestão democrática e 

da participação coletiva. 

 
4.4 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O Município de São Jorge do Patrocínio reafirma seu compromisso com a 

consolidação da Educação Integral em Tempo Integral como política pública permanente, 

orientada pelos princípios da equidade, inclusão, qualidade social da educação e 

formação humana integral. 

O monitoramento, a avaliação e a revisão permanente desta Política constituem 

instrumentos essenciais para assegurar sua efetividade, sustentabilidade e alinhamento 

às necessidades educacionais da população, contribuindo para a construção de uma 

educação pública cada vez mais democrática, inovadora e comprometida com o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 
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Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº629 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem.”.
O PREFEIT
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do 
Decreto nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 
98 de 09 de Junho de 2025, que institui o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária no valor de R$53,25 (cinquenta e 
tres reais e vinte e cinco centavos), ao servidor municipal REGINALDO 
FERREIRA, matrícula n° 1830, ocupante do cargo de MOTORISTA , 
lotada lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, 
no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
27/08/2026 07h00min/15h00min
CAMPO MOURÃO PR
• LEVAR ALUNOS DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO DO COLEGIO 
CIVICO MILITAR PARA VISTIA TECNICA NA EMPRESA COAMO.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os 
períodos de deslocamento do servidor do local de origem até o destino 
final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio 
do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 26 de Agosto de 2026.
Ines Pereira Ribeiro
Secretaria Educação Cultura e Esportes

PORTARIA Nº625 DE 26 DE AGOSTO DE 2.026
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem.”.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do 
Decreto nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 
98 de 09 de Junho de 2025, que institui o pagamento de diárias aos 
servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 02 (duas) diárias no valor de R$439,31 
(quatrocentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos), totalizando 
R$878,62 (oitocentos e setenta e oito reais e sessenta e dois centavos), 
a servidora municipal AMANDA DE SOUZA ALBINO , matrícula n° 2045, 
ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário
Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
Dia 27/08 a 30/08	 12h30min/
18h00min	  NOVA OLIMPIA
PARANA	 LEVAR ALUNOS ATLETAS PARA PARTICIPAR DO JOGOS 
ESCOLARES DO PARANÁ BOM DE BOLA COM SEDE EM NOVA 
OLIMPIA, MARIA HELENA E SANTA OLGA  (CRUZEIRO DO OESTE).
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os 
períodos de deslocamento do servidor do local de origem até o destino 
final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio 
do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 26 de Agosto de 2026.
Ines Pereira Ribeiro
Secretaria Educação Cultura e Esportes

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO– Nº 038/2026
PROCESSO N° 077/2026
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo 
com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para 
futura e eventual aquisição de materiais e produtos odontológicos para 
manutenção das atividades da rede municipal de saúde, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde do município de Francisco 
Alves, Estado do Paraná, observadas as características e demais 
condições definidas neste Edital e no anexo I do referido Edital.
TIPO: MENOR PREÇO ITEM.
MODO DE DISPUTA: “aberto e fechado”
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 
10/09/2026.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 08:30 
horas do dia 10/09/2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do 
dia 10/09/2026.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 91.184,02 (noventa e um mil, cento 
e noventa e quatro reais e dois centavos).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 14.133/21, as Leis 
Complementares nº 123/06, 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e 
LEI MUNICIPAL N° 1.146/2022.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE 
FRANISCO ALVES – http://www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 627, 
mediante preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, 
FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº 
(44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 26 de agosto de 2026.
ALETHEIA PATRICIA BUSH
SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE
PORTARIA Nº 018/2025

Prefeitura Municipal de Ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: INEXIGIBILIDADE N° 012/2026
Contrato n° 049/2026.
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 25 de agosto de 2026.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: INTERMEZZO ENSINO E PRODUCOES ARTISTICAS 
LTDA.
CNPJ: 34.656.682/0001-07.
OBJETO: contratação de maestro para ministrar aulas de canto e 
instrumentos musicais.
VALOR TOTAL: R$32.121,60.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 342/2026, DE 21 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE ACESSO DE CLASSE A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei,
Considerando as disposições da Lei Municipal nº 410/1993, 
especialmente os dispositivos que disciplinam o desenvolvimento 
funcional dos servidores públicos municipais por meio do acesso de 
classe;
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 12/2026, que 
regulamenta os critérios, requisitos e procedimentos para a concessão 
da progressão funcional e do acesso de classe aos servidores 
integrantes do quadro efetivo do Município;
Considerando o resultado do processo avaliativo realizado por 
Comissão Específica, constituída para análise e avaliação dos 
requisitos necessários à concessão do avanço de classe;
Considerando o cumprimento, pelo servidor, dos requisitos legais e 
regulamentares exigidos para a obtenção do acesso de classe,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER ao servidor THIAGO NUNIS VICENTE, inscrito 
no CPF nº ***.513.209-**, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina Rodoviária, o Acesso de Classe, promovendo-o da Classe 
GSG-IX para a Classe GSG-XI, nos termos das disposições da Lei 
Municipal nº 410/1993 e do Decreto Municipal nº 12/2026.
Parágrafo único. O avanço de classe de que trata o caput deste artigo 
foi concedido mediante processo avaliativo realizado por Comissão 
Específica, em conformidade com os critérios e requisitos estabelecidos 
na legislação vigente.
Art. 2º O enquadramento funcional decorrente do acesso de classe 
de que trata esta Portaria produzirá efeitos financeiros a partir da 
competência de agosto de 2026, com a correspondente atualização 
do vencimento básico do servidor, observada a tabela de vencimentos 
vigente.
Art. 3º A concessão do acesso de classe constitui modalidade de 
desenvolvimento funcional na carreira, não implicando alteração do 
cargo efetivo ocupado pelo servidor, permanecendo inalterados os 
demais direitos, deveres e vantagens previstos na legislação municipal.
Art. 4º Compete aos órgãos municipais responsáveis pela gestão 
de pessoal e pela administração financeira adotar as providências 
necessárias ao fiel cumprimento desta Portaria.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos financeiros a partir da competência de agosto de 
2026, revogadas as disposições em contrário.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 346/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026
PRORROGA CONCESSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - PRORROGAR a concessão do benefício de Auxílio Doença, 
nos termos da Lei Municipal nº 1005/2005 e em conformidade com o 
disposto no § 2º do Art. 9º da Emenda Constitucional nº 103/2019, em 
favor do Servidor Público Municipal Sr. ANTONIO BRAZ DE SOUZA, 
brasileiro, portador do RG nº 3.584.920-3 SSP/PR, ocupante do 
cargo efetivo de Servente de Serviços Gerais, lotado na Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio - Serviço de 
Limpeza Pública.
§ Único. A presente prorrogação decorre de atestado médico 
apresentado pelo servidor, que recomenda seu afastamento das 
atividades laborais pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com início 
em 24 de agosto de 2026, permanecendo afastado até 19 de fevereiro 
de 2027, devendo, após o término do período concedido, retornar às 
suas atividades funcionais ou apresentar documentação médica que 
justifique a necessidade de eventual continuidade do afastamento.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES

Estado do Paraná
DECRETO Nº 131 DE 26 DE AGOSTO DE 2026
“Dispõe sobre a nomeação da Equipe Técnica e nomeação dos Grupos de Trabalho do Plano 
Municipal de Educação – PME, e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de elaboração, acompanhamento e avaliação do Plano 
Municipal de Educação (PME), em conformidade com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e o Plano Nacional de Educação;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 214 da Constituição Federal e na Lei nº 15.388, de 14 de 
abril de 2026, que institui o Plano Nacional de Educação para o decênio 2026-2036;
CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Francisco Alves;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 064, de 07 de maio 2026, que instituiu a estrutura 
organizacional para elaboração do Plano Municipal de Educação do Município de Francisco Alves, 
bem como as funções atribuídas da Equipes Técnicas e Grupos de Trabalho;
CONSIDERANDO a gestão democrática e a participação social na construção das políticas 
públicas educacionais;
CONSIDERANDO o compromisso do Município com a garantia do direito à educação de qualidade, 
com equidade e inclusão;
CONSIDERANDO a necessidade de instalação imediata da Comissão Gestora para o cumprimento 
do cronograma de elaboração do PME;
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída a Equipe Técnica e os Grupos de Trabalho do Plano Municipal de 
Educação – PME do Município de Francisco Alves, responsáveis pela coordenação, elaboração e 
acompanhamento do Plano.
Art. 2º A Equipe Técnica será composta pelos seguintes membros:
I.	 Educação Infantil, Acesso, Permanência e Qualidade.
Titular: Silvia Simone Bobbo Teixeira;
Suplente: Vanessa Queli Mota Teixeira.
II.	 Alfabetização
Titular: Janaína Rodrigues Santos Raimondi;
Suplente: Fernanda Marcomini Paulini.
III.	 Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Fundamental
Titular: Osmar Dias Vicente;
Suplente: Natália Cristina Amadeu Romani.
IV.	 Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Médio
Titular: Milton Gonçalves de Freitas;
Suplente: Khátia Eiko Fujisawa de Freitas.
V.	 Educação Integral em Tempo Integral
Titular: Viviane Pires da Silva Pereira;
Suplente: Odalícia Coqueiro da Silva Navero.
VI.	 Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) à educação
Titular: Letícia de Moraes Mazzi;
Suplente: Alessandra Sayuri Fujisawa.
VII.	 Sustentabilidade Socioambiental na Educação
Titular: Juliana Saldeira do Nascimento;
Suplente: Rosani Pereira Ferrari.
VIII.	 Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola
Titular: Ezequiele Polla Batista;
Suplente: Marinei de Araujo Sito da Silva.
IX.	 Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos
Titular: Marta Borges dos Santos Faxina;
Suplente: Raissa Faxina de Oliveira.
X.	 Educação de Jovens, Adultos e Idosos
Titular: Silvana de Moraes Margatto;
Suplente: Ermelinda da Conceição Moreira.
XI.	 Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica
Titular: Angela Maria da Cruz Pinto;
Suplente: Solange Raimundi da Silva.
XII.	 Participação e Controle Social e Gestão Democrática na Educação Pública
Titular: Neide Pereira da Silva;
Suplente: Camila Mara Saldeira.
XIII.	 Financiamento e Infraestrutura da Educação
Titular: Sirlei Benta Raimundi ;
Suplente: Silvanira Cristina Alves de Oliveira.
Art. 3º Cada Grupo de Trabalho contará com:
I — 1 (um) Coordenador, que deverá ser o membro titular da Equipe Técnica, e um suplente, 
preferencialmente entre profissionais com conhecimento técnico ou trajetória reconhecida no eixo 
temático;
II — 1 (um) Relator, escolhido entre os participantes do próprio Grupo de Trabalho na primeira 
reunião.
Art. 4º Os grupos de trabalho serão compostos pelos seguintes eixos e membros:
I.	 Educação Infantil, Acesso, Permanência e Qualidade.
Coordenador: Tania Mara Margatto;
Relator: Fernanda Luisa Inocêncio.
II.	 Alfabetização.
Coordenador: Rosani Cristina Rossetto Vicensi;
Relator: Valéria Dias Thomazini Evaristo.
III.	 Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Fundamental.
Coordenador: Roseli de Abreu Rosa;
Relator: Maria de Lourdes Pavesi de Souza.
IV.	 Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Médio.
Coordenador: Claudia Maria Campos Marcori;
Relator: Maria Regina Thomazini Terra.
V.	 Educação Integral em Tempo Integral.
Coordenador: Monica Marques da Silva;
Relator: Osvaldete Teixeira da Cruz.
VI.	 Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) à educação.
Coordenador: Josélia Soares da Silva Peixoto;
Relator: Sara Medeiros de Carvalho Pinto.
VII.	 Sustentabilidade Socioambiental na Educação.
Coordenador: Ivonete Pereira da Silva Rosa;
Relator: Jane Marceli Marrafão Varjão.
VIII.	 Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola.
Coordenador: Rosimari Peluzio de Souza;
Relator: Glória Lohana Avanci de Oliveira.
IX.	 Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos.
Coordenador: Daiane Thais Campos de Oliveira;
Relator: Luana de Moraes Margatto Marchi.
X.	 Educação de Jovens, Adultos e Idosos.
Coordenador: Veronice Maria da Silva;
Relator: Luíz Carlos da Costa.
XI.	 Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica.
Coordenador: Glaciele Fernanda Pelegrini;
Relator: Andreia Aparecida Martins.
XII.	 Participação e Controle Social e Gestão Democrática na Educação Pública.
Coordenador: Edinéia Portela dos Santos;
Relator: Silvio Paulini.
XIV.	 Financiamento e Infraestrutura da Educação.
Coordenador: Natali Magdalena Comandoli dos Santos da Graça;
Relator: Debora de Freitas Alves Souza.
Parágrafo único. Os grupos de trabalho serão compostos por todos os interessados em contribuir 
com a elaboração do Plano Municipal de Educação.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Portaria nº 257/2026.
Francisco Alves, em 26 de agosto de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 253/2026
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 431/2025, Contrato nº 645/2025, 
decorrentes do Edital de Pregão Eletrônico nº 106/2025
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: VENTURY AGRODISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 11.052.224/0001-63
Objeto do Contrato: Fornecimento de semente de milho a fim de atender a demanda da Diretoria 
de Agropecuária, desse Município de Guaíra/PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e reajuste 
de valor da Ata de Registro de Preços nº 431/2025 - Contrato nº 645/2025.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços e Contrato por mais 12 (doze) meses, até 20 de agosto de 2027.
Do Reajuste do Valor Contratual: A Contratante pagará à Contratada, pelo período aditado, o valor 
total máximo reajustado conforme o INCP (IBGE), de R$ 36.330,00 (trinta e seis mil e trezentos 
e trinta reais).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços e Contrato original.
Guaíra, Paraná, 20 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 398/2026
Pregão Eletrônico nº 134/2026
Processo Administrativo nº 215/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: TURFGREEN COMERCIO DE GRAMA SINTETICA E CONSTRUCAO DE 
QUADRA ESPORTIVA LTDA., CNPJ nº 29.252.265/0001-69.
Objeto da Ata: Para futura e eventual fornecimento e instalação de grama sintética e serviço de 
manutenção de gramado sintético, a serem utilizados em espaços esportivos e recreativos desse 
município, conforme Termo de Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 134/2026, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 174.996,00 (cento e setenta e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 399/2026
Pregão Eletrônico nº 134/2026
Processo Administrativo nº 215/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: EURO GRASS BR GRAMADOS SINTETICOS LTDA, CNPJ nº 22.599.861/0001-
70.
Objeto da Ata: Para futura e eventual fornecimento e instalação de grama sintética e serviço de 
manutenção de gramado sintético, a serem utilizados em espaços esportivos e recreativos desse 
município, conforme Termo de Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 134/2026, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 93.800,00 (noventa e três mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 400/2026
Pregão Eletrônico nº 145/2026
Processo Administrativo nº 247/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: PECANHA’S RUNNERS COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ 
nº 18.618.735/0001-49.
Objeto da Ata: Para futura e eventual aquisição de dispositivo para medição e exibição da 
velocidade de pedestres/corredores, destinado à realização de testes de velocidade pela Diretoria 
de Esporte e Lazer do Município de Guaíra/PR, conforme Termo de Referência do edital de 
Licitação Pregão Eletrônico nº 145/2026, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-
se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

REPUBLICAÇÃO POR CORREÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 548/2026 
Processo Administrativo nº 056/2026
Concorrência Pública nº 010/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: DIOGO NANDI ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 40.949.543/0001-74
Objeto do Contrato: Execução de construção nova destinada à implantação de 02 (dois) barracões 
industriais, com área individual de 280 m², totalizando 560 m² de área construída, através dos 
seguintes convênios: nº 09032025-082176 e nº 09032024-072627, a serem executadas em 
conformidade com os projetos e demais documentações técnicas do Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 549.990,00 (quinhentos e quarenta e nove mil e novecentos e noventa reais).
Recurso Orçamentário: 
12.01.1027.3449051010200000000.871
Prazo de Execução: O prazo de execução da contratação é de 10 (dez) meses, conforme 
cronograma físico-financeiro, contados a partir do 11º (décimo primeiro) dia corrido subsequente 
ao recebimento da Ordem de Serviço ou, caso esse recaia em dia não útil, no primeiro dia útil 
subsequente.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Data de Assinatura: 25 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 25 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 549/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 398/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 134/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: C F L COMUNICACAO VISUAL LTDA, CNPJ nº 05.512.624/0001-01.
Objeto do Contrato: Para futura e eventual fornecimento e instalação de grama sintética e serviço de 
manutenção de gramado sintético, a serem utilizados em espaços esportivos e recreativos desse 
município, conforme Termo de Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 134/2026, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 174.996,00 (cento e setenta e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 550/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 399/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 134/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: EURO GRASS BR GRAMADOS SINTETICOS LTDA, CNPJ nº 22.599.861/0001-70.
Objeto do Contrato: Para futura e eventual fornecimento e instalação de grama sintética e serviço de 
manutenção de gramado sintético, a serem utilizados em espaços esportivos e recreativos desse 
município, conforme Termo de Referência do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 134/2026, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 93.800,00 (noventa e três mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 266 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 552/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 400/2026,
do Edital de Pregão Eletrônico nº 145/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: PECANHA’S RUNNERS COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ nº 
18.618.735/0001-49.
Objeto do Contrato: Para futura e eventual aquisição de dispositivo para medição e exibição da 
velocidade de pedestres/corredores, destinado à realização de testes de velocidade pela Diretoria 
de Esporte e Lazer do Município de Guaíra/PR, conforme Termo de Referência do edital de 
Licitação Pregão Eletrônico nº 145/2026, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-
se ainda, a proposta da contratada.
Valor Total: R$ 79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 26 de agosto de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 551/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 056/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 266/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA, CNPJ nº 75.564.625/0001-85
Objeto do Contrato: Contrato tem por objeto a contratação da Associação Assistencial de Guaíra 
– Hospital Beneficente AssisteGuaíra, entidade privada sem fins lucrativos para execução 
complementar de ações e serviços especializados de saúde, bem como à prestação complementar 
de ações e serviços especializados de saúde destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde 
– SUS. 
Fundamentação: Art. 74, caput da Lei nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 100.000,00 (cem mil reais), sendo os valores estimados de R$ 80.000,00 (Oitenta 
mil reais) vinculados à Proposta nº 36000782009202600, destinados ao custeio de serviços 
técnicos profissionais e operacionais previstos no Plano de Aplicação, e R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) vinculados à Proposta nº 36000791471202600, destinados à realização de até 250 
consultas ortopédicas.
Recursos Orçamentários:
1831.09.01.2056.3339039510000000000.430
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, término 
em 26 de agosto de 2027, podendo ser prorrogado por igual período, conforme nos termos da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 553/2026
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 057/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 267/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 – 
CIEDEPAR – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: RENTAL SAAS SERVICOS E SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA, CNPJ nº 
31.766.438/0001-09
Objeto do Contrato: Contratação de adesão ao pregão eletrônico nº 002/2024, ata de registro de 
preço n° 002/2024, do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ENSINO DO PARANÁ 
(CIEDEPAR) e a empresa RENTAL SAAS SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA, 
para aquisição de telas interativas, com sistema integrado e módulo OPS, decorrente do Plano de 
Ação 09032023-038140, Programa 09032023, Emenda Parlamentar 202340740002. 
Fundamentação: Art. 86 da Lei nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 99.202,53 (noventa e nove mil, duzentos e dois reais e cinquenta e três centavos).
Recursos Orçamentários:
2009.08.02.2048.3449052000000000000.871
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente contrato será pelo período estabelecido no 
respectivo instrumento, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 002/2024, 
cuja vigência é até 12 de novembro de 2026, bem como o prazo específico estabelecido no Aceite 
nº 109/2026, que fundamenta a presente adesão.
Data de Assinatura: 26 de agosto de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 520/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 134/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 134/2023, cujo objeto é futura e eventual fornecimento e instalação de 
grama sintética e serviço de manutenção de gramado sintético, a serem utilizados em espaços 
esportivos e recreativos desse município, sendo as empresas vencedoras:
TURFGREEN COMERCIO DE GRAMA SINTETICA E CONSTRUCAO DE QUADRA ESPORTIVA 
LTDA., inscrita no CNPJ nº 29.252.265/0001-69, vencedora do lote 1 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 174.996,00 (cento e setenta e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais).
EURO GRASS BR GRAMADOS SINTETICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.599.861/0001-70, 
vencedora do lote 1 da licitação, com valor total máximo de R$ 93.800,00 (noventa e três mil e 
oitocentos reais).   
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 521/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 145/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 145/2026, cujo objeto é a futura e eventual aquisição de dispositivo para 
medição e exibição da velocidade de pedestres/corredores, destinado à realização de testes de 
velocidade pela Diretoria de Esporte e Lazer do Município de Guaíra/PR, sendo as empresas 
vencedoras:
PECANHA’S RUNNERS COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
18.618.735/0001-49, vencedora do item 1 da licitação, com valor total máximo de R$ 79.800,00 
(setenta e nove mil e oitocentos reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 26 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

REPUBLICAÇÃO POR CORREÇÃO DO NÚMERO DA PORTARIA
PORTARIA Nº 519/2026
Ementa: Homologa e adjudica julgamento proferido pela Comissão de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao edital de Concorrência Pública nº 010/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar e adjudicar o julgamento proferido pela Comissão de Licitação sobre propostas 
apresentadas ao edital de Concorrência Pública nº 010/2026, cujo objeto é a execução de 
construção nova destinada à implantação de 02 (dois) barracões industriais, com área individual 
de 280 m², totalizando 560 m² de área construída, através dos seguintes convênios: nº 09032025-
082176 e nº 09032024-072627, a serem executadas em conformidade com os projetos e demais 
documentações técnicas do Edital e seus anexos, sendo a empresa vencedora:
DIOGO NANDI ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.949.543/0001-74, vencedora 
global da licitação, com valor total máximo de R$ 1.088.415,62 (um milhão e oitenta e oito mil e 
quatrocentos e quinze reais e sessenta e dois centavos);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 25 de agosto de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA
DE OBRAS n.º 143/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2024
PRAZO DE VIGÊNCIA
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes 
Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.234.477-0 SSP/PR e CPF/
MF nº 632.443.819-87, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma, Estado do Paraná, 
doravante denominado CONTRATANTE. E, de outro lado a empresa SOTRAM CONSTRUTORA 
E TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 67.156.943/0002-60, com sede a ROD. PR 
323 – 326 – Cx. Postal 063- CEP. 87.538-000 PEROBAL – PR, e-mail: sotram@sotram.com.br, 
neste ato devidamente representada pela Senhora Marli Aparecida Penariol de Souza, portadora 
do RG nº 16.520.909 SSP/SP e devidamente inscrita no CPF sob nº 829.589.049-20, doravante 
denominado CONTRATADA, como segue:
OBJETO: Constitui objeto do presente termo de aditivo ao contrato n° 143/2024, formalizar a 
prorrogação do prazo de vigência, do contrato em epigrafe;
CONSIDERANDO a solicitação do Departamento de Engenharia, Parecer Jurídico aprovando, 
bem como o comum acordo entre as partes,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica Alterada a CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA” do contrato de 
empreitada de obras nº 143/2024, prorrogando-se para mais 60 (sessenta) dias o prazo de vigência 
do contrato, totalizando 750 (setecentos e cinquenta) dias, contados da data da assinatura do 
Contrato de Empreitada, ocorrido em 09 de outubro de 2024.
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido 
contrato.
CLAUSULA TERCEIRA: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 7.065/2024.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente termo 
aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 dias de agosto de 2026.
-DEVAIR FABRIS -
Prefeito Municipal
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Patricia Zanoli
RG. 9.632.174-0
Nome: Susana Ferreira Graciano
RG. 6.130.527-0

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 347/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, com esteio no inciso XVII do art. 7º da Constituição da República Federativa 
do Brasil, no art. 95 da Lei Municipal nº 410/93 e no parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal nº 
929/2005, férias à Servidora Pública Sra. EDILAINE PEREIRA FILITE, brasileira, portadora do RG 
nº 10.276.036-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, lotada 
na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 
03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta 
Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar, correspondentes a 09 (nove) dias, referentes ao saldo 
de férias inerente ao período aquisitivo de 16/12/2018 a 2020, a serem usufruídas no período de 
27/08/2026 a 04/09/2026.
Parágrafo único. A concessão das férias de que trata este artigo não gera pagamento de Abono 
Constitucional de 1/3 (um terço) de férias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 348/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, com esteio no inciso XVII do art. 7º da Constituição da República Federativa 
do Brasil, no art. 95 da Lei Municipal nº 410/93 e no parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal 
nº 929/2005, férias ao Servidor Público Sr. MARCELO COSTA, brasileiro, portador da Cédula 
de Identidade nº 8.400.740-4 SSP/PR, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Agente de 
Combate a Endemias, H lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de 
Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.142 – Manutenção 
e Encargos da Vigilância Sanitária, correspondentes a 30 (trinta) dias regulamentares, inerentes 
ao período aquisitivo de 30/04/2024 a 2025, a serem usufruídos no período de 31/08/2026 a 
29/09/2026, com direito ao pagamento do Abono Constitucional de 1/3 (um terço) de férias, a ser 
realizado por meio da folha de pagamento da competência de agosto de 2026.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 349/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, com esteio no inciso XVII do art. 7º da Constituição da República Federativa 
do Brasil, no art. 95 da Lei Municipal nº 410/93 e no parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal nº 
929/2005, férias à Servidora Pública Sra. ADRIANA DE SOUZA MOREIRA, brasileira, portadora do RG 
nº 8.982.169-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Enfermeiro, lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitário de 
Saúde, correspondentes a 15 (quinze) dias, referentes ao período aquisitivo de 02/03/2023 a 2025, a 
serem usufruídos no período de 19/08/2026 a 02/09/2026.
Parágrafo único. O Abono Constitucional de 1/3 (um terço) de férias, referente ao período aquisitivo 
mencionado neste artigo, já foi pago em competência pretérita, não havendo novo pagamento a esse 
título.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 350/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER, com esteio no inciso XVII do art. 7º da Constituição da República Federativa 
do Brasil, no art. 95 da Lei Municipal nº 410/93 e no parágrafo único do art. 2º da Lei Municipal nº 
929/2005, férias à Servidora Pública Sra. ROSANA ALMEIDA BISERRA, brasileira, portadora do RG 
nº 10.857.607-3 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, 
lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 
03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta 
Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar – MAC, correspondentes a 15 (quinze) dias, referentes 
aos períodos aquisitivos de 04/02/2020 a 2021, 04/02/2024 a 2025 e 04/02/2025 a 2026, a serem 
usufruídos no período de 13/08/2026 a 27/08/2026.
Parágrafo único. O Abono Constitucional de 1/3 (um terço) de férias, inerente aos períodos aquisitivos 
mencionados neste artigo, já foi pago em competências pretéritas, não havendo novo pagamento a 
esse título.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 351/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE AUXÍLIO-DOENÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, nos termos da Lei Municipal nº 1.005/2005 e 
do § 2º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103/2019, em favor do servidor público Sr. LAERCIO 
APARECIDO BRUNALDI, brasileiro, solteiro, portador do CPF nº *.898.049-, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Servente de Serviços Gerais, matrícula nº 123601, integrante do Quadro 
Próprio de Servidores Públicos desta Municipalidade, lotado na Secretaria Municipal de Administração, 
Indústria e Comércio – Pátio Rodoviário.
Parágrafo único. A concessão do benefício decorre de atestado médico apresentado pelo servidor, que 
comprova a necessidade de afastamento de suas atividades laborais pelo período de 60 (sessenta) 
dias, com início em 05 de agosto de 2026, devendo o servidor apresentar-se ao local de trabalho em 
04 de outubro de 2026, para retorno às suas atividades normais.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 05 
de agosto de 2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 352/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 2026
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de São Jorge do Patrocínio e na Lei Municipal nº 410/1993 e 929/2005,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER FÉRIAS à servidora pública municipal SRA. YARA PATRÍCIA TE BARBOSA, 
inscrita no CPF sob o nº ***.506.069-**, ocupante do cargo efetivo de Enfermeira, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, junto ao Hospital Municipal.
Art. 2º As férias corresponderão a 10 (dez) dias, referentes ao período aquisitivo de 01/04/2026 a 
31/03/2027, a serem usufruídas no período de 02/10/2026 a 11/10/2026, inclusive.
Art. 3º O abono constitucional de férias será pago integralmente na competência do mês de agosto 
de 2026.
Art. 4º Determinar ao Departamento de Recursos Humanos que adote as providências necessárias 
para o cumprimento das disposições constantes nesta Portaria, inclusive quanto ao pagamento 
dos haveres legais.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: VANESSA RUIZ FERMINO BARROS - ME 

CNPJ/CPF: 40.665.349/0001-67 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

4 R$ 1.600,00 R$ 6.400,00 

3 PLANTÃO - ENFERMAGEM - DIURNO DE 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

1 R$ 330,00 R$ 330,00 

4 PLANTÃO – ENFERMAGEM NOTURNO – 12 HORAS(SEGUNDA 
A DOMINGO) 

1 R$ 400,00 R$ 400,00 

5 PLANTÃO TÉCNICO EM 
ENFERMAGEMDIURNO12HORAS(SEGUNDA A DOMINGO) 

50 R$ 210,00 R$ 10.500,00 

6 PLANTÃO TÉCNICO EM ENFERMAGEM DIURNO 06 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

85 R$ 120,00 R$ 10.200,00 

7 PLANTÃO  TÉCNICO EM ENFERMAGEM NOTURNO 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

50 R$ 220,00 R$ 11.000,00 

8 PLANTÃO TÉCNICA EM  ENFERMAGEM NOTURNO 06 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

60 R$ 125,00 R$ 7.500,00 

9 tecnico de enfermagem- plantaõ de transferencia - segunda a domingo- 
por hora trabalhada 

50 R$ 27,00 R$ 1.350,00 

     

 

 
 



leis@ilustrado.com.br

WWW.ILUSTRADO.COM.BR
UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 27 de Agosto de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAISB12
Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio

Estado do Paraná
PORTARIA Nº 343, DE 24 DE AGOSTO DE 2026
Institui e Nomeia Comissão Especial de Acompanhamento dos Trabalhos de Reformulação do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 
Servidores Públicos Municipais de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e atualização da legislação que disciplina o regime 
jurídico dos servidores públicos municipais;
CONSIDERANDO a necessidade de revisão da estrutura de cargos, carreira e remuneração 
dos servidores públicos municipais, com vistas à sua adequação às necessidades atuais da 
Administração Municipal e à legislação vigente;
CONSIDERANDO a conveniência de assegurar a participação dos servidores públicos municipais 
no acompanhamento e discussão dos trabalhos de reformulação da legislação funcional;
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial de Acompanhamento dos Trabalhos de Reformulação 
do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
dos Servidores Públicos do Quadro Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, de caráter 
temporário e consultivo.
Parágrafo único. A reformulação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração de que trata 
esta Portaria restringe-se aos servidores públicos integrantes do quadro geral do Município, não 
abrangendo o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
Art. 2º A Comissão Especial será composta pelos seguintes membros permanentes, que atuarão 
nos trabalhos relativos ao Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e ao Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração dos Servidores Públicos do Quadro Geral:
I – Representante da Administração Municipal:
• GISELE PETINELLE DA SILVA CORDEIRO, Secretária Municipal de Administração, Indústria 
e Comércio, sob REG. Nº 1061801;
II – Representante da Assessoria/Procuradoria Jurídica:
• GLADSON GERALDO MAESTRO, Advogado, sob REG. Nº 516901;
III – Representantes do setor de Recursos Humanos:
• JOSE EDVALDO DA SILVA, Técnico Administrativo, sob REG. Nº 111201;
• VALMIRA LAZARIN, Auxiliar Administrativo, sob REG. Nº 143001;
IV – Representantes do setor de Finanças/Contabilidade:
• JOSÉ CARLOS BARALDI, Secretário Municipal de Finanças, sob REG. Nº 1083901;
• DAYANE GOUVEIA OCHMAN, Contadora, sob REG. Nº 944001;
V – Representantes dos servidores públicos municipais:
• LEANDRO MOREIRA DA CRUZ, Auxiliar Administrativo designado a Responder pela 
Secretaria Municipal de Saúde, sob REG. Nº 126001;
• LIDIANE CRISTINA DE SOUZA OLIVEIRA VITORIANO, Auxiliar Administrativo, sob REG. Nº 
720001;
• EDILAINE PEREIRA FILITE DOS SANTOS, Oficial Administrativo, sob REG. Nº 589401;
• CARLOS AUGUSTO ORLANDINI, Médico Veterinário, sob REG. Nº 245301;
• RONALDO WANDERLEI BUNZEL, Fiscal de Meio Ambiente, sob REG nº. 106601;
• RONALDO JOSE DE REZENDE, Motorista, designado a responder pelo Departamento de 
Transportes, sob REG. Nº 274701;
• CRISTIANO DE SOUZA DOS SANTOS, Motorista vinculado ao Pátio Rodoviário, sob REG. Nº 
663701;
• ADEMILSON VIEIRA DOS SANTOS, Motorista vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, sob 
REG. Nº 181301;
• WAGNER ZANCHETTA BRITO, Operador de Máquina Rodoviária vinculado ao Departamento 
de Transportes, sob REG. Nº 616501;
• ROSANGELA CRISTINA ALVES, Técnico Administrativo vinculada à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, sob REG. Nº 439101;
• FABIO HENRIQUE BARALDI, Técnico Administrativo vinculado ao Poder Legislativo Municipal, 
sob REG. Nº 438301.
§ 1º Integrará ainda a Comissão, exclusivamente para os trabalhos relativos à reformulação 
do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, um representante da Secretaria Municipal de 
Educação, integrante do quadro do magistério municipal:
• . ROSANGELA GALIOTI DE FREITAS, Professora designada a responder pela Secretaria 
Municipal de Educação, sob REG. Nº 256901.
§ 2º O representante de que trata o § 1º participará do acompanhamento, análise, discussão 
e apresentação de sugestões relacionadas à reformulação do Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, não integrando os trabalhos específicos relativos à reformulação do Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração dos servidores públicos do quadro geral.
§ 3º A Comissão será presidida pela Servidora Pública Sra. VALMIRA LAZARIN, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, vinculada ao Departamento de Recursos 
Humanos.
§ 4º A Comissão designará, dentre seus membros permanentes, servidor responsável pela 
elaboração dos registros e atas das reuniões.
Art. 3º Compete à Comissão Especial, observadas as atribuições específicas de seus membros:
I- Acompanhar os estudos e trabalhos destinados à reformulação do Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais;
II- Acompanhar os estudos e trabalhos destinados à reformulação do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração dos Servidores Públicos do Quadro Geral do Município;
III- Fornecer informações, documentos e subsídios relativos à realidade administrativa e funcional 
do Município necessários ao desenvolvimento dos trabalhos;
IV- Analisar e discutir as propostas apresentadas no decorrer do processo de reformulação;
V- Apresentar sugestões e contribuições destinadas ao aperfeiçoamento das propostas;
VI- Atuar como instrumento de interlocução entre a Administração Municipal, os servidores 
públicos municipais e a equipe técnica responsável pelos trabalhos;
VII- Colaborar na apresentação, divulgação e discussão das propostas junto aos servidores 
públicos municipais;
VIII- Acompanhar as diferentes etapas dos trabalhos até a apresentação das propostas finais à 
Administração Municipal.
Parágrafo único. A atuação da Comissão Especial possui caráter consultivo e de acompanhamento, 
não substituindo as atribuições e competências dos órgãos municipais, do Chefe do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo estabelecidas na legislação vigente.
Art. 4º Para o desempenho de suas atribuições, a Comissão Especial poderá convidar servidores 
e representantes do Poder Legislativo Municipal (Vereadores) para participar de reuniões e prestar 
informações ou esclarecimentos, sem direito a voto.
Art. 5º As reuniões da Comissão Especial serão registradas em ata, especialmente quanto às 
matérias discutidas, sugestões apresentadas e encaminhamentos realizados.
Art. 6º A participação na Comissão Especial será considerada serviço público relevante e não 
ensejará o pagamento de remuneração, gratificação ou vantagem adicional.
Art. 7º Os trabalhos ordinários da Comissão Especial serão considerados concluídos com a 
finalização dos estudos e a apresentação das propostas de reformulação ao Chefe do Poder 
Executivo Municipal.
Parágrafo único. A Comissão Especial poderá ser convocada posteriormente para prestar 
esclarecimentos ou analisar questões relacionadas às propostas elaboradas, inclusive aquelas 
decorrentes da tramitação dos respectivos projetos de lei perante o Poder Legislativo Municipal.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 20/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: CELESTE MARIA DA SILVA CRACCO. 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 4.247,70 (quatro mil duzentos e quarenta e sete reais e setenta centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 21/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: ELZA APARECIDA BATISTA DA SILVA FAVORETO 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 23.961,50 (vinte e três mil novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 22/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: HELENA YOKO MIAMOTO WAKAMATSU 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 9.488,30 (nove mil quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 23/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: JAQUELINE GRANZOTTO DUTRA BIGGI  
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 3.713,90 (três mil setecentos e treze reais e noventa centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 24/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: LIDIA MARIA TAMBOLO COELHO 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 22.633,60 (vinte e dois mil seiscentos e trinta e três reais e sessenta centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 25/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: LUCINDA CHIQUESSI GIL 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 3.948,00 (três mil novecentos e quarenta e oito reais). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 26/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: ROSILEI FERREIRA DE OLIVEIRA 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 8.650,70 (oito mil seiscentos e cinquenta reais e setenta centavos). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 27/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: SUELI ROSA DE OLIVEIRA MARTINS 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 6.129,40 (seis mil cento e vinte e nove reais e quarenta centavos 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Tuneiras do Oeste - PR
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Rua SANTA CATARINA, 409 - Centro - Tuneiras do Oeste - PR - CEP: 87450-000
CNPJ Nº 76.247.329/0001-13

Gerado por:   patricia.barbato 1 de 1 21/08/2026 14:14

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Processo Processo Requerimento Nº 036/2026
Compra 1738 - Concorrência Eletrônica 000004/2026 - 02/06/2026 08:00:00

Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, GUERINO MENDONÇA DOS SANTOS, nos termos do
art. 71, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto
Municipal nº123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das
formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitac¸a~o acima descrita para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO
ASFÁLTICO NO BAIRRO JARDIM DAS OLIVEIRAS, AV: ARTHUR THOMAS E RUA MINAS GERIAS NO
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – PR - CONVÊNIO N° 546/2026 SECID.

em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 

Fornecedor e 
Proposta

LONGUINI INDÚSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTAÇÕES LTDA 03.716.753/0001-96
Avenida Brasil, 4300 - Centro - Cruzeiro do Oeste - PR - Brasil - CEP: 87400-000   (44)2020-9340
Validade: 30 Dia(s) Entrega/Conclusão: 90 Dia(s)

Lote 1  -  G L O B A L
Número Item Unidade Marca/Modelo Quantidade Unitário Total

1 00030128 - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO 
BAIRRO JARDIM DAS OLIVEIRAS, 
AV: ARTHUR THOMAS E RUA 
MINAS GERIAS NO MUNICÍPIO DE 
TUNEIRAS DO OESTE – PR - C

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO NO
BAIRRO JARDIM DAS OLIVEIRAS,
AV: ARTHUR THOMAS E RUA
MINAS GERIAS NO MUNICÍPIO DE
TUNEIRAS DO OESTE – PR - C

unidade PRÓPRIA 1 663.500,000000 663.500,00

Total Lote: 663.500,00
Total Fornecedor: 663.500,00

Total Geral: 663.500,00
Publique-se, e, após, encaminhe-se a` Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, 20/08/2026

GUERINO MENDONÇA DOS 
SANTOS

Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2026 

 
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará procedimento licitatório 
para contratação do objeto abaixo especificado, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, 
observada as disposições contidas no presente Edital. 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para a prestação de 
serviços de manutenção predial nos prédios públicos diversas secretarias do Município de Pérola, 
Estado do Paraná. 
 
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMNETO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a 
proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Geral da 
Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona Pérola Byington, nº 1.731, até as 09h00min, 
impreterivelmente, do mesmo dia previsto para abertura do certame (11/09/2026), onde não serão 
aceitos envelopes com protocolo após o horário determinado. 
 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09h30min do dia 
11/09/2026. 

LOCAL DE ABERTURA: Avenida Dona Pérola Byington, 1731, Centro, CEP 87540-000, Prefeitura 
Municipal, Sala de Licitações. 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Percentual de Desconto por lote. 
 
VALOR MÁXIMO DE DISPUTA: R$ 1.650.000,00 (um milhão seiscentos e cinquenta mil reais). 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Municipal nº 2.367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 059 de 03 de 
março de 2021 e Decreto nº 141, 21 de Junho de 2024. 
 
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço 
eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Agente de Contratação e à Equipe 
de Apoio pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 
13h00min às 17h00min.  

 
 Pérola/PR, 26 de agosto de 2026. 

 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal. 

                 
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

O Sr. MARCO ANTONIO FRANZATO, Prefeito do Município de Cianorte, 

Estado do Paraná, na qualidade de Presidente do Consórcio Intermunicipal 

de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, com o objetivo 

de discutir assuntos pertinentes ao Consórcio Público, muito 

respeitosamente, INFORMA a alteração da data de realização da 

Assembleia Geral inicialmente agendada para 27/08/2026, por motivos de 

ordem administrativa, e novamente CONVOCA os Senhores Prefeitos 

Municipais dos 101 (cento e um) Municípios que integram o CIUENP, para a 

reunião da 43a (quadragésima terceira) Assembleia Geral Ordinária, 

a ser realizada no dia 10 (dez) de setembro de 2026, com primeira 

convocação às 13h30 e segunda convocação às 14h, de forma 

presencial, no Auditório do Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 

situado no Centro Cívico, n.º 100, em Cianorte/PR, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

a) Prestação de contas relativa ao primeiro semestre do exercício 

financeiro de 2026; 

b) Definição do valor per capita para o exercício financeiro de 2027; 

c) Aprovação do PLACIC e orçamento para o exercício financeiro de 2027; 

d) Deliberação acerca da aplicação de suspensão para os municípios 

inadimplentes com o Consórcio. 

e) Deliberação a respeito de outros assuntos de interesse geral do 

Consórcio Público. 

Umuarama/PR, 26 de agosto de 2026. 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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PROCESSO SELETIVO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2026 
PARA O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP 

EDITAL 05/2026 

O Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, através do seu Presidente, no 
uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICA a SEGUNDA CHAMADA para a Prova Discursiva Presencial – Segunda Fase 
(candidatos do curso de Pós-Graduação em Direito) do Processo Seletivo de Estagiários nº 001/2026, com novo endereço 
de realização, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DA SEGUNDA CHAMADA 

1.1 Nenhum dos candidatos classificados e convocados para a Prova Discursiva Presencial (Edital 02/2026) compareceu 
na data originalmente estabelecida, 26/08/2026. 

1.2 Fica designada nova data, com novo local, para a realização da Prova Discursiva, exclusivamente para os candidatos 
já classificados na Prova Objetiva na área de Direito (Pós-Graduação), relacionados no item 2 deste Edital. 

2. DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 

Nome Completo Protocolo Nota Final Classificação 
Caroline Tonin Zanotto CNP26_7083_2026 96,0 1º lugar 
Camila Carvalho Melo CNP26_7090_2026 84,0 2º lugar 
Fabiana Dos Reis Vieira Carvalho CNP26_7088_2026 72,0 3º lugar 

3. DA NOVA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA PROVA DISCURSIVA 

O horário da prova permanece inalterado em relação ao anteriormente publicado (Edital 02/2026); alteram-se a data e 
o local de realização: 

• Data da Prova: 28/08/2026 (sexta-feira) 
• Horário da Prova: das 9h às 11h (2 horas de duração) 
• Abertura do Portão: 8h30 
• Fechamento do Portão: 8h50 (horário oficial de Brasília) 

Atenção: após o fechamento do portão, não será permitido o acesso de candidatos ao local da prova, em nenhuma 
hipótese. 

Local da Prova Discursiva 

• Sede Administrativa do CIUENP 
• Endereço: Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 
• Bairro: Zona I 
• Município: Umuarama – PR 

4. DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Para realizar a prova discursiva, o candidato deverá apresentar: 

• Documento oficial de identificação com foto (original) 
• Comprovante de inscrição (recomendado, mas não obrigatório) 

A ausência de documento válido impedirá a realização da prova, conforme normas do Edital 01/2026. 

5. DOS PRAZOS SUBSEQUENTES  

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192 
2/2 

5.1 Em razão do adiamento ora comunicado, os prazos subsequentes do cronograma constante no Anexo I do Edital 
01/2026 ficam alterados, respeitada a mesma proporção de dias originalmente prevista em relação à data da prova 
discursiva, conforme abaixo: 

5.2 Publicação do Resultado da Prova Discursiva: até o dia 31/08/2026, nos sites do CIN Estágios 
(www.estagioscin.org.br) e do SAMU Noroeste (www.samunoroestepr.com.br). 

5.3 Interposição de recurso contra a nota da prova discursiva: a partir da publicação do resultado (31/08/2026) até às 
23h59 do dia 02/09/2026, exclusivamente pelo e-mail selecao@ecin.org.br. 

5.4 Homologação do Resultado Final: até o dia 04/09/2026. 

5.5 Validade do Processo Seletivo: 1 (um) ano, contado a partir da data de homologação do Resultado Final (04/09/2026), 
podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, nos termos do item 1.6 do Edital 01/2026. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1 Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital 01/2026 e do Edital 02/2026, no que não contrariarem este 
Edital. 

6.2 Somente candidatos classificados na etapa objetiva, relacionados no item 2, estão convocados para esta fase. 

6.3 Recomenda-se chegada com antecedência mínima de 20 minutos. 

6.4 Eventuais dúvidas deverão ser encaminhadas exclusivamente ao e-mail selecao@ecin.org.br. 

 

Umuarama – PR, 26 de agosto de 2026. 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 

 

ADRIANO HORN 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL 

                      

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: (44) 3636-8300. 
    CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 29/2026 
Pregão Eletrônico nº 16/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: CMM ENGENHARIA E CONTROLE TECNOLOGICO LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução, de forma parcelada, dos ensaios de controle 
tecnológico necessários às obras de pavimentação das Estradas Perimetral e Jaguaretê, no Município de Pérola, 
Estado do Paraná, em conformidade com as especificações técnicas e normas vigentes. 
Valor Total: R$ 85.445,00 (oitenta e cinco mil quatrocentos e quarenta e cinco reais). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 21/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES

ESTADO DO PARANÁ

Exercício: 2026

Decreto n° 129/2026 de 21/08/2026

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, PR, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 1314/2025 de 17/11/2025.

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$79.000,00 (setenta e 
nove mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Suplementação

06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA

06.003 DEPARTAMENTO DE CULTURA

06.003.13.392.0019.2.029 Manutenção de Eventos Culturais

      128 - 3.3.90.36.00.00 1063 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 10.000,00

      129 - 3.3.90.39.00.00 1063 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 61.000,00

11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

11.001.08.245.0014.2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social

      266 - 3.3.90.30.00.00 943 MATERIAL DE CONSUMO 8.000,00

Total Suplementação: 79.000,00

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos resultantes de Excesso de arrecadação, de 
acordo com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação abaixo:

Receita

Receita: 1.3.2.1.01.1.1.01 Remuneração de Depósitos Bancários - Geral - Fonte: 943 8.000,00

Receita: 1.7.1.9.60.0.1 TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 71.000,00

Total da Receita: 79.000,00

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do PR, em 21 de Agosto de 2026.

ALIRIO JOSÉ MISTURA

Prefeito

MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES

ESTADO DO PARANÁ

Exercício: 2026

Decreto n° 130/2026 de 21/08/2026
Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, PR, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 1314/2025 de 17/11/2025.

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$293.905,48 (duzentos e 
noventa e três mil e novecentos e cinco reais e quarenta e oito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Suplementação

06 SECR. MUN.DA EDUCAÇÃO E CULTURA

06.001 DEPARTAMENTO DE ENSINO

06.001.12.361.0018.2.024 Manutenção do Transporte Escolar

      98 - 3.3.90.30.00.00 31131 MATERIAL DE CONSUMO 154.969,44

      100 - 3.3.90.39.00.00 31131 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100.000,00

11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

11.001.08.245.0014.2.018 Manut. do fundo Municipal de Assist. Social

      266 - 3.3.90.30.00.00 3943 MATERIAL DE CONSUMO 38.936,04

Total Suplementação: 293.905,48

Art 2º - Para atender o disposto no Artigo 1° deste Decreto, utilizar-se-á os recursos resultantes de Superávit financeiro, de acordo 
com o Artigo n° 43 da Lei Federal n° 4.320/64, conforme descriminação abaixo:

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do PR, em 21 de Agosto de 2026.

Alírio José Mistura

Prefeito



leis@ilustrado.com.br
UMUARAMA, QUINTA-FEIRA, 27 de Agosto de 2026
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PORTARIA Nº 630 

 DE  26 DE AGOSTO DE 2026. 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.” 

 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 

a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de alimentação, no valor de R$ 266,25 

(duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor Municipal GIULIANO TOITO 
NATEL, matrícula n° 2026, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Manutenção da Divisão Hélio 
Corsini, no seguinte dia, local e finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

   
 
   27/08/2026 

 
 
   03:30h/14:30h 

 

CASCAVEL- PR 

Conduzir paciente para tratamento 
de saúde no Hospital UOPECCAN. 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 26 de agosto de 2026. 

 
 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: DS SANTANA MEDICINA E SAUDE LTDA.ME 

CNPJ/CPF: 63.534.169/0001-41 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

8 R$ 1.500,00 R$ 12.000,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

2 R$ 1.600,00 R$ 3.200,00 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: ERIK DA SILVA ROCHA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 58.193.703/0001-63 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

5 R$ 1.500,00 R$ 7.500,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

3 R$ 1.600,00 R$ 4.800,00 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: JP FAMILY MED COMPANY LTDA 

CNPJ/CPF: 48.782.762/0001-13 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

5 R$ 1.500,00 R$ 7.500,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

2 R$ 1.600,00 R$ 3.200,00 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: LARCEGO SERVIÇOS MEDICOS LTDA 
CNPJ/CPF: 60.256.941/0001-12 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

4 R$ 1.500,00 R$ 6.000,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

3 R$ 1.600,00 R$ 4.800,00 

     

 

 
 

                      

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1.731     –     CEP: 87.540-000 – Fone: (44) 3636-8300. 
    CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Termo de Contrato nº 28/2026 
Chamada Pública/Credenciamento nº 06/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: COOPERATIVA AGRÍCOLA DOS FRUTICULTORES DE PÉROLA- FRUTIPÉROLA 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, 
destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para suprir as necessidades da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino do Município de Pérola, Estado do Paraná 
Valor Total: R$ 99.386,00 (noventa e nove mil trezentos e oitenta e seis reais). 
Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. 
Autorização: 20/08/2026. 
Data de Assinatura: 26/08/2026. 

 
 
 

1 
 

 

 

PORTARIA Nº 294/2026 

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, CONSTITUI COMISSÃO 
PROCESSANTE E DETERMINA 
AFASTAMENTO PREVENTIVO DE SERVIDOR. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, especialmente as previstas nos arts. 16, 24, inciso II, alíneas “c” e “f”, 82 e 83, incisos VI 
e IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos arts. 154, 157, 158, 159, 160 e seguintes da Lei 
Complementar Municipal nº 009/1993; 

CONSIDERANDO a comunicação formal encaminhada ao Município pelo Ministério 
Público do Estado do Paraná, no âmbito do Procedimento Administrativo nº 0063.25.000057-
5, dando ciência à Administração Municipal de fatos que podem, em tese, caracterizar 
irregularidades funcionais; 

CONSIDERANDO que o art. 154 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993 impõe à 
autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço o dever de promover sua imediata 
apuração, mediante sindicância ou processo disciplinar, assegurada ampla defesa; 

CONSIDERANDO que, quanto a K.A.S., os arts. 87, 90, inciso I, e 91 da Lei Orgânica 
Municipal disciplinam a posição institucional, as atribuições de coordenação e a 
responsabilidade dos Secretários Municipais pelos atos que praticarem, ordenarem ou 
assinarem; 

CONSIDERANDO a necessidade de apurar possíveis irregularidades funcionais, em tese 
relacionadas aos deveres e proibições estabelecidos nos arts. 127 e 128 da Lei Complementar 
Municipal nº 009/1993, sem prejuízo da capitulação individual e definitiva a ser realizada após 
a regular instrução; 

CONSIDERANDO que o processo disciplinar é o instrumento destinado à apuração de 
responsabilidade por infração praticada no exercício das atribuições ou que com elas guarde 
relação, nos termos do art. 159 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993; 

CONSIDERANDO que o art. 158 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993 autoriza 
a autoridade instauradora, como medida cautelar, a afastar preventivamente o servidor do 
exercício do cargo, sem prejuízo da remuneração, quando necessário para impedir influência 
na apuração da irregularidade; 

CONSIDERANDO, especificamente quanto a C.C.P.S., a necessidade de resguardar a 
regularidade da instrução, a preservação das fontes de prova e a espontaneidade de eventuais 
testemunhos, evitando-se qualquer possibilidade de interferência na apuração enquanto 
perdurarem os trabalhos iniciais da Comissão; 

CONSIDERANDO a necessidade de apuração formal, independente e imparcial, sem 
antecipação de juízo quanto à responsabilidade dos investigados e com resguardo do sigilo  
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necessário à elucidação dos fatos, nos termos do art. 161 da Lei Complementar Municipal nº 
009/1993; 

RESOLVE: 

Art. 1º INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar em face de C.C.P.S. e K.A.S., para 
averiguar possíveis irregularidades funcionais comunicadas ao Município pelo Ministério 
Público do Estado do Paraná no âmbito do Procedimento Administrativo nº 0063.25.000057-
5, sem exposição, neste ato, do conteúdo sensível dos fatos objeto da apuração. 

Parágrafo único. A instauração do presente processo não importa antecipação de juízo de 
responsabilidade, devendo eventual enquadramento disciplinar ser individualizado e definido 
à vista das provas produzidas no curso da instrução. 

Art. 2º CONSTITUIR Comissão Processante composta por 3 (três) servidores estáveis, na forma 
do art. 160 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993, designando-se: 

Presidente – FABIANA PAULA BIDOIA, matrícula nº 37511, servidora estável, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação. 
Secretário – LUIZ FERNANDO FURLAN SOSSAI, matrícula nº 63482, servidor estável, 
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento. 
Membro – SIRLENE TOMAIN MESQUITA, matrícula nº 15381, servidora estável, 
Presidente da Comissão de Contratação. 
Suplente – LEONICE DA CONCEIÇÃO SANTANA E SANTANA, matrícula nº 38081, 
servidora estável, lotada na Secretaria de educação. 

Art. 3º DETERMINAR, com fundamento no art. 158 da Lei Complementar Municipal nº 
009/1993, o AFASTAMENTO PREVENTIVO de C.C.P.S. do exercício de seu cargo, pelo prazo de 
60 (sessenta) dias, contado da publicação desta Portaria, sem prejuízo de sua remuneração, 
como medida cautelar destinada a resguardar a regular apuração das irregularidades 
funcionais objeto deste Processo Administrativo Disciplinar. 

§ 1º O afastamento previsto no caput possui natureza exclusivamente cautelar, não constitui 
penalidade disciplinar e não importa antecipação de juízo de responsabilidade. 
§ 2º O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, mediante decisão fundamentada 
da autoridade instauradora, observados os limites previstos no parágrafo único do art. 158 da 
Lei Complementar Municipal nº 009/1993. 

Art. 4º A Comissão exercerá suas atividades com independência e imparcialidade, assegurando 
o sigilo necessário à elucidação dos fatos e ao interesse da Administração, nos termos do art. 
161 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993. 

Art. 5º ESTABELECER o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, contado da 
publicação desta Portaria, admitida prorrogação por igual período quando as circunstâncias o 
exigirem, nos termos do art. 163 da Lei Complementar Municipal nº 009/1993. 

Art. 6º A Comissão deverá ater-se aos fatos formalmente comunicados ao Município pelo 
Ministério Público e aos elementos correlatos indispensáveis à sua completa elucidação,  
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individualizando, durante a instrução, as condutas e eventual responsabilidade de cada 
investigado. 

Art. 7º ASSEGURAR aos investigados o contraditório, a ampla defesa e os meios e recursos 
admitidos em direito, nos termos dos arts. 164 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 
009/1993. 

Art. 8º DETERMINAR que o conteúdo sensível dos autos tramite sob sigilo administrativo, 
ressalvado o acesso dos investigados, de seus procuradores e das autoridades legalmente 
competentes. 

Art. 9º CONSIDERAR de relevância os serviços prestados pelos componentes da Comissão, ora 
constituída, sem ônus adicional para o Município. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Ivaté/PR, 26 de agosto de 2026. 

 

 

DENÍLSON VAGLIERI PREVITAL 
Prefeito Municipal de Ivaté 

RESOLUÇÃO nº 98/2026

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE - CISA/AMERIOS 12º REGIONAL DE SAÚDE 
DA Umuarama, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
e considerando contido no art. 7º da resoluçäo  Orçamentária 
nº 2/2025 de 08/10/2025, que aprova o orçamento do corrente 
exercício financeiro.

RESOLVE:

Artigo 2º - Como recurso, para a abertura do Crédito, será 
utilizado Excesso de Arrecadação verificado na(s) Receitas(s) informanda(s) a seguir:

Suplementação
01 Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA AMERIOS 12ª R.S.
01.001 Consórcio Intermunicipal de Saúde
01.001.10.302.0002.2.002. Manutenção das Atividades de Saúde

 10.000,00 91 - 3.1.90.11.00.00 1064 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

Total Suplementação:  10.000,00

 10.000,00Receita: 1.7.1.3.50.11.00.00 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE  ATENÇÃO P

-

 10.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Ato entrará em vigor a partir da data da sua 
publicaçäo.

EVERTON BARBIERI
Presidente

SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA/AMERIOS - 12ª 
REGIONAL DE SAÚDE, Umuarama , em  20/08/2026.

** Elotech **
26/08/2026

Pág. 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: MMGV CLINICA MEDICA LTDA. EPP 

CNPJ/CPF: 29.163.633/0001-00 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
1 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: NB SERVICOS MEDICOS LTDA 

CNPJ/CPF: 59.574.480/0001-47 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

2 R$ 1.500,00 R$ 3.000,00 

     

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: THIAGO H M MOREIRA CLINICA MÉDICA LTDA 
CNPJ/CPF: 44.258.421/0001-92 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

1 R$ 1.600,00 R$ 1.600,00 

     

 

 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
IVATÉ – PR

CNPJ Nº 09245506/0001-35 
Rua Mandaguari, 2205 – Município de Ivaté – Estado do Paraná

CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673- 2019

RESOLUÇÃO Nº 03/2026

SÚMULA: Dispõe sobre Aprovação do RDQA 1º 
Quadrimestre  2026  e  Plano  Financeiro  do 
Provigia/PR e da outras providências.

 O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de IVATÉ – PR, no uso de suas 
competências  regimentais  e  atribuições  conferidas  pelas  Leis  Federais  n.º  8.080,  de  19  de 
setembro de 1990, n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e pela Lei Municipal n.º 005/1993, de 
01 de março de 1993.

Considerando as deliberações da reunião do Conselho Municipal de Saúde, 
realizada em 31 de julho de 2026.
 

RESOLVE:

Art.  1º.   APROVAR  o  RDQA  -  Relatório  Detalhado  do  Quadrimestre 
Anterior,  referente  ao  1º  Quadrimestre  de  2026,  que  é  o  instrumento  de  monitoramento  e 
acompanhamento da execução da Programação Anual de Saúde de 2026.

 Art.  2º. APROVAR Plano  de Aplicação  Financeira  do Programa Provigia 

Paraná, referente a Resolução Sesa n.º 739/2026 e a reprogramação de saldos remanescentes 

de resoluções anteriores. apresentando os seguintes valores: Custeio - R$ 94.505,76 (noventa e 

quatro mil, quinhentos e cinco reais e setenta e seis centavos).  Investimento o valor foi de: 

R$ 287.882,51 (duzentos e oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e dois reais e cinquenta 

e um centavos).  

 Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de publicação. 

 

Ivaté – PR, 31 de julho de 2026.

Elda dos Santos do Nascimento Gomes
 Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Ivaté   

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 

 

Fornecedor: VANESSA RUIZ FERMINO BARROS - ME 

CNPJ/CPF: 40.665.349/0001-67 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 PLANTÃO 12 HORAS DIURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 

MÉDICOS 
DIURNO – 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 
 

1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

2 PLANTÃO 12 HORAS NOTURNO (SEGUNDA AOS DOMINGOS) 
MÉDICOS 

4 R$ 1.600,00 R$ 6.400,00 

3 PLANTÃO - ENFERMAGEM - DIURNO DE 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

1 R$ 330,00 R$ 330,00 

4 PLANTÃO – ENFERMAGEM NOTURNO – 12 HORAS(SEGUNDA 
A DOMINGO) 

1 R$ 400,00 R$ 400,00 

5 PLANTÃO TÉCNICO EM 
ENFERMAGEMDIURNO12HORAS(SEGUNDA A DOMINGO) 

50 R$ 210,00 R$ 10.500,00 

6 PLANTÃO TÉCNICO EM ENFERMAGEM DIURNO 06 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

85 R$ 120,00 R$ 10.200,00 

7 PLANTÃO  TÉCNICO EM ENFERMAGEM NOTURNO 12 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

50 R$ 220,00 R$ 11.000,00 

8 PLANTÃO TÉCNICA EM  ENFERMAGEM NOTURNO 06 HORAS 
(SEGUNDA A DOMINGO) 

60 R$ 125,00 R$ 7.500,00 

9 tecnico de enfermagem- plantaõ de transferencia - segunda a domingo- 
por hora trabalhada 

50 R$ 27,00 R$ 1.350,00 
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Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 

Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br 
 

DECRETO Nº 172/2026 
 

Institui modelos padronizados de documentos 
utilizados para fins de aquisições e contratações no 
âmbito do Poder Executivo do Município de 
Douradina/PR. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Douradina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade em padronizar os documentos utilizados 

nas licitações e procedimentos administrativos para aquisições e contratações; 
 
CONSIDERANDO o art. 18, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que prevê a 

formalização das demandas na fase preparatória das licitações; 
 
CONSIDERANDO o Art. 18, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que define 

o Estudo Técnico Preliminar (ETP) como documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação; 

 
CONSIDERANDO o Art. 6º, XXIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

define o Termo de Referência, bem com a necessidade de padronizar a elaboração dos 
Termos de Referências (TRs) e Projetos Básicos (PBs); 

 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar a solicitação de 

contratações; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Ficam instituídos os modelos padronizados, conforme anexos deste 

Decreto, os seguintes documentos: 
 
I – Documento de Formalização da Demanda (DFD); 
 
II – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
 
III – Análise/Gerenciamento de Riscos; 
 
IV – Termo de Referência (TR); 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
CNPJ (MF) 78.200.110/0001-94 

Fone: (44) 3663-1579 E-mail: prefeitura@douradina.pr.gov.br 
 

V – Comunicação da Designação de Gestor e Fiscal do Contrato; 
 
VI – Contrato Administrativo para Compras e Serviços; 
 
VII – Ata de Registro de Preço (ARP). 
 
Art. 2º A elaboração dos documentos listados no artigo 1º é obrigatória  para 

todos os processos licitatórios e, no que couber, para as contratações diretas, devendo 
ser elaborado pela unidade requisitante em conjunto com a equipe técnica. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Douradina/PR, 26 de agosto de 2026. 
 
 

Oberdam José de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

ANEXO I 
 

MINUTA DE DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE 
DEMANDA - DFD 

 

 
 

ORIENTAÇÃO GERAL DE PREENCHIMENTO - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA 
DEMANDA – DFD 

 
O Documento de Formalização da Demanda – DFD constitui o instrumento inicial do processo de 
contratação pública, destinado a registrar formalmente a necessidade administrativa identificada pela 
Unidade Requisitante, dando início à fase de planejamento prevista na Lei nº 14.133/2021. 
 
Importante: A redação sugerida nos campos do DFD é meramente exemplificativa. A Secretaria 
Demandante não deve se ater estritamente a ela, devendo adaptar a linguagem, a fundamentação e os 
exemplos ao objeto específico da contratação e à realidade da unidade requisitante. 
 
Diretrizes para Preenchimento 
1) Adequação ao Caso Concreto 
O preenchimento deve refletir a situação real e individualizada da demanda, evitando textos genéricos ou 
meramente padronizados. 
 
2) Responsabilidade pelas Informações 
As informações prestadas são de responsabilidade da unidade requisitante, incluindo estimativas de custo, 
prazos, critérios de sustentabilidade e acessibilidade, quando aplicáveis. 
 
3) Clareza e Objetividade 
A descrição do objeto e da necessidade deve ser precisa, permitindo plena compreensão da demanda, do 
problema a ser resolvido e do interesse público envolvido. 
 
4) Fundamentação da Necessidade 
A justificativa deve demonstrar: 
• Problema administrativo identificado; 
• Consequências da não contratação; 
• Interesse público envolvido; 
• Compatibilidade com competências da Secretaria e com o planejamento institucional. 
 
5) Compatibilidade com Planejamento e Recursos 
Deve-se verificar: 
• Previsão no Plano Anual de Contratações (PAC); 
• Compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA); 
• Existência de dotação orçamentária suficiente; 
• Observância aos limites legais de dispensa e inexigibilidade, evitando fracionamento indevido de 
despesas. 

 
6) Integração com as Próximas Fases 
O DFD servirá de base para: 
• Elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
• Construção do Termo de Referência ou Projeto Básico; 
• Definição da estratégia de contratação. 

 
 

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

 
Identificação da Área Requisitante/Demandante 

Unidade Requisitante/Demandante: 
Secretaria Municipal de xxx 
Responsável pela demanda: 
xxxx 
E-mail:  
Telefone: (44) 3663-xxxx 
Ramal:  
 
Descrição do objeto 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Descrever de forma clara, objetiva e suficiente o objeto pretendido, 
 

Classificação do Objeto: 

(      ) Serviço não continuado 
(      ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra  
(      ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra  
(      ) Material de consumo 
(      ) Material permanente / equipamento 
(      ) Obra/Serviço de Engenharia           (     ) Comum              (    ) Especial  
(      ) Locação de Imóvel 
(      ) Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
 
 

RELAÇÃO DE MATERIAIS/SERVIÇOS 
 

Item Catmat
/ Ser 

Qtd Und. Descrição Valor 
Unitário 

Valor Total 

xx xx xx xx xxxx  xxxx xxxx 
Total  R$ xxx 

 

 

Valor estimado e Dotação Orçamentária para atendimento da demanda  

Valor estimado da contratação: R$ xxxxx 
 
Dotação Orçamentária: xxxx 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Informar o valor estimado da contratação. Havendo definição da 
dotação orçamentária, indicar a dotação correspondente. Caso contrário, consignar a seguinte 

 

 
 

informação: "A dotação orçamentária será indicada pelo Setor de Contabilidade em momento oportuno, 
observada a disponibilidade orçamentária”. 
 

Justificativa da necessidade da contratação 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Apresentar fundamentação clara e objetiva demonstrando: 
A situação atual enfrentada pela Secretaria; 
O problema a ser solucionado; 
Os prejuízos decorrentes da não contratação; 
O interesse público envolvido. 
A justificativa deve evidenciar que a demanda é real, necessária e alinhada ao planejamento institucional 

 

Grau de prioridade da compra ou da contratação 
(     ) Alta       (    ) Média (   ) Baixa  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Justificar o grau de prioridade considerando o impacto na prestação 
do serviço público. 

 

Forma de Contratação Sugerida: 

(      ) Dispensa de licitação  
(      ) Dispensa de licitação – Sistema de Registro de Preço (SRP) 
(      ) Inexigibilidade 
(      ) Pregão Eletrônico 
(      ) Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de Preço (SRP) 
(      ) Concorrência Eletrônica  
(      ) Adesão à ata de registro de preços de outro(s) Órgão(s) 
(      ) Chamada Pública/Credenciamento. 
 
* Observações Importantes sobre Contratação Direta 
Os valores para contratação direta por dispensa de licitação estão previstos nos incisos I e II do art. 75 
da Lei nº 14.133/2021, sendo atualizados anualmente por Decreto. 
Nos termos do § 1º do art. 75, para aferição dos limites deverão ser observados cumulativamente: 
I – O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II – O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como aqueles 
pertencentes ao mesmo ramo de atividade. 
Destaca-se que não basta que o valor isolado da contratação seja inferior aos limites legais. Deve-se 
considerar também o planejamento anual (PAC), sob pena de configuração de fracionamento indevido 
de despesa. 

 

Previsão no PAC/PCA 

Item previsto no PAC 2026:    (   ) Sim -           (   ) Não  
 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Verificar se a presente contratação está contemplada no Plano de 
Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026, disponível no portal oficial do Município. Para tanto, 

 

 
 

consultar o seguinte endereço eletrônico: https://douradina.pr.gov.br/pagina/234_Plano-de-Contratacao-
Anual.html 
Caso a contratação esteja prevista no PCA, assinalar a opção "Sim" e informar, sempre que possível, o 
número do item ou outro identificador correspondente. 
Caso a contratação não esteja prevista, assinalar a opção "Não previsto" e apresentar justificativa 
fundamentada para a superveniência da necessidade, demonstrando as razões pelas quais não foi possível 
sua inclusão no planejamento anual, bem como solicitar a atualização do Plano de Contratações Anual. 
Observação: A ausência de previsão da contratação no Plano de Contratações Anual não impede, por si 
só, a realização da contratação, desde que a necessidade superveniente seja devidamente motivada e 
justificada, observadas as normas de planejamento e governança previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 
 

Prazos de Entrega/Execução 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Descrever o prazo estimado para entrega do objeto ou execução do serviço. 

Data Pretendida para a Contratação

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Informar a data em que se pretende concluir o procedimento de contratação, 
para fins de planejamento orçamentário e operacional. Deve estar alinhada ao PAC/PCA e às disponibilidades de 
recursos. Ex.: Mês/ano. 
 

Critério de acessibilidade:  

(    ) Sim (    )Não 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Caso negativo, justificar tecnicamente. A análise deverá observar a legislação 
vigente quanto à promoção da acessibilidade, sempre que aplicável ao objeto. 
🔎🔎 Sugestão de redação: Após análise da natureza e das características do objeto pretendido, verificou-se 
que a presente contratação não envolve fornecimento de bens, execução de obras ou prestação de 
serviços que impactem diretamente o acesso físico, comunicacional ou tecnológico de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. 
Dessa forma, não foram identificados critérios de acessibilidade tecnicamente aplicáveis ou exigíveis 
para este tipo específico de contratação, nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei nº 13.146 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Ressalta-se que, caso na fase de elaboração do Termo de Referência seja identificada alguma exigência 
acessória pertinente, os critérios cabíveis serão devidamente incorporados ao instrumento convocatório. 
 

Critério de sustentabilidade:    
(    ) Sim (    )Não 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A análise deve considerar critérios ambientais, sociais e de governança, inclusive 
diretrizes constantes em manuais, bem como boas práticas de sustentabilidade nas contratações públicas. 
🔎🔎 Sugestão de redação: Após análise da natureza e das especificidades do objeto da presente contratação, 
verificou-se que não há critérios de sustentabilidade técnica e economicamente aplicáveis ao caso 
concreto. 
Realizou-se avaliação à luz das diretrizes de contratações sustentáveis previstas na legislação vigente, em 

 

 
 

especial na Lei nº 14.133/2021, bem como das boas práticas de governança ambiental aplicáveis à 
Administração Pública, não sendo identificados parâmetros viáveis ou exigíveis no mercado que possam 
ser incorporados sem comprometer a competitividade, a isonomia ou a economicidade da contratação. 
Ressalta-se que, caso na fase de elaboração do Termo de Referência sejam identificadas exigências 
sustentáveis pertinentes e compatíveis com o objeto, estas poderão ser incorporadas, desde que 
tecnicamente justificadas. 

 
Demanda inédita na Administração? 
(    ) Sim (    )Não                                         (    ) Parcialmente 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Para fins de identificação de ineditismo da contratação, deve-se adotar 
interpretação razoável e não restritiva. A demanda não será considerada inédita quando houver identidade 
mínima com contratações anteriores, ainda que não sejam idênticas em todos os aspectos. 
Considera-se existente essa identidade quando os objetos: 
• pertençam à mesma categoria ou natureza (ex.: fornecimento, serviço ou obra semelhante);  
• apresentem características técnicas comparáveis;  
• possam ser atendidos por especificações usuais de mercado ou já adotadas pela Administração;  
• admitam padronização, ainda que parcial, em termos de requisitos, execução ou fornecimento.  

Assim, não é necessário que o objeto seja idêntico ao anteriormente contratado para afastar o ineditismo 
— basta que haja similaridade suficiente que permita o aproveitamento de experiências, especificações ou 
modelos anteriores. 
 
Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base 
na última versão  aprovada: 
(    ) Sim (    )Não 

 
Contratações anteriores: ------------- 
 

 

Responsável(is) pela demanda: 

Nome: xxxxx 
Cargo/Função: xxxxx 
Declaro que as informações prestadas neste Documento de Formalização da Demanda são verídicas e 
refletem a real necessidade administrativa da unidade requisitante. 

 
Douradina-PR, xx de xxxx de 20___ 

 

 

_________________________________________ 
Nome do Responsável  

 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
 

ORIENTAÇÃO GERAL DE PREENCHIMENTO 
 

O presente modelo constitui referência estruturante mínima para elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar, não devendo ser utilizado de forma automática, padronizada ou meramente formal, sem a devida 
adequação às especificidades do caso concreto. 
A Secretaria Demandante deverá: 
• Adaptar integralmente a redação às características e peculiaridades do objeto pretendido; 
• Fundamentar técnica e juridicamente todas as escolhas realizadas, especialmente quanto à solução 
selecionada, metodologia de pesquisa de preços e critérios adotados; 
• Suprimir ou adequar itens que não se aplicarem à realidade da contratação, desde que haja justificativa 
técnica expressa; 
• Acrescentar informações complementares sempre que necessário para demonstrar, de forma clara e 
consistente, a viabilidade técnica, econômica, orçamentária e administrativa da contratação; 
• Assegurar coerência lógica entre a necessidade identificada, as alternativas analisadas, a solução 
escolhida e a estimativa de custos apresentada. 
O Estudo Técnico Preliminar deverá refletir a realidade fática da Secretaria, evidenciando planejamento 
prévio adequado, análise crítica das alternativas disponíveis e observância aos princípios da eficiência, 
economicidade e interesse público, em conformidade com o art. 18 da Lei nº 14.133. 
Ressalta-se que o ETP não se resume ao preenchimento formal de campos, mas constitui instrumento 
essencial de governança, controle e racionalização das contratações públicas. 

 
 
 
 
 

 

 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 
Estudo Técnico Preliminar – ETP nº _______/2026 
Unidade Demandante: Secretaria Municipal de xxxx 
Responsável pela Demanda: xxxxxx 
 
1) INTRODUÇÃO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP 
O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP- é elaborado em observância ao art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 
constituindo etapa do planejamento da contratação pública. 
O ETP tem por finalidade: 
I– Identificar e diagnosticar a necessidade administrativa que justifica a contratação; 
II – Avaliar as alternativas disponíveis no mercado aptas a atender ao interesse público; 
III – Demonstrar a viabilidade técnica, operacional e econômico-financeira da solução escolhida; 
IV – Fundamentar, de forma motivada, a alternativa mais vantajosa para a Administração; 
V – Subsidiar a elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico, assegurando coerência entre a 
necessidade identificada e a solução pretendida. 
O presente estudo observa, ainda, os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, razoabilidade 
e interesse público. 
 
2) DESCRIÇÃO DO OBJETO 
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a análise da necessidade, viabilidade e definição da 
solução administrativa mais adequada para ___________________________ (descrever o objeto de forma 
clara, objetiva e precisa). 
 
3) CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
A presente contratação decorre da necessidade de _______________________________. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento:  
Descrever de forma fundamentada: 
Situação atual enfrentada pela Secretaria; 
Problema administrativo identificado; 
Consequências da não contratação; 
Interesse público envolvido. 
Deve-se demonstrar que a contratação é necessária, adequada e proporcional, evidenciando a existência de 
demanda real e devidamente motivada, em conformidade com os princípios da eficiência, economicidade 
e planejamento. 
 
4) ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) 
A demanda está prevista no Plano de Contratações Anual? 
(   ) Sim            
(   ) Não 
 
Observação: Em caso negativo, apresentar justificativa técnica para a não previsão e informar se será 
necessária a revisão ou atualização do PCA, de modo a manter a compatibilidade com o planejamento 
institucional. 
 
5) DA PESQUISA DE PREÇO E DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 
 

Em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa do valor da contratação foi realizada mediante 
pesquisa de preços compatível com o mercado. 
 
5.1) Fontes Consultadas: 
(    ) Painel de Preços do Governo Federal; 
(    ) Contratações similares realizadas por outros municípios; 
(    ) Atas de Registro de Preços vigentes; 
(    ) Pesquisa direta com fornecedores do ramo; 
(    ) Banco de Preços  
(    ) Outra fonte idônea (justificar) 
 
Observação: Caso tenha sido utilizada apenas uma fonte, deverá ser apresentada justificativa técnica 
demonstrando a adequação metodológica e a confiabilidade dos dados obtidos. Por exemplo: Justifica-se a 
utilização de apenas uma fonte em razão de ______________ (fundamentar tecnicamente). 
 
5.2) Responsáveis pela Coleta e Consolidação 
A pesquisa de preços foi realizada por: 
• Nome do servidor: __________________________ 
• Cargo/Função: _____________________________ 
• Matrícula nº:_______________________________ 
 
5.3) Metodologia Adotada: 
A metodologia adotada para definição do preço estimado consistiu na apuração da  
(   ) Média aritmética dos valores válidos obtidos 
(   ) Mediana dos valores pesquisados 
(   ) Menor preço válido 
(   ) Outro critério (justificar)___________ 
Foram desconsiderados valores manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados, mediante 
justificativa técnica constante nos autos. 
A metodologia escolhida fundamenta-se na necessidade de assegurar maior precisão estatística e aderência 
aos preços praticados no mercado. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Apresentar justificativa técnica da escolha do método. 
 
5.4) Quantitativos, Memória de Cálculo e Estimativa do Valor da Contratação 
Apresentam-se, a seguir, os preços unitários referenciais e o valor total estimado da contratação: 
 

Item 
Catmat/ 

Ser Qtd. Unidade Descrição da Mercadoria Valor 
Unitário R$ 

Valor Total 
R$ 

1    
 

  

Valor global estimado da contratação: R$ __________ (valor por extenso). 
 
Os valores apurados refletem os preços praticados no mercado à época da pesquisa e constituem parâmetro 
para aferição da vantajosidade da proposta. 
 

 

 
 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento (Quantitativos e Memória de Cálculo): Indicar o quantitativo e anexar 
a memória de cálculo que o fundamenta (ex: consumo histórico, n° de usuários). 
 
5.5 - Análise de Custos e Impacto Orçamentário:  
A presente contratação foi planejada em consonância com o orçamento vigente do Município, observando 
as disposições da Lei nº 14.133 e da Lei Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 
A despesa decorrente da contratação está vinculada à seguinte dotação orçamentária: Xxxxxx 
O valor estimado da contratação é compatível com os créditos orçamentários disponíveis, havendo saldo 
suficiente para suportar a despesa no exercício financeiro em curso. 
Caso se trate de despesa de natureza continuada, registra-se que: 
O impacto financeiro foi projetado para os exercícios subsequentes, considerando a vigência contratual 
pretendida; 
A despesa encontra-se compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO); 
Não haverá comprometimento das metas fiscais estabelecidas, mantendo-se o equilíbrio orçamentário e 
financeiro do Município. 
Dessa forma, conclui-se que a contratação é orçamentariamente viável, não implicando desequilíbrio fiscal 
nem comprometimento da sustentabilidade financeira da Administração. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento:  
Informar: 
• Dotação orçamentária; 
• Compatibilidade com a LOA; 
• Existência de recursos suficientes; 
Impacto financeiro no exercício corrente e, se for o caso, nos subsequentes se for despesa continuada 

 
6) ANÁLISE DE POSSÍVEIS SOLUÇÕES 
Foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado e, quando aplicável, as soluções passíveis de 
adoção pela própria Administração, com o objetivo de identificar a opção mais adequada para atender à 
necessidade pública, considerando os aspectos técnicos, operacionais, econômicos e de eficiência. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Avaliar as soluções viáveis para o atendimento da necessidade 
identificada, realizando análise comparativa entre as alternativas existentes. A escolha da solução deverá 
ser devidamente fundamentada, demonstrando as razões técnicas, operacionais, econômicas e de 
vantajosidade que justificam sua adoção. 
Sempre que aplicável, considerar alternativas como: 
• aquisição de bens; 
• locação; 
• prestação de serviços; 
• terceirização; 
• compartilhamento de recursos ou contratação centralizada; 
• utilização de ata de registro de preços vigente; ou 
• outras soluções compatíveis com a necessidade da Administração. 
Ao final, indicar expressamente a solução escolhida e justificar, de forma objetiva, por que ela se mostra a 
mais adequada para atender ao interesse público. 

 

 

 
 

SOLUÇÃO 1:  
Atendimento aos 

requisitos 
xxxxx 

Vantagens e 
desvantagens da 

solução 

Vantagens: xxx 
 
Desvantagens: xxxx 

Valor estimado R$  
Definição: Solução que atende a necessidade no xxxxx 

 
 
SOLUÇÃO 2:  

Atendimento aos 
requisitos 

xxxxx 

Vantagens e 
desvantagens da 

solução 

Vantagens: xxx 
 
Desvantagens: xxxx 

Valor estimado R$  
Definição: Solução que atende a necessidade no xxxxx 

 
Ou para obras públicas 
 
6) DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E DAS SOLUÇÕES TÉCNICAS DISPONÍVEIS  
Em atendimento ao art. 18 da Lei nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado com o objetivo 
de identificar as soluções técnicas disponíveis para atender à necessidade pública descrita neste Estudo 
Técnico Preliminar. 
6.1. Problema a Ser Resolvido 
(Descrever de forma objetiva o problema: ex.: necessidade de ampliação da capacidade de atendimento, 
melhoria da drenagem urbana, recuperação estrutural etc.) 
 
6.2. Soluções Técnicas Identificadas 
Foram identificadas, no mercado, as seguintes alternativas: 
Solução 1 – (descrever) 
• Características técnicas; 
• Vantagens; 
• Desvantagens; 
• Custo estimado; 
• Prazo de execução. 
Solução 2 – (descrever) 
• Características técnicas; 
• Vantagens; 
• Desvantagens; 
• Custo estimado; 
• Prazo de execução. 
Solução 3 – (se houver) 
 
6.3. Análise Comparativa 
A comparação das alternativas considerou os seguintes critérios: 

 

 
 

• Viabilidade técnica; 
• Custo global estimado; 
• Durabilidade; 
• Facilidade de manutenção; 
• Impacto ambiental; 
• Prazo de execução; 
• Adequação às normas técnicas vigentes. 
 
6.4. Justificativa da Solução Escolhida 
Após análise técnica comparativa, concluiu-se que a solução _______ é a mais vantajosa para a 
Administração, pois: 
• apresenta melhor relação custo-benefício; 
• possui maior durabilidade; 
• reduz custos futuros de manutenção; 
• atende de forma mais eficiente à necessidade pública. 
Dessa forma, justifica-se tecnicamente a escolha da solução adotada para a presente contratação. 
 
7) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO PRETENDIDA:  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A descrição deve conter especificações técnicas suficientes para 
subsidiar o Termo de Referência ou Projeto Básico, incluindo padrões mínimos de qualidade, forma de 
execução, prazos, garantias e obrigações da futura contratada. 
 
8) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Este item deve listar as condições técnicas, operacionais e legais mínimas 
e indispensáveis que a solução contratada deverá atender para satisfazer a necessidade administrativa 
identificada. 
A Secretaria não deve se ater rigidamente à redação sugerida, devendo adaptar os requisitos à natureza do 
objeto, evitando exigências desnecessárias que possam restringir a competitividade. 
 
8.1 Requisitos Técnicos Mínimos 
A solução a ser contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos: 
• Atender às especificações técnicas essenciais para cumprimento da finalidade pública; 
• Estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis (quando houver); 
• Possuir padrão de qualidade compatível com o uso pretendido; 
• Garantir desempenho adequado às necessidades da Secretaria; 
• (Inserir requisitos específicos do objeto: capacidade, potência, material, durabilidade, tecnologia, 

compatibilidade etc.). 
 
8.2 Requisitos Operacionais 
A contratação deverá observar as seguintes condições operacionais: 
• Prazo máximo de entrega/execução: ____________; 
• Local de entrega/execução: ____________; (evitar utilizar a expressão "no local indicado na ordem de 

fornecimento", devendo ser indicado o local específico da execução ou entrega) 
• Necessidade de instalação/montagem (se aplicável); 
• Necessidade de treinamento ou suporte técnico (se aplicável); 
• Disponibilidade de assistência técnica (quando aplicável). 
 

 

 
 

8.3 Requisitos Legais e Regulatórios 
A futura contratada deverá: 
• Comprovar regularidade fiscal e trabalhista; 
• Possuir licenças ou registros exigidos pela legislação específica (quando aplicável); 
• Indicar responsável técnico habilitado, se necessário; 
• Apresentar garantia mínima de ________ (se aplicável); 
• Cumprir integralmente as disposições da Lei nº 14.133 e demais normas pertinentes. 
 
8.4 Requisitos de Sustentabilidade (quando aplicável) 
• Observância de critérios ambientais compatíveis com o objeto; 
• Utilização de materiais sustentáveis, quando viável; 
• Atendimento a normas de eficiência energética (se aplicável); 
• Destinação ambientalmente adequada de resíduos. 
 
(Caso não aplicável, justificar tecnicamente.) 
 
8.5 Requisitos de Acessibilidade (quando aplicável) 
• Atendimento às normas de acessibilidade vigentes; 
• Garantia de uso por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, quando o objeto impactar acesso 

físico ou comunicacional. 
 
(Caso não aplicável, justificar tecnicamente.) 

 
Os requisitos acima definidos representam as condições mínimas necessárias para que a solução atenda 
adequadamente ao interesse público envolvido, sendo vedada a inclusão de exigências excessivas que 
possam restringir indevidamente a competitividade. 
 
9) DA ANÁLISE QUANTO AO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, foi analisada a viabilidade técnica, operacional e 
econômica do parcelamento do objeto, considerando sua natureza, as condições de execução e a busca pela 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Analisar se o objeto admite parcelamento, considerando sua 
divisibilidade, a viabilidade técnica, operacional e econômica da contratação, bem como os impactos sobre 
a competitividade, a economia de escala, a eficiência da execução contratual e o interesse público. 
A justificativa deverá ser fundamentada, indicando se a contratação será realizada de forma parcelada 
(itens, grupos/lotes ou etapas) ou não parcelada (item único ou lote único), demonstrando as razões que 
motivaram a escolha. 
Selecionar apenas uma das hipóteses abaixo, adequando a fundamentação às características da 
contratação. 
 
HIPÓTESE 1 – PARCELAMENTO VIÁVEL 
Verificou-se que o objeto é tecnicamente divisível, sem prejuízo de sua funcionalidade, da padronização, 
da qualidade da execução ou dos resultados pretendidos pela Administração. 
O parcelamento mostra-se recomendável porque: 
• amplia a competitividade e favorece a participação de um maior número de licitantes; 
• possibilita a participação de empresas de menor porte, quando cabível; 

 

 
 

• não acarreta prejuízo à economia de escala; 
• não compromete a gestão, a fiscalização ou a execução contratual; e 
• contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa. 
Dessa forma, a contratação será realizada de forma parcelada, conforme divisão em itens, grupos/lotes ou 
etapas prevista neste Estudo Técnico Preliminar. 
 
HIPÓTESE 2 – PARCELAMENTO NÃO RECOMENDADO 
Após análise técnica, concluiu-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica e economicamente 
vantajoso, pelos seguintes motivos: 
• necessidade de padronização técnica dos bens, serviços ou soluções; 
• interdependência entre os itens, cuja separação comprometeria o resultado pretendido; 
• risco de incompatibilidade entre equipamentos, sistemas ou serviços; 
• prejuízo à economia de escala; 
• aumento dos custos administrativos de gestão e fiscalização contratual; ou 
• comprometimento da eficiência, da qualidade ou da adequada execução do objeto. 
• risco de responsabilização excessiva da Administração decorrente da multiplicidade contratual. 
Nessas condições, o parcelamento poderá comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa e a eficiência 
da contratação. 
Assim, justifica-se a realização da licitação em item único ou lote único, conforme as características do 
objeto. 
 
Observação: A justificativa deverá ser adequada às peculiaridades da contratação, não sendo suficiente a 
mera reprodução deste texto padrão. Os fundamentos apresentados deverão refletir as características 
concretas do objeto e demonstrar a motivação da decisão administrativa. 
 
10) DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A presente contratação visa atender à necessidade administrativa identificada, buscando a obtenção da 
proposta mais vantajosa e a melhoria da eficiência na execução das atividades da Administração, em 
observância aos princípios da economicidade, da eficiência e do planejamento previstos na Lei nº 
14.133/2021. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Descrever os resultados esperados com a contratação, evidenciando os 
benefícios para a Administração em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros. 
 
Observação: Manter a estrutura dos itens 10.1 a 10.4, adaptando seu conteúdo às características da 
contratação. Caso algum item não seja aplicável, justificar de forma objetiva. 
 
10.1. Economicidade  
Espera-se, com a contratação: 
Espera-se que a contratação proporcione: 
• obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração; 
• racionalização dos gastos públicos; 
• redução de custos diretos e indiretos da contratação, quando aplicável; 
• padronização das aquisições ou dos serviços, evitando contratações fragmentadas; 
• prevenção de desperdícios e melhor utilização dos recursos públicos. 

 

 
 

A estimativa de preços e o dimensionamento do objeto foram elaborados com base na necessidade da 
Administração e em parâmetros de mercado, buscando assegurar a compatibilidade dos valores estimados 
e a adequada aplicação dos recursos públicos. 
 
10.2. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos 
 A contratação permitirá: 
• otimização da atuação dos servidores envolvidos; 
• redução de atividades operacionais ou repetitivas, quando aplicável; 
• diminuição de retrabalho e de demandas administrativas; 
• direcionamento da equipe para atividades finalísticas e estratégicas; 
• melhoria da produtividade e da eficiência administrativa. 
 
10.3. Melhor Aproveitamento dos Recursos Materiais  
A contratação contribuirá para: 
• padronização de bens, materiais ou serviços, quando pertinente; 
• utilização mais eficiente dos recursos materiais disponíveis; 
• melhoria do controle patrimonial ou de estoque, quando aplicável; 
• redução de perdas, desperdícios e obsolescência; 
• aumento da qualidade, durabilidade e desempenho dos bens ou serviços contratados. 
 
10.4. Melhor Gestão dos Recursos Financeiros  
A contratação foi dimensionada de acordo com a necessidade administrativa, buscando: 
• compatibilizar a demanda com a disponibilidade orçamentária; 
• evitar aquisições em quantidade superior à necessária; 
• promover maior previsibilidade das despesas públicas; 
• assegurar o uso racional dos recursos financeiros; 
• contribuir para o adequado planejamento das futuras contratações. 
 
Atenção: Os resultados pretendidos devem guardar relação direta com o objeto da contratação, evitando 
justificativas genéricas. Sempre que possível, indicar os benefícios concretos esperados para a 
Administração, tais como redução de custos, aumento da eficiência, melhoria da qualidade dos serviços, 
otimização dos processos administrativos ou ampliação da capacidade de atendimento ao interesse público. 
 
11) –DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
No âmbito do planejamento da contratação, foi realizada análise quanto à existência de contratações 
correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objeto pretendido, a fim de verificar eventual necessidade 
de integração, compatibilidade ou dependência com outros contratos, processos licitatórios ou instrumentos 
vigentes. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Verificar se a contratação possui relação com outro contrato, ata de 
registro de preços, processo licitatório ou contratação em andamento. 
Indicar se a contratação: 
• é autônoma, não dependendo de outra contratação para sua execução; ou 
• possui relação de complementaridade, continuidade, suporte, infraestrutura ou interdependência com 
outra contratação da Administração. 
Selecionar apenas uma das hipóteses abaixo, adaptando a justificativa ao caso concreto. 
 

 

 
 

HIPÓTESE 1 – NÃO HÁ CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
Após análise técnica, verificou-se que a presente contratação não depende de outras contratações para sua 
plena execução, tampouco mantém vínculo de interdependência com contratos vigentes. 
O objeto é autônomo e pode ser executado independentemente de ajustes ou complementações contratuais. 
 
HIPÓTESE 2 – HÁ CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
Identificou-se a existência das seguintes contratações correlatas/interdependentes: 
• Contrato nº ___ – (descrever objeto); 
• Processo nº ___ – (descrever objeto). 
Tais contratações mantêm relação de (complementaridade / continuidade / suporte técnico / infraestrutura) 
com o objeto ora pretendido. 
A análise conjunta visa: 
• evitar sobreposição de despesas; 
• impedir fracionamento indevido; 
• garantir compatibilidade técnica entre soluções; 
• assegurar eficiência na execução. 

 
12) RISCOS E MEDIDAS MITIGADORAS:  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Verificar a complexidade da contratação e adotar uma das opções abaixo. 
 
OPÇÃO 1 — Contratações de maior complexidade (obras, serviços de engenharia, TI, serviços 
continuados, ou objetos com histórico de riscos relevantes): Não descrever os riscos neste item. Informar 
apenas que a Análise de Riscos foi elaborada em documento próprio, que integra o processo administrativo. 
 
🔎🔎 Sugestão de redação: “Em atendimento ao princípio do planejamento e da gestão de riscos previsto na 
Lei nº 14.133/2021, a Análise de Riscos da presente contratação foi elaborada em documento específico, o 
qual integra o processo administrativo e passa a fazer parte integrante da instrução processual, 
contemplando a identificação dos principais riscos, a avaliação de seus impactos e probabilidades, bem 
como as respectivas medidas preventivas e mitigadoras”. 
 
OPÇÃO 2 — Contratações de baixa complexidade ou baixo valor (compras diretas, serviços simples e 
recorrentes, objetos padronizados): Preencher diretamente neste item, de forma resumida, os principais 
riscos identificados, sem necessidade de documento apartado. 
 
🔎🔎 Sugestão de redação: "Em atendimento ao princípio do planejamento e da gestão de riscos previsto na 
Lei nº 14.133/2021, foram identificados os seguintes riscos principais para a presente contratação: [Risco 
1 — descrição] — medida mitigadora: [ação]; [Risco 2 — descrição] — medida mitigadora: [ação]. Dada 
a baixa complexidade do objeto, dispensa-se a elaboração de documento específico de Análise de Riscos, 
sem prejuízo do disposto no art. 18, caput, inciso X, da Lei nº 14.133/2021." 
 
Caso, excepcionalmente, a contratação seja dispensada de qualquer análise de riscos, justificar 
expressamente essa dispensa. 
 
13) LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA:  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Eventual restrição territorial deverá ser devidamente fundamentada, 
demonstrando compatibilidade com a legislação municipal pertinente (Lei nº 2.395/2025 e Decreto nº 
36/2025), bem como com os princípios da competitividade e da isonomia. 

 

 
 

A limitação territorial deverá observar a existência de motivação técnica constante dos autos, sendo vedada 
sua utilização como mecanismo de restrição injustificada da competitividade. 
 
14) DA SITUAÇÃO DOMINIAL DO IMÓVEL E EVENTUAL NECESSIDADE DE 
DESAPROPRIAÇÃO (para obras públicas) 
Em atendimento ao dever de planejamento previsto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se à 
verificação da situação dominial da área destinada à execução da obra. 
 
HIPÓTESE 1 – IMÓVEL PERTENCE AO MUNICÍPIO 
A obra será executada em imóvel de propriedade do Município de __________, conforme matrícula nº 
______ do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de __________, cuja documentação comprobatória 
encontra-se anexada ao processo. 
Não há necessidade de desapropriação ou adoção de medidas possessórias prévias. 
 
HIPÓTESE 2 – IMÓVEL NÃO PERTENCE AO MUNICÍPIO (COM DESAPROPRIAÇÃO 
NECESSÁRIA) 
Verificou-se que o imóvel necessário à execução da obra não integra o patrimônio municipal, sendo 
indispensável a adoção de procedimento de desapropriação. 
Nesse caso, deverão ser observadas as seguintes providências prévias: 
• Declaração de utilidade pública; 
• Avaliação prévia do imóvel; 
• Previsão orçamentária para indenização; 
• Instauração do competente procedimento administrativo e/ou judicial. 
A execução da obra ficará condicionada à regularização dominial e à imissão na posse. 
 
HIPÓTESE 3 – POSSE CONSOLIDADA (SEM MATRÍCULA EM NOME DO MUNICÍPIO) 
A obra será executada em área cuja posse é exercida pelo Município, conforme documentação 
comprobatória anexa (termo de cessão, contrato de comodato, convênio ou outro instrumento jurídico 
válido). 
Não há necessidade de desapropriação, estando garantida a disponibilidade da área pelo prazo necessário à 
execução e utilização da obra. 
 
15) DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OBRAS PÚBLICAS 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: (Preencher somente quando o objeto for obra ou serviço de engenharia) 
 
15.1 Previsão de Custos de Operação Pós-Obra 
Após a conclusão da obra, estima-se que sua operação e manutenção gerarão os seguintes custos anuais: 
• Custo com pessoal: R$ _______ 
• Custo com energia elétrica: R$ _______ 
• Custo com manutenção preventiva e corretiva: R$ _______ 
• Custo com insumos e demais despesas operacionais: R$ _______ 
 
Fonte de custeio: 
(   ) Recursos próprios 
(   ) Transferências constitucionais 
(   ) Convênio 
(   ) Outro: _______ 

 

 
 

Declara-se que o Município possui capacidade orçamentária para suportar os custos permanentes 
decorrentes da obra. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Estimativa de custo com pessoal, energia, manutenção, etc., após a obra 
ficar pronta, apontar a fonte de financiamento para estes custos. 
 
15.2 Levantamento Cadastral e Interferências 
Foi realizado levantamento técnico preliminar da área, contemplando: 
• Topografia; 
• Redes de água e esgoto; 
• Rede de energia elétrica; 
• Postes e iluminação pública; 
• Arborização; 
• Drenagem existente; 
• Interferências com imóveis vizinhos; 
• Outras infraestruturas urbanas. 
Conclusão técnica: (Descrever se há interferências e como serão tratadas.) 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Análise do terreno, redes de água/luz, postes, árvores. 
15.3 Regularidade Fundiária 
A área destinada à execução da obra: 
(   ) Possui matrícula em nome do Município 
(   ) Está sob posse legítima com instrumento jurídico válido 
(   ) Depende de desapropriação 
 
Se houver desapropriação: 
• Há decreto de utilidade pública? 
• Há previsão orçamentária para indenização? 
• A execução depende de imissão na posse? 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Análise da posse/propriedade do terreno e necessidade de 
desapropriação. 
15.4 Soluções Técnicas para Obras 
Foram avaliadas alternativas técnicas construtivas, tais como: 
Exemplo: 
Solução 1 – Estrutura pré-moldada 
Solução 2 – Alvenaria convencional 
 
Critérios comparados: 
• Custo global; 
• Prazo de execução; 
• Durabilidade; 
• Manutenção; 
• Impacto ambiental; 
• Eficiência estrutural. 
 

 

 
 

Justifica-se a escolha da solução _________ por apresentar melhor relação custo-benefício e maior 
adequação à finalidade pública. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Comparativo de soluções (ex: estrutura pré-moldada vs. alvenaria 
convencional) e justificativa da escolha. 
 
16) CONCLUSÃO:  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A conclusão deve ser objetiva e fundamentada, demonstrando: 
- A necessidade da contratação; 
- A viabilidade técnica e orçamentária; 
-A adequação da solução escolhida; 
-A aptidão do processo para prosseguimento à fase de elaboração do Termo de Referência ou Projeto 
Básico. 
 
17) APENSOS DO ETP  
Constam como anexos os documentos de suporte à estimativa preliminar de custos e demais 
elementos técnicos que fundamentam o presente Estudo Técnico Preliminar. 
 
Douradina/PR, xx de xxxx de 20___ 

 
 
 

_________________________________ 
Nome do Responsável 

 

 
 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DE ANÁLISE DE RISCO 
 

 

 
ORIENTAÇÃO GERAL DE PREENCHIMENTO – ANÁLISE DE RISCO 

 

1. Objetivo do Documento: 
O formulário de análise de risco destina-se a identificar, avaliar e propor medidas mitigadoras para os riscos 
associados à contratação e à gestão do contrato, subsidiando a decisão sobre a viabilidade da contratação. 
 
2. Adaptação à Realidade da Secretaria: 
Não se ater à redação sugerida nos exemplos. Cada unidade demandante deve preencher o modelo de acordo 
com a natureza do objeto, as especificidades da contratação e os riscos efetivamente identificados. 
 
3. Riscos: 
• Listar os riscos potenciais em cada fase do processo (Planejamento, Licitação e Gestão do Contrato). 
• Considerar riscos decorrentes de experiências anteriores, lições aprendidas e problemas previsíveis. 
• Descrever claramente o risco, indicando o impacto caso ele se concretize. 
 
4. Probabilidade e Dano Potencial: 
• A probabilidade deve ser indicada como Baixa, Média/Moderado ou Alta. 
• O dano potencial deve ser descrito objetivamente, considerando consequências administrativas, 
financeiras, jurídicas ou sociais. 
 
5. Ações Preventivas e de Contingência: 
• Para cada risco, indicar ações que previnam sua ocorrência (Ação Preventiva) e ações a serem tomadas 
caso o risco se concretize (Ação de Contingência). 
• Indicar claramente o responsável por cada ação. 
 
6. Matriz de Avaliação Qualitativa: 
• Preencher a matriz de probabilidade versus gravidade das consequências. 
• Identificar se o risco é aceitável ou se medidas adicionais de mitigação são necessárias. 
 
7. Conclusão: 
• Apresentar conclusão objetiva sobre a viabilidade da contratação, destacando os riscos residuals e as 
medidas adotadas para mitigação. 
• Declarar ciência das responsabilidades administrativas, civis e criminais pela análise apresentada. 
 
8. Documentação Complementar: 
• Sempre que possível, anexar evidências que comprovem a análise de risco (registros de experiências 
anteriores, planilhas de controle, pareceres jurídicos, etc.). 
 
🔎🔎 Observação Importante: Este modelo é referência mínima e flexível. A unidade demandante deve 
adaptá-lo ao objeto da contratação, acrescentando riscos específicos, detalhando medidas de mitigação e 
garantindo coerência com o ETP e o DFD. 
Fundamentação legal: art. 18, §1º, inciso X (mapa de riscos no Estudo Técnico Preliminar), e art. 22 
(matriz de alocação de riscos, quando aplicável), ambos da Lei nº 14.133/2021. 

  

 

 

 
ANÁLISE DE RISCO  

  
SECRETARIA RESPONSÁVEL: ___________________________ 
ELABORADO POR (responsável técnico): ___________________________  
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO/OBJETO: ___________________________ 
RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: Consiste na avaliação dos riscos da contratação e 
da gestão do contrato, e deve embasar a análise de viabilidade da contratação, buscando identificar os 
riscos do processo de contratação, inclusive considerando as lições e percalços aprendidos em outras 
contratações desta Municipalidade, evitando assim, repetições de problemas corriqueiros e não 
solucionados, ou seja, problemas já ocorridos em contratações passadas, bem como, buscará prevenir 
problemas futuros e previsíveis.  
 
1- RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO  
 

Risco 1  Ex.: Definição inadequada do objeto ou finalidade 

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta) 

 
Dano potencial  

Possibilidade de questionamentos administrativos ou jurídicos, atraso no 
processo ou nulidade da contratação. 

Ação Preventiva  Responsável  
 Secretaria Municipal de xxxx 
Ação de Contingência  Responsável  
 Secretaria Municipal de ________ 

 
 

Risco 2 Ex.: Insuficiência de justificativa quanto ao interesse público. 

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta)   

Dano potencial  
 Impugnações, recomendações de órgãos de controle ou 
questionamentos do Ministério Público. 

Ação Preventiva  Responsável  
 Secretaria Municipal de _____ 
Ação de Contingência  Responsável  
. Secretaria Municipal de ________ 

 
🔎🔎 Instrução de preenchimento: Listar todos os riscos identificados na fase de planejamento, 
considerando lições de contratações passadas e potenciais problemas futuros. Indicar medidas preventivas 
e ações de contingência, com responsáveis claros. 

 
2- RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO 

 
Risco 3 Ex: Questionamento quanto à forma de contratação. 

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta) 

 
 

Dano potencial 
Suspensão do procedimento ou necessidade de adequações, 
com possível atraso na concessão.  

 

 

Ação Preventiva Responsável 
Observância estrita da Lei nº 14.133/2021, com 
fundamentação jurídica quanto à inviabilidade de 
competição, quando aplicável, e atendimento às normas 
locais pertinentes. 

 

Ação de Contingência Responsável 
  

 
 

Risco 4 Ex: Inobservância de requisitos legais ou formais. 

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta) 

 
 

Dano potencial 
Nulidade do processo ou responsabilização administrativa dos 
agentes envolvidos. 

Ação Preventiva Responsável 
Conferência prévia de todos os atos e documentos, 
garantindo conformidade legal e formal. 

 

Ação de Contingência Responsável 
Saneamento imediato das falhas identificadas.  

 
 
🔎🔎 Instrução de preenchimento: Listar os riscos relacionados à condução do procedimento licitatório, 
indicando impactos potenciais e medidas mitigadoras. 

 
3 - RISCOS – GESTÃO DO CONTRATO 
 

Risco 5 Ex: Descumprimento da finalidade da contratação 

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta) 

 
 

Dano potencial 
Desvio de finalidade, prejuízo ao interesse público e 
necessidade de rescisão contratual. 

Ação Preventiva Responsável 
 Secretaria Municipal de ______ 

Ação de Contingência Responsável 
Aplicação das penalidades contratuais e _______ Secretaria Municipal de _______ 

 
 

Risco 6  

Probabilidade 
(Baixa / Média / Alta) 

 
 

Dano potencial 
 

Ação Preventiva Responsável 

 

 

 Secretaria Municipal de ________ 

Ação de Contingência Responsável 
 Secretaria Municipal de __________ 

 
🔎🔎 Instrução de preenchimento: Avaliar riscos na fase de execução do contrato, definindo como serão 
monitorados, prevenidos e, se necessário, corrigidos. 
 
MATRIZ DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS RISCOS: A seguir encontra-se a matriz de 
avaliação qualitativa dos riscos identificados na contratação. 
 
🔎🔎 Instrução de preenchimento: para cada risco listado acima, localize o cruzamento entre a Probabilidade 
(Baixa/Moderada/Alta) e escreva o número do risco na célula correspondente.  
 

PROBABILIDADE DE RISCOS 

BAIXA MODERADA ALTA 

   

   

   

   

   

   

 
  

GRAVIDADE NAS CONSEQUÊNCIAS  

RISCO  ACEITABILIDADE  MEDIADAS NECESSÁRIAS DE MITIGAÇÃO  

01  
 

Aceitável / Moderada 
/ Crítica 

 

 

02  
Aceitável / Moderada / 

Crítica 

 

03  
Aceitável / Moderada / 

Crítica 
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04  
Aceitável / Moderada / 

Crítica 

 

05  
Aceitável / Moderada / 

Crítica 

 

06  
Aceitável / Moderada / 

Crítica 

 

  
🔎🔎 Instrução de preenchimento: Preencher a probabilidade e gravidade de cada risco, indicando se a 
mitigação já o torna aceitável ou se medidas adicionais são necessárias. 
 
CONCLUSÃO:  
🔎🔎 Instrução de preenchimento: Descrever de forma objetiva se, após a análise de riscos, a 
contratação apresenta viabilidade e quais riscos permanecem, indicando que foram previstos 
mecanismos de mitigação. 
Exemplo de redação base (adaptável): Da análise de avaliação dos riscos, conclui-se que a 
contratação, embora sujeita a riscos, possui viabilidade técnica e administrativa, sendo os riscos 
identificados mitigáveis pelas medidas adotadas. A Secretaria responsável declara ciência de todas 
as implicações administrativas, civis e criminais referentes às informações prestadas neste 
documento.  

  
Douradina/PR, xx de xxxx de 20___ 

  
  

  
_________________________________ 

Nome do Responsável  

 

 
 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

 

 

ORIENTAÇÃO GERAL DE PREENCHIMENTO 
 
O presente modelo constitui referência estruturante mínima para elaboração do Termo de Referência. 
 

1. Natureza do Modelo 
Este modelo possui caráter referencial e orientativo, não devendo ser reproduzido de forma automática 
ou meramente formal. 
Cada Secretaria demandante deverá: 
• adequar o conteúdo às especificidades do objeto pretendido; 
• suprimir itens que não se apliquem; 
• complementar cláusulas quando a natureza da contratação assim exigir; 
• justificar tecnicamente as escolhas realizadas. 
A simples replicação do modelo, sem a devida contextualização técnica, poderá comprometer a validade 
do procedimento e fragilizar o controle interno e externo. 
 
2. Adequação à Natureza do Objeto 
Embora o presente modelo tenha sido originalmente estruturado com ênfase em aquisição de bens, sua 
arquitetura é plenamente adaptável a: 
• prestação de serviços comuns; 
• serviços técnicos especializados; 
• serviços continuados; 
• execução indireta de atividades; 
• outras modalidades de contratação previstas na legislação. 
 
Compete à Secretaria demandante ajustar: 
• o modelo de execução do objeto; 
• os critérios de medição e pagamento; 
• as exigências de qualificação técnica; 
• as regras de fiscalização; 
• as condições de garantia; 
• a matriz de riscos, quando aplicável. 
 
Nos casos de prestação de serviços, recomenda-se atenção especial à definição clara de: 
• escopo detalhado; 
• indicadores de desempenho; 
• níveis mínimos de qualidade (quando aplicável); 
• regime de execução; 
• forma de mensuração dos resultados. 
 
3. Vinculação ao Planejamento e ao ETP 
O Termo de Referência deve guardar coerência integral com: 
• o Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
• o Plano de Contratações Anual – PCA; 
• a Análise de Risco; 
• o Plano Diretor de Logística Sustentável – PLS; 
• os demais instrumentos de planejamento institucional. 
Eventuais divergências entre o TR e o ETP deverão ser expressamente justificadas nos autos. 

 

 

 
4. Responsabilidade Técnica pelo Conteúdo 
A elaboração do Termo de Referência é de responsabilidade da área demandante, que deverá: 
• demonstrar a necessidade da contratação; 
• delimitar corretamente o objeto; 
• definir critérios proporcionais de habilitação; 
• estruturar requisitos sustentáveis pertinentes; 
• indicar parâmetros de fiscalização e gestão contratual; 
• justificar tecnicamente as exigências específicas. 
 
O TR constitui peça estruturante da fase preparatória da contratação, sendo instrumento essencial para: 
• seleção da proposta mais vantajosa; 
• mitigação de riscos; 
• prevenção de direcionamentos indevidos; 
• garantia de competitividade; 
• segurança jurídica do certame. 
 
5. Vedação à Padronização Indevida 
É vedada a utilização do modelo de forma automática, sem análise crítica do objeto pretendido. O 
planejamento deve ser individualizado, sob pena de: 
• inadequação das exigências técnicas; 
• restrição indevida à competitividade; 
• fragilização da fiscalização contratual; 
• questionamentos pelos órgãos de controle. 
Cada contratação possui características próprias que demandam análise técnica específica. 
 
6. Revisão e Controle Interno 
Antes do envio para a fase externa do procedimento, recomenda-se que o Termo de Referência: 
• seja revisado pela área técnica responsável; 
• esteja devidamente motivado; 
• contenha justificativas para exigências extraordinárias; 
• esteja compatível com a estimativa de custos; 
• esteja alinhado ao ETP. 
 
7. Consideração Final 
O Termo de Referência não é documento meramente formal, mas instrumento de governança que orientará: 
• a elaboração do edital; 
• a formulação das propostas; 
• a execução contratual; 
• a fiscalização; 
• a eventual aplicação de sanções. 
A qualidade do planejamento refletirá diretamente na eficiência da contratação e na proteção do interesse 
público. 
 

  
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO E REFERÊNCIA AO 
ETP 

 
1.1. A presente contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar – ETP nº _____/2026, 
elaborado pela Secretaria Municipal de ________________, o qual demonstrou: 
• a necessidade administrativa da contratação; 
• a adequação da solução escolhida; 
• a viabilidade técnica e operacional; 
• a estimativa de custos; 
• a análise de riscos; 
• a vantajosidade econômica da solução proposta. 

O presente Termo de Referência constitui desdobramento lógico do ETP e integra a fase preparatória 
prevista nos arts. 17 e 18 da Lei nº 14.133, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, segregação de funções, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável. 
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA [ANO], demonstrando aderência 
ao planejamento estratégico municipal e à governança das contratações públicas. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação decorre da necessidade de _______________________________. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Utilizar as conclusões do ETP. 

 
3. DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTIMATIVAS DO VALOR DA 
CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Constitui objeto deste Termo de Referência ________________ (descrever o objeto). Nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 

Item Catmat/ 
Ser Qtd. Unidade Descrição/especificação Valor Unitário 

R$ Valor Total R$ 

1     R$ .... OU 
SIGILOSO 

R$ .... OU 
SIGILOSO 

    T O T A L R$  

 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A descrição do objeto deverá observar o nível de detalhamento 
necessário para assegurar a adequada compreensão da necessidade administrativa, a formulação de 
propostas compatíveis e a seleção da proposta mais vantajosa, em conformidade com os princípios do 
planejamento, da competitividade, da isonomia e do julgamento objetivo. 
Contendo: 
1. Nome técnico/comercial do bem ou serviço;  

 

 

2. Finalidade ou motivação da contratação;  
3. Especificações funcionais e técnicas mínimas (quando aplicável);  
4. Unidade de medida e quantitativo; 

 
3.1.1 Das Estimativas de consumo  

 

Órgão Gerenciador: 

item DESCRIÇÃO/ 
ESPECIF. 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

Máxima 

Quantidade 

total 

      

 
🔎🔎Instrução de Preenchimento: As quantidades deverão ser justificadas mediante memória de cálculo, 
consumo histórico, projeção de demanda, estudos técnicos ou outro critério objetivo compatível com a 
realidade da contratação, vedada a fixação de quantitativos arbitrários ou desprovidos de fundamentação 
técnica. 
 
3.2 Da Estimativa do Valor da Contratação 
O custo estimado total da contratação corresponde a R$ ________ (__________________), conforme 
pesquisa de preços realizada na fase preparatória e demonstrada no mapa de formação de preços, 
constituindo o valor máximo aceitável para a contratação, quando aplicável. 
 

OU 
 

Nos casos em que o critério de julgamento for o maior desconto, o valor de referência para incidência do 
percentual de desconto corresponde a R$ __________, conforme metodologia adotada na pesquisa de 
preços. 

 
OU 

 
Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado permanecerá sob sigilo até a conclusão 
do julgamento das propostas, hipótese em que o custo estimado da contratação será divulgado 
imediatamente após essa etapa. 
3.2.1 Caso todas as propostas permaneçam acima do orçamento estimado, este poderá ser divulgado 
após o encerramento da fase competitiva, observadas as disposições do edital e da legislação aplicável. 
3.2.2 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na metodologia definida na fase 
preparatória, observando os parâmetros de pesquisa de preços previstos na legislação aplicável e 
considerando, quando pertinente, a alocação dos riscos contratuais estabelecida na matriz de riscos. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A estimativa do valor deverá observar a metodologia prevista na 
regulamentação aplicável à pesquisa de preços e manter estrita compatibilidade com o Estudo Técnico 
Preliminar, quando existente. 
Quando adotado orçamento sigiloso, deverá haver justificativa expressa demonstrando sua necessidade e 
observância do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
 

 

 

Caso a contratação utilize Sistema de Registro de Preços, deverão ser evidenciados os critérios 
empregados para definição dos quantitativos estimados. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (CICLO DE VIDA DO OBJETO) 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A solução deve ser descrita considerando o ciclo de vida do objeto, 
incluindo: aquisição/fornecimento; instalação (se aplicável); operação; manutenção; suporte técnico; 
descarte ambientalmente adequado (quando aplicável). 
Utilizar as conclusões do ETP. 
 
5  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Detalhar os requisitos de qualidade, desempenho, durabilidade e 
segurança do objeto. 
 
5.1 Sustentabilidade 
A presente contratação observará os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, da eficiência e 
da responsabilidade socioambiental, incorporando critérios ambientais, sociais e de governança 
compatíveis com a natureza do objeto, nos termos da Lei nº 14.133. 
5.1.1 Requisitos de Sustentabilidade. 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição técnica do objeto, deverão 
ser observados os requisitos abaixo elencados, desde que pertinentes à natureza e às características da 
contratação: 
5.1.1.1  [indicar os requisitos específicos aplicáveis ao objeto]. 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência deverão 
demonstrar expressamente o alinhamento da contratação com o Plano de Contratações Anual (PCA) e 
com os demais instrumentos de planejamento e governança da Administração, evidenciando a coerência 
entre a solução adotada e as diretrizes institucionais de sustentabilidade. 
 
Os requisitos estabelecidos deverão ser técnica e juridicamente justificáveis, compatíveis com o mercado 
fornecedor e proporcionais ao objeto contratado, vedada a imposição de exigências que restrinjam 
indevidamente a competitividade. 
 
5.2  Da exigência de amostra 
5.2.1 Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 
5.2.1.1 [....] 
5.2.1.2 [...]; e 
5.2.1.3 [...]. 
5.2.2 As empresas classificadas em primeiro lugar nestes itens deverão encaminhar a amostra no 
endereço [indicar o endereço], no prazo limite de [indicar o prazo], sendo que a empresa assume total 
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
5.2.3 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo. 
5.2.4 As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número da 
licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados a Secretaria demandante. 

 

 

5.2.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
5.2.6 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
5.2.7 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
5.2.7.1 [....] 
5.2.7.2 [....]; e 
5.2.7.3 [....] 
5.2.8 As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado da equipe 
de apoio especializada, o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, 
considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam. 
5.2.9 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.2.10 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
5.2.11 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito 
a ressarcimento. 
5.2.12 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos fornecedores no prazo de XX (xxxxx) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 
sem direito a ressarcimento. 
5.2.13 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
5.3 Da exigência de carta de solidariedade 
5.3.1 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 
carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 
Observação: Em razão de seu potencial de restringir a competitividade do certame, a exigência de carta 
de solidariedade somente se justificará em situações excepcionais e devidamente motivadas. 
 
5.4 Da subcontratação 
5.4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

OU 
5.4.2 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de XX% (xxxxx por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 
5.4.3  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 
discriminada: 
5.4.3.1 [...]; 
5.4.3.2  [...]; e 
5.4.3.3 [...]. 
5.4.4 Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 
5.4.4.1 [...];  
5.4.4.2 . [...]; e 
5.4.4.3 [...]. 

 

 

5.4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
5.4.6 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
5.4.7 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
5.4.8 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
5.5 Garantia da contratação 
5.5.1 Xxxxxx 

🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A exigência de garantia contratual será avaliada conforme: 
• vulto financeiro; 
• grau de risco; 
• complexidade técnica; 
• histórico do mercado. 
Sua eventual exigência encontra fundamento nos arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133 e visa mitigar riscos de 
inadimplemento. 
Quando exigida garantia contratual, deverá ser apresentada uma das modalidades previstas no art. 96 da 
Lei nº 14.133/2021, cabendo ao contratado a livre escolha dentre as modalidades legalmente admitidas 
 
5.6 Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
5.6.1 Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
5.6.1.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem 
o preço do primeiro colocado da cota principal. 
5.6.1.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
5.6.1.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados 
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
conforme vier a ser decidido pela Administração 

OU 
5.6.2 Da Licitação Geográfica 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Eventual restrição territorial deverá ser devidamente fundamentada, 
demonstrando compatibilidade com a legislação municipal pertinente (Lei nº 2.395/2025 e Decreto nº 
36/2025), bem como com os princípios da competitividade e da isonomia. 
A motivação deverá demonstrar que a restrição territorial não compromete a competitividade e atende ao 
interesse público. 

 

 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

6.1 Condições de Entrega 
6.1.1 O prazo para a entrega dos itens será de ____ (____) dias úteis após a emissão da nota de 
empenho. 
6.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [indicar o endereço], no horário das 08h00min 
ás 12h00min e 13h30min ás 17h30min, de segunda a sexta-feira. Os produtos serão conferidos (qualidade 
e quantidade) e recebidos pelo responsável, que caso os produtos estejam em desacordo com as 
especificações, serão recusados, devendo o contratado providenciar sua substituição e o fornecedor terá 
no máximo de ____ (____) dias úteis para o ajuste e entrega do produto. 
6.2.1 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a ...... (......) (dias ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado 
pelo fabricante. 

 
6.3 Garantia, manutenção e assistência técnica 
6.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) 

OU 
 

6.3.2 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 
___ (____) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
6.3.3 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, 
o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
6.3.4 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
6.3.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
6.3.6 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 
necessárias.  
6.3.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
6.3.8 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até XX (xxxxx) dias úteis, já incluído nesse prazo o tempo 
necessário para eventual retirada e devolução do bem, a cargo do Contratado. 
6.3.9 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante.  
6.3.10 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos.  
6.3.11 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

Comentado [M1]: Desde que fundamentado em estudo técnico 
preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante 
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 
prestação de serviços localizada em distância compatível com suas 
necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133, de 2021, 

 

 

como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 
garantia dos equipamentos.  
6.3.12 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  
6.4 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual 

 
7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
7.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade [PREGÃO] OU [CONCORRÊNCIA], sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU [MAIOR DESCONTO] OU [TÉCNICA E PREÇO]. 

OU 
 
7.1.2 O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. [74 OU 
75], inciso [indicar o inciso], da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: 
[descrever a fundamentação da contratação para enquadramento no dispositivo legal indicado]. 
 
7.2 Forma de fornecimento 
7.2.1 O fornecimento do objeto será ............ [integral/parcelado/continuado]. 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Isso trata da dinâmica de execução contratual. Refere-se a: 
a) Entrega única (integral) 
b) Entregas sucessivas (parcelado) 
c) Prestação contínua ao longo do tempo (continuado) 

 
7.3 Critérios de aceitabilidade de preços  
7.3.1 Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento 
de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários 
máximos será:  
7.3.1.1 Valores unitários: conforme tabela constante no item 3.1 deste Termo de Referência. 
 
7.4 Exigências de habilitação  
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: As exigências de habilitação deverão observar: pertinência com o 
objeto; proporcionalidade; vedação de excesso formal; preservação da competitividade. 
 
7.4.1 Habilitação jurídica 
7.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
7.4.1.2 No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresário individual, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial competente. 

Comentado [M2]: A previsão é aplicável no âmbito do Sistema 
de Registro de Preços 

 

 

7.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
7.4.1.4 Sociedade por ações: estatuto social em vigor, acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores. 
7.4.1.5 Sociedade simples: ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
acompanhado das alterações ou da consolidação. 
7.4.1.6 Quando a atividade objeto da contratação depender de autorização legal para seu exercício, o 
licitante deverá apresentar o respectivo ato de autorização expedido pelo órgão competente. 
 
7.4.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
7.4.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativa ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
Na hipótese de a empresa ser isenta de inscrição estadual ou municipal, deverá apresentar documento oficial 
que comprove a isenção ou declaração emitida pelo órgão competente ou por profissional habilitado, 
quando admitida pela legislação aplicável. 
7.4.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 
de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda; 
7.4.2.4 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
7.4.2.5 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
7.4.2.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS); 
7.4.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de 
julho de 2011; 
7.4.2.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 
empresa(s) nesta condição será (ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que 
for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
7.4.2.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
7.4.3 Qualificação Econômico-Financeira 
7.4.3.1 Apresentar a Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial participante da licitação, emitida em 
data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública, quando não constar prazo de validade 
no próprio documento. 
7.4.3.1.1 A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial não terá sua participação vedada em razão 
dessa condição. Deverá apresentar os documentos judiciais pertinentes ao estágio do respectivo 
procedimento recuperacional, conforme o caso, inclusive a decisão que deferiu o processamento da 
recuperação judicial ou a decisão que homologou o plano de recuperação extrajudicial, quando aplicável, 
bem como outros documentos idôneos aptos a demonstrar sua capacidade econômico-financeira para 
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato. A Administração poderá promover diligências 
destinadas à verificação da regularidade e da suficiência da documentação apresentada. 

 

 

 
7.4.3.2 Justificativa da exigência: Considerando a natureza do objeto licitado, seu valor estimado e 
o grau de complexidade da execução contratual, a Administração optou por exigir, como requisito de 
qualificação econômico-financeira, exclusivamente a certidão negativa de falência, nos termos dos arts. 
69 e 70 da Lei nº 14.133/2021. 
A exigência mostra-se pertinente e proporcional, pois: 
I – assegura que a licitante não se encontra em estado de insolvência; 
II – mitiga o risco de inexecução contratual por incapacidade econômico-financeira; 
III – revela-se suficiente para a adequada execução do objeto; 
IV – não impõe restrição excessiva à competitividade. 
Optou-se por não exigir balanço patrimonial, demonstrações contábeis, índices econômico-financeiros, 
patrimônio líquido mínimo ou capital social mínimo, por não se configurarem, no presente caso, como 
condições indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações contratuais, em observância aos 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da competitividade. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A presente justificativa foi elaborada especificamente para a hipótese 
de exigência exclusiva da certidão prevista no item 7.4.3.1. 
Caso a complexidade, o vulto ou os riscos inerentes ao objeto da contratação demandem a exigência 
adicional de balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, índices contábeis ou 
patrimônio líquido mínimo, a fundamentação deverá ser devidamente adaptada à realidade da contratação, 
com justificativa técnica individualizada que demonstre a necessidade e a pertinência das exigências 
estabelecidas. 
 
7.4.4 Qualificação Técnica 
7.4.4.1 [....] 

 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: A qualificação técnica será exigida quando a complexidade, 
especificidade, vulto ou risco do objeto demandar comprovação de aptidão operacional ou profissional 
para sua adequada execução. 

 
7.4.5 Outras Comprovações: 
7.4.5.1 Declarações Unificadas 
7.4.5.2 Declaração de Endereço Eletrônico 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: acrescentar outros documentos caso a natureza do objeto exija 
documentação adicional específica. 
 
Observação: Em regra não inclua a exigência de Alvará de Licença ou Funcionamento como 
documento de habilitação, uma vez que, conforme o entendimento firmado pelo Acórdão nº 1201/2025 – 
Plenário do TCU, sua exigência, quando realizada de forma genérica ou sem vinculação ao objeto da 
contratação, não encontra respaldo no art. 67 da Lei nº 14.133/2021. Quando a natureza da contratação 
exigir alvarás, licenças, autorizações ou documentos congêneres, estes deverão, preferencialmente, ser 
exigidos na fase de contratação ou de execução contratual. Excepcionalmente, sua exigência na fase de 
habilitação somente deverá ocorrer quando houver previsão legal específica ou justificativa técnica 
devidamente fundamentada, demonstrando sua indispensabilidade e relação direta com o objeto da 
contratação. 

 

 

 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

8.1 Recebimento 
8.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
8.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de XXXX (XXXX) dias úteis, a contar do 
recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
8.1.4 O recebimento definitivo não implica reconhecimento automático da inexistência de vícios 
ocultos. 
8.1.5 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até XXXXX (XXX) dias úteis. 
8.1.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
8.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
8.1.8 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
8.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.1.10 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento 
ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

 
8.2 Liquidação 
8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de .... (...)  dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
8.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
8.2.3.1 o prazo de validade; 
8.2.3.2 a data da emissão;  
8.2.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  
8.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato;  

 

 

8.2.3.5 o valor a pagar; e  
8.2.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
8.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao Contratante; 
8.2.5 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.6 A Administração deverá realizar consulta para: 
8.2.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
8.2.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
8.2.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
8.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.2.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  
8.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto aos órgãos 
competentes. 
 
8.3 Prazo de pagamento 
8.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até .... (...) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
8.3.2 O pagamento observará a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021, 
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. 
 
8.4 Forma de pagamento 
8.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 
8.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.4.5 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8.5 Reajuste 

 

 

8.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
8.5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o 
índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
8.5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
8.5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 170/2024 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
9.6 Fiscalização 
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
 
9.7 Fiscalização Técnica 
9.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

 

 

9.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 
9.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
9.8  Fiscalização Administrativa 
9.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
9.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.8.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
 
9.9 Gestor do Contrato 
9.9.1 Cabe ao gestor do contrato: 
9.9.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
9.9.1.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.9.1.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.9.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.9.1.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

 

9.9.1.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
9.9.1.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9.10 Designação de Responsáveis: 
9.10.1  Gestor e Fiscal do Contrato: 
a) A gestão do contrato será exercida pelo(a) servidor(a) Sr.(a) ________________________, matrícula 
nº __________ 
b) A fiscalização técnica e/ou administrativa do contrato será exercida pelo(a) servidor(a) Sr.(a) 
________________________, matrícula nº __________ 
 
9.10.2 Substitutos:  
a) Gestor Substituto: Sr.(a) ________________________, matrícula nº __________; 
b) Fiscal Substituto: Sr.(a) ________________________, matrícula nº __________. 
9.10.2.1 Os substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares durante seus afastamentos 
ou impedimentos legais.  
9.10.2.2 Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou do Fiscal titular do contrato ou 
da ata de registro de preços, o(s) respectivo(s) substituto(s) será(ão) formalmente cientificado(s), passando 
a exercer, de imediato, todas as competências inerentes à função, assegurando a continuidade da gestão e 
da fiscalização contratual, bem como o acompanhamento integral da execução do objeto, sem prejuízo do 
cumprimento das obrigações pactuadas. 

 
10 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATO  
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Estas cláusulas são meramente indicativas. Pode ser necessário que se 
suprimam algumas das obrigações ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades do órgão e as 
especificações do objeto a ser executado. 

 
10.1 Das Obrigações do Contratante  
10.1.1 São obrigações do Contratante: 
10.1.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos; 
10.1.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 
10.1.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.1.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 
10.1.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  
10.1.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

 

10.1.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
10.2  Das Obrigações do Contratado 
10.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
10.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2.4  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.2.5  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
10.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.2.7  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.2.8  O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
10.2.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.2.10  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.2.11  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.2.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
10.2.13  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.2.14  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.2.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

 

10.2.16  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.2.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
10.2.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.2.19 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho; 
10.2.20 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
10.2.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho. 
10.2.22  Manter preposto durante toda a execução contratual, quando necessário à adequada execução 
do objeto. 

 
11 DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
11.1 O prazo de vigência da contratação é de ___________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
11.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do Contratado, previstas neste instrumento. 

OU 
 
11.3 O prazo de vigência da contratação é de __________, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.4 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
Contratado, bem como à inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor 
público federal (Cadin). 
11.5 O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
11.6 A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
11.7 A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

OU 
 
11.8 O prazo de vigência da contratação é de ..............................(máximo de um ano) contados do(a) 
............................. (data da ocorrência da emergência ou da calamidade), improrrogável, na forma do art. 
75, VIII, da Lei n° 14.133/2021. 

OU 
 
11.9 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 
12  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação: 
[Indicar a dotação] 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

OU 
12.3 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 
 
13  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
13.1.5  fraudar a licitação 
13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
13.2.1 advertência;  
13.2.2 multa; 
13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 
13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando aplicável. 
13.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
14 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

 

14.1  Transparência e Regime de Publicidade 
As informações constantes deste Termo de Referência possuem natureza [pública/sigilosa, conforme a 
legislação aplicável], observadas as disposições da Lei nº. 14.133/2021 e das demais normas pertinentes. 
 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Indicar a natureza das informações constantes do Termo de Referência: 
• Pública: Quando inexistirem informações protegidas por sigilo legal, comercial, industrial, fiscal, 
bancário, estratégico ou de segurança. 
• Sigilosa: Somente quando houver fundamento legal específico que imponha restrição de acesso, 
hipótese em que deverá ser indicada a justificativa, a norma que ampara o sigilo, seu alcance e o prazo de 
restrição, quando aplicável. 

 
14.2 Finalidade e Natureza Jurídica do Termo de Referência 
O presente Termo de Referência constitui documento técnico essencial da fase preparatória da contratação, 
elaborado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, destinando-se a definir de forma clara, objetiva e 
suficiente as condições necessárias à seleção da proposta mais vantajosa e à adequada execução do objeto. 
Sua elaboração decorre do dever de planejamento da Administração Pública e tem por finalidade: 
• fundamentar técnica e juridicamente a contratação; 
• definir o objeto, os requisitos, as especificações e os critérios de aceitação; 
• estabelecer as condições de execução, fiscalização e gestão contratual; 
• subsidiar a elaboração do edital e da minuta contratual; 
• mitigar riscos jurídicos, técnicos, operacionais e financeiros; 
• assegurar a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, 
transparência, competitividade, isonomia e segurança jurídica; 
• proporcionar mecanismos adequados de controle interno, controle social e controle externo; 
• orientar a execução contratual e a obtenção dos resultados pretendidos pela Administração. 
O presente Termo de Referência integra o processo administrativo da contratação e deverá manter 
compatibilidade e coerência com o Estudo Técnico Preliminar, quando exigido, com o Plano de 
Contratações Anual, quando existente, e com os demais documentos que compõem a fase preparatória da 
contratação. 

 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Este item possui caráter institucional e, em regra, não demanda 
alterações. Eventuais adaptações somente deverão ser realizadas quando necessárias para adequação às 
peculiaridades da contratação ou aos normativos internos do órgão ou entidade, preservando-se sua função 
de evidenciar o planejamento, a governança e a fundamentação técnica da contratação. 

 
15 ESCLARECIMENTOS: 
 
a. Assuntos relacionados à especificação dos [produtos/serviços], telefone: (44) 3663-xxxx, Ramal xxxx, 
Secretaria Municipal de _____________, ou e-mail: __________________ 
b. Assuntos relacionados à planilha de média, telefones: (44) 3663-xxxx, Ramal xxxx, Secretaria 
Municipal de _____________, ou e-mail: __________________ 
c. Assuntos relacionados aos documentos e ao edital, telefone: (44) 3663-1579, Ramal 205 
(Departamento de Compras e Licitações), ou e-mail: licitacao@douradina.pr.gov.br.  
 
 
Douradina/PR, xx de xxxx de 20___ 

  

 

 
 

_________________________________ 
Nome do Responsável 

 
 

 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DE TERMO DE COMUNICAÇÃO E 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 

 

ORIENTAÇÃO GERAL DE PREENCHIMENTO – TERMO DE COMUNICAÇÃO E 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 

 
1) Objetivo do Documento 
O termo destina-se a formalizar a designação dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do 
contrato ou Ata de Registro de Preços, garantindo a comprovação documental junto aos órgãos de 
controle e assegurando a responsabilidade administrativa pelo acompanhamento da execução contratual. 
 
2) Adaptação ao Caso Concreto 
• Não se ater à redação sugerida: o modelo é referência, devendo ser adaptado conforme a realidade do 

objeto contratado, da Secretaria e da contratação específica. 
• Acrescentar informações complementares sempre que necessário para contextualizar a designação. 
 
3) Preenchimento dos Campos Principais 
• Secretaria Municipal: Indicar a unidade demandante responsável pelo contrato. 
 
• Objeto do Contrato: Descrever de forma clara e objetiva o objeto da contratação ou Ata de Registro 

de Preços. 
• Gestor e Fiscal do Contrato: Indicar o servidor designado para cada função, incluindo cargo/função, 

se necessário. 
• Substitutos: Indicar servidores que assumirão temporariamente as funções em caso de ausência, se 

aplicável. 
 
4) Atribuições Informadas aos Servidores 
• Conferir que os itens listados (acompanhamento, atesto, registro de ocorrências, garantia de 

cumprimento) correspondem às responsabilidades legais e regulamentares. 
• Acrescentar outras atribuições específicas do contrato, caso necessário, sempre com fundamentação. 
 
5) Validade do Documento 
• O termo deve ser datado e assinado pelos servidores designados. 
• Anexar o documento no processo licitatório 

 
6) Cumulação e segregação de função  
Deverá ser observada a segregação de funções, evitando-se a concentração indevida de atividades 
incompatíveis em um mesmo servidor. 
Caso, em razão da estrutura administrativa ou do reduzido quadro de pessoal, seja necessária a acumulação 
de funções pelo mesmo servidor, deverá ser elaborada justificativa específica, demonstrando: 
• a necessidade administrativa; 
• a inexistência de prejuízo ao controle e à fiscalização; 
• as medidas adotadas para mitigação de riscos; 
• a compatibilidade da carga de trabalho. 
A justificativa deverá ser submetida à autoridade competente para ciência e autorização. 
 
7) Carga de Trabalho 
Antes da indicação, verificar se o servidor não foi indicado em muitos outros, evitado um número 
excessivo de contratos sob seus cuidados. 

 

 

Deverá ser observado o limite quantitativo eventualmente estabelecido na regulamentação municipal para 
atuação simultânea do servidor como gestor ou fiscal contratual. 

 
8) Recomendações Adicionais 
• Certificar-se de que todos os servidores designados tenham ciência formal de suas responsabilidades 

antes do início da execução contratual. 
• Revisar o termo quanto à coerência entre o objeto do contrato, a designação de servidores e as 

responsabilidades atribuídas. 
• Em caso de alterações na equipe de gestão ou fiscalização, emitir novo termo formalizando a 

substituição. 
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TERMO DE COMUNICAÇÃO E INDICAÇÃO DE DESIGNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 

CONTRATO 
 

O Município de Douradina/PR, por meio da Secretaria Municipal de _____________, comunica 
formalmente que os servidores abaixo relacionados foram designados para exercer a gestão e fiscalização 
do contrato administrativo ou Ata de Registro de Preços referente ao objeto: 
___________________________ (descrever objeto). 
 
1. Designações Principais 
Gestor de Contrato 
Nome: ___________________________ 
 
Fiscal do Contrato 
Nome: ___________________________ 
 
Fiscal Técnico (quando aplicável) 
Nome: ___________________________ 
 
Fiscal Administrativo (quando aplicável) 
Nome: ___________________________ 
 
Fiscal Setorial (quando aplicável) 
Nome: ___________________________ 
 
2. Servidores Substitutos 
Gestor Substituto 
Nome: __________________________________________ 
 
Fiscal Substituto 
Nome: __________________________________________ 
 
3. Das Atribuições dos Responsáveis 
3.1 Gestor do Contrato 
O Gestor do Contrato é o servidor responsável pela coordenação das atividades relacionadas ao 
acompanhamento da execução contratual, competindo-lhe, entre outras atribuições: 
• coordenar as atividades de fiscalização; 
• acompanhar a evolução da execução contratual; 
• promover a comunicação entre a Administração e a contratada; 
• analisar ocorrências relevantes e encaminhar as providências necessárias; 
• apoiar a tomada de decisão administrativa relacionada ao contrato. 
 
3.2 Fiscal do Contrato 
O Fiscal do Contrato, conforme sua área de atuação, é responsável pelo acompanhamento da execução do 
objeto, competindo-lhe: 
• acompanhar a execução contratual e registrar as ocorrências verificadas; 
• verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada; 
• conferir a conformidade dos bens entregues ou serviços prestados; 

 

 

• realizar o atesto da execução do objeto contratado para fins de instrução do procedimento de liquidação 
da despesa; 
• comunicar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades, descumprimentos ou necessidades de 
providências; 
• elaborar registros, relatórios ou documentos de acompanhamento, quando necessário. 
 
3.3 Fiscal Técnico (quando designado) 
Responsável pela verificação dos aspectos técnicos do objeto contratado, incluindo: 
• análise do cumprimento das especificações técnicas; 
• avaliação da qualidade e adequação dos bens ou serviços; 
• verificação dos resultados esperados da contratação. 
 
3.4 Fiscal Administrativo (quando designado) 
Responsável pelo acompanhamento dos aspectos administrativos da contratação, incluindo: 
• controle documental; 
• acompanhamento de obrigações administrativas da contratada; 
• verificação da manutenção das condições de habilitação, quando aplicável; 
• acompanhamento de aspectos relacionados à regularidade fiscal, trabalhista e demais exigências 
contratuais. 
 
4. Comunicação aos Substitutos 
Na hipótese de afastamento temporário, impedimento ou desligamento do Gestor ou Fiscal titular, o 
servidor substituto indicado neste Termo será formalmente comunicado para assumir as respectivas 
atribuições, garantindo a continuidade do acompanhamento e da fiscalização contratual. 
 
4.1 Contratos Continuados 
Nas contratações continuadas, os responsáveis deverão acompanhar especialmente: 
• os prazos de vigência; 
• a necessidade de prorrogação contratual; 
• os reajustes e repactuações, quando cabíveis; 
• os saldos contratuais disponíveis; 
• a manutenção do interesse público na continuidade da contratação. 

 
5. Ciência dos Servidores Designados 
Os servidores designados declaram ciência de suas atribuições, responsabilidades e obrigações relacionadas 
à gestão e fiscalização contratual, conforme estabelecido na legislação vigente, na Lei nº 14.133/2021 e no 
Decreto Municipal nº 170/2024, que regulamenta a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito 
municipal. 
Declaram, ainda, possuir conhecimento das atribuições inerentes à função assumida e comprometem-se a 
comunicar imediatamente eventual impedimento superveniente que possa comprometer o exercício regular 
da gestão ou fiscalização contratual. 
 
6. Dos Limites de Atuação dos Agentes Designados 
Fica vedado aos servidores responsáveis pela gestão ou fiscalização contratual exercerem atribuições 
incompatíveis com suas funções, especialmente aquelas relacionadas à autorização de liquidação e 
pagamento da despesa. 

 

 

O atesto da execução contratual não substitui os procedimentos próprios da liquidação e pagamento, os 
quais deverão observar o fluxo administrativo-financeiro estabelecido pelo Município, sob 
responsabilidade dos setores competentes. 
 
6.1 Comunicação Obrigatória de Irregularidades 
O Gestor e os Fiscais do Contrato deverão comunicar imediatamente à autoridade competente qualquer 
situação que possa: 
• comprometer a execução contratual; 
• ocasionar dano ao erário; 
• justificar aplicação de penalidades; 
• ensejar alteração contratual; 
• recomendar a rescisão do contrato; 
• comprometer a continuidade do serviço público. 
 
7. Finalidade do Documento 
O presente Termo tem por finalidade formalizar a designação dos responsáveis pela gestão e fiscalização 
contratual, assegurando a rastreabilidade dos atos administrativos, a transparência da execução contratual 
e a comprovação documental perante os órgãos de controle interno e externo. 

 
Douradina/PR, ___ de __________ de 20____ 
 
 
Assinaturas: 
 
 
 
 

Nome 
Cargo  

Autoridade competente que realizou a 
designação 

 
 
 
 
 

 
Nome do servidor 
Gestor de Contrato  

 Nome do servidor 
Fiscal de Contrato 

 
 

 
 

 
Nome do servidor 

Gestor de Contrato Substituto 
 Nome do servidor 

Fiscal de Contrato Substituto 
 

 
 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 
COMPRAS E SERVIÇOS 
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MINUTA-PADRÃO DE TERMO DE  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/20__                      ID: Nº 

(Para compras e serviços (sem dedicação exclusiva)) 
 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do 
Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, 
na Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, 
agente público, portador do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, doravante denominado 
CONTRATANTE, e,---------., Pessoa jurídica de direito privado, situada à -----------,-------
-, na cidade de ------------, no Estado do -------, inscrita no CNPJ sob n.º ----------, e na IE 
sob o nº -------, neste ato representada por [Nome do Representante Legal], [Cargo], 
inscrito(a) no CPF nº [XXX], doravante denominada CONTRATADA, fundamentados na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO, oriundo do(a) [modalidade] n° xx/2026, Processo Licitatório 
n° xx/2026, mediante as Cláusulas e condições seguintes 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo é xxxxx. Conforme especificações, quantidades e 
condições abaixo transcritas. 
 

Item Quant. Unidade Descrição Marca/Modelo 
(se aplicável) 

Valor Unit. Valor Total 

xx xx xx xx xx xx xx 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta da Contratada; 
1.2.3. Os documentos que instruíram o processo de contratação e os eventuais anexos 
dos documentos mencionados nos itens anteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS 
2.1. Todas as comunicações formais dirigidas à Contratada, relativas ao presente 
instrumento e à sua execução — incluindo, entre outras, ordens de serviço, Autorizações 
de Fornecimento (AF), Pedidos de Compra, Notas de Empenho, notificações, 
convocações e ordens de paralisação e de reinício —, serão encaminhadas 
exclusivamente ao endereço eletrônico declarado pela Contratada, a partir de endereço 
eletrônico institucional do Contratante, nos termos do Decreto Municipal nº 139/2026. 
2.2. A Contratada obriga-se a manter o endereço eletrônico declarado ativo, válido e apto 
ao recebimento de mensagens, respondendo pelos prejuízos decorrentes de caixa de 
mensagens lotada, filtros de bloqueio, desativação da conta ou qualquer outra 
circunstância impeditiva do recebimento que lhe seja imputável. 
2.3. A Contratada deverá confirmar o recebimento de cada comunicação no prazo de 3 
(três) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à data do envio, mediante resposta 
encaminhada ao próprio endereço eletrônico remetente. 
2.4. Confirmado o recebimento, os prazos fixados na comunicação iniciar-se-ão no 
primeiro dia útil seguinte à data da confirmação, salvo disposição expressa em sentido 
diverso. 
2.5. Não confirmado o recebimento no prazo do item 2.3, considerar-se-á recebida e lida 
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a comunicação no 4º (quarto) dia útil seguinte à data do envio, iniciando-se a contagem 
dos prazos nela fixados no 5º (quinto) dia útil seguinte à data do envio. 
2.6. A ausência de confirmação de recebimento não afasta os efeitos da comunicação 
regularmente expedida ao endereço eletrônico declarado, nem exime a Contratada do 
cumprimento das obrigações e prazos nela estabelecidos, podendo caracterizar 
descumprimento contratual passível de apuração. 
2.7. A alteração do endereço eletrônico declarado somente produzirá efeitos após 
comunicação formal dirigida ao Contratante, protocolada ou enviada a partir do endereço 
anteriormente declarado, e confirmada nos autos. 
2.8. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 poderá ser elidida se a Contratada 
comprovar, de forma documentada, a ocorrência de falha técnica que tenha impedido o 
recebimento da mensagem e que não lhe seja imputável, hipótese em que a 
comunicação será reenviada, reiniciando-se os prazos. 
2.9. Fica facultado ao Contratante, a qualquer tempo, realizar as comunicações por 
entrega pessoal mediante recibo, por correspondência com aviso de recebimento ou por 
publicação no Diário Oficial do Município. 
2.10. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 não se aplica às intimações 
destinadas ao exercício do contraditório e da ampla defesa em processos administrativos 
sancionatórios, que observarão o disposto no art. 8º do Decreto Municipal nº 139/2026 e 
na legislação aplicável, e no procedimento estabelecido na Cláusula Décima Sexta 
(Infrações e Sanções Administrativas) deste Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO 
3.1. O presente Contrato será executado sob o regime de [Ex: Empreitada por Preço 
Unitário / Preço Global], em conformidade com o Termo de Referência. 
3.2. O fornecimento será integral, parcelado ou contínuo, conforme previsto no Termo de 
Referência. 
3.3. O recebimento provisório e o recebimento definitivo observarão os procedimentos, 
prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
3.4. Constatadas desconformidades, a Contratada deverá substituir ou corrigir o objeto 
no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
3.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios 
ocultos ou defeitos posteriormente verificados, na forma da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos 
das dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, 
prevista para este exercício, sendo: 
 
[xxx] 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
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6.1. O pagamento, decorrente do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 
em conta corrente, no prazo de em até ---- (---) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme especificado no Termo de Referência. 
6.1.1. A conta para pagamento é a seguinte: 
Banco: xxx 
Agência: xxx 
Conta Corrente: xxx 
6.2. O Contratante não se responsabilizará por despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada que não tenha sido expressamente acordada no presente Contrato. 
6.3. O Fiscal do Contrato terá o prazo estabelecido no Termo de Referência, contado do 
recebimento da Nota Fiscal, para atestar a conformidade dos serviços prestados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA:  
7.1. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota 
Fiscal destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto nº 108, 
de 19 de junho de 2023. 
 
CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
do presente instrumento [ou "da ordem de serviço"]. 
8.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por meio de Termos Aditivos, desde que 
haja interesse da Administração e autorização da autoridade competente, observado o 
limite máximo de [Ex: 60 (sessenta) meses], nos termos do Art. 106 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE  
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
[Indicar índice]. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o Contrato e seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
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10.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento dos 
bens e/ou prestação dos serviços do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência; 
10.1.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
10.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 (um) mês. 
10.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou 
autoridade superior, prestando todos os esclarecimentos e informações solicitados. 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do Contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do Contrato; 
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Observar a disciplina constante do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES AO TRATAMENTO 
DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
13.1. O Município, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a Contratada, na 
qualidade de Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
13.2. A Contratada obriga-se a tratar os dados pessoais acessados em razão deste 
Contrato, única e exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, 
sendo-lhe vedado utilizá-los para fins diversos ou compartilhá-los com terceiros sem 
autorização prévia e formal do Município. 
13.3. A responsabilidade da Contratada pela segurança e sigilo dos dados se estende 
aos seus sócios, funcionários e eventuais subcontratados (suboperadores). 
13.4. A Contratada declara adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da 
informação (como controle de acesso, logs, criptografia e backups) aptas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de vazamentos. 
13.5. O Município reserva-se o direito de auditar ou exigir relatórios técnicos que 
comprovem a adoção das medidas de segurança e o cumprimento da LGPD pela 
Contratada. 
13.6. Em caso de incidente de segurança, a Contratada deverá comunicar ao Município 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O descumprimento das obrigações desta 
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cláusula será considerado infração contratual grave, sujeitando a Contratada às sanções 
previstas neste instrumento contratual. 
13.7. Ao término do Contrato, a Contratada deverá proceder à eliminação segura de toda 
a base de dados tratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA  
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Observar a disciplina constante do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada de forma ampla 
e irrestrita pela Administração, por meio de Gestor e Fiscal designados, aos quais 
competirá o controle, a verificação e o acompanhamento do cumprimento das obrigações 
contratuais, em conformidade com as atribuições legais e regulamentares aplicáveis, 
especialmente aquelas previstas no Decreto Municipal nº 170/2024, que disciplina as 
funções de gestão e fiscalização contratual. 
15.2. Ficam designados para o acompanhamento e fiscalização do presente Contrato os 
seguintes servidores: 
I – Gestor do Contrato: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxxx, responsável pela gestão 
administrativa do Contrato e pelo acompanhamento da execução do objeto; 
II – Fiscal do Contrato: Sr(a). xxxx, matrícula nº xxxxx, incumbido da fiscalização direta 
da execução contratual, com a finalidade de verificar o fiel cumprimento das condições 
pactuadas. 
15.3. Ficam designados como substitutos, para atuarem nos casos de afastamento, 
impedimento legal ou ausência dos titulares: 
I – Gestor Substituto: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxx; 
II – Fiscal Substituto: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxxx 
15.4. Os servidores substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares 
durante seus afastamentos ou impedimentos legais, exercendo todas as competências 
inerentes às respectivas funções. 
15.5. Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou da Fiscal titular do 
Contrato, os respectivos substitutos serão formalmente cientificados, passando a exercer 
imediatamente as atribuições de gestão ou fiscalização, conforme o caso, garantindo a 
continuidade do acompanhamento da execução contratual e a regular observância das 
obrigações pactuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. O cometimento de infração administrativa na execução deste Contrato sujeitará a 
Contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas em lei: 
I – dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
II – dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total do Contrato; 
IV – deixar de entregar ou entregar objeto em desacordo com as especificações técnicas, 
sem justificativa aceita pela Administração; 
V – retardar injustificadamente a execução ou a entrega do objeto; 
VI – descumprir obrigação contratual, editalícia ou legal relacionada à execução do 
Contrato; 
VII – ensejar o retardamento da execução contratual mediante ação ou omissão 
injustificada; 
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VIII – apresentar documentação falsa durante a execução contratual; 
IX – praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
16.3. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, as 
seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
16.4. Na aplicação das sanções serão considerados, entre outros: 
I – a natureza e a gravidade da infração; 
II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 
IV – os danos causados à Administração; 
V – a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 
VI – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 
16.5. A multa poderá ser aplicada nas seguintes modalidades: 
I – multa moratória, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 30 (trinta) dias, observado 
o limite máximo de 15% (quinze por cento); 
II – multa compensatória, correspondente a 10% (dez por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela inadimplida, conforme a gravidade da 
infração, especialmente nos casos de inexecução total ou parcial. 
16.6. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda o Contrato nem 
afasta a obrigação da Contratada de reparar integralmente os prejuízos causados. 
16.7. As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, observado o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
16.8. A aplicação das sanções administrativas dependerá da instauração de processo 
administrativo, assegurados o contraditório, a ampla defesa e os recursos previstos na 
legislação. 
16.9. O prazo para apresentação de defesa será de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
ciência da intimação, observadas as disposições dos arts. 157 a 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
16.10. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, da garantia contratual, quando exigida, ou cobradas 
administrativa ou judicialmente. 
16.11. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exclui a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração, nem afasta as 
responsabilidades civil e penal eventualmente cabíveis. 
16.12. Os casos omissos relacionados à aplicação de sanções serão resolvidos 
conforme as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 
regulamentação municipal pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
17.1. O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
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17.1.1. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem. 
17.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, 
desde que haja a notificação da Contratada pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
17.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
17.2. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
17.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
17.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
17.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
17.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
17.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
17.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
17.3.3. Indenizações e multas. 
17.4. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
17.5. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou por outra 
pessoa jurídica, desde que: 
I – sejam observados e comprovados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação originária; 
II – sejam mantidas as demais cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento; 
III – não haja prejuízo à execução do objeto contratado; e 
IV – haja anuência expressa da Contratante quanto à continuidade do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos Contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – ALTERAÇÕES 
20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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20.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
20.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 
21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO  
22.1. Fica eleito o foro da Comarca de Umuarama, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos xx dias do mês de xxxx do ano de dois 
mil e vinte e ___ (xx/xx/20___). 

 
 
 

 
______________________________________ 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal –CONTRATANTE 

 
 
 
 

______________________________________ 
[Nome do Representante Legal] 

[Cargo] 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 

_____________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
_____________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
 

ANEXO VII 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARP 
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MINUTA-PADRÃO DE TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Avenida 
Barão do Rio Branco, nº. 767 CNPJ sob nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal, Senhor Oberdam José de Oliveira, brasileiro, agente público, portador do 
CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, doravante denominado ÓRGÃO CONTRATANTE, e,---------
., Pessoa jurídica de direito privado, situada à -----------,--------, na cidade de ------------, no Estado 
do -------, inscrita no CNPJ sob n.º ----------, e na IE sob o nº -------, neste ato representada por 
[Nome do Representante Legal], [Cargo], inscrito(a) no CPF nº [XXX], doravante denominada 
DETENTORA DA ATA, fundamentados na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° xx/xx, Processo Licitatório n° xx/xx, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente termo é xxxxxx 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O edital de licitação e seus anexos; 
1.2.3. A Proposta da Detentora da Ata; 
1.2.4. Os documentos que instruíram o processo de contratação e os eventuais anexos dos 
documentos mencionados nos itens anteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS 
2.1. Todas as comunicações formais dirigidas à Contratada, relativas ao presente instrumento e 
à sua execução — incluindo, entre outras, ordens de serviço, Autorizações de Fornecimento 
(AF), Pedidos de Compra, Notas de Empenho, notificações, convocações e ordens de 
paralisação e de reinício —, serão encaminhadas exclusivamente ao endereço eletrônico 
declarado pela Contratada, a partir de endereço eletrônico institucional do Contratante, nos 
termos do Decreto Municipal nº 139/2026. 
2.2. A Contratada obriga-se a manter o endereço eletrônico declarado ativo, válido e apto ao 
recebimento de mensagens, respondendo pelos prejuízos decorrentes de caixa de mensagens 
lotada, filtros de bloqueio, desativação da conta ou qualquer outra circunstância impeditiva do 
recebimento que lhe seja imputável. 
2.3. A Contratada deverá confirmar o recebimento de cada comunicação no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à data do envio, mediante resposta 
encaminhada ao próprio endereço eletrônico remetente. 
2.4. Confirmado o recebimento, os prazos fixados na comunicação iniciar-se-ão no primeiro dia 
útil seguinte à data da confirmação, salvo disposição expressa em sentido diverso. 
2.5. Não confirmado o recebimento no prazo do item 2.3, considerar-se-á recebida e lida a 
comunicação no 4º (quarto) dia útil seguinte à data do envio, iniciando-se a contagem dos prazos 
nela fixados no 5º (quinto) dia útil seguinte à data do envio. 
2.6. A ausência de confirmação de recebimento não afasta os efeitos da comunicação 
regularmente expedida ao endereço eletrônico declarado, nem exime a Contratada do 
cumprimento das obrigações e prazos nela estabelecidos, podendo caracterizar descumprimento 
contratual passível de apuração. 
2.7. A alteração do endereço eletrônico declarado somente produzirá efeitos após comunicação 
formal dirigida ao Contratante, protocolada ou enviada a partir do endereço anteriormente 
declarado, e confirmada nos autos. 
2.8. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 poderá ser elidida se a Contratada 
comprovar, de forma documentada, a ocorrência de falha técnica que tenha impedido o 
recebimento da mensagem e que não lhe seja imputável, hipótese em que a comunicação será 
reenviada, reiniciando-se os prazos. 
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2.9. Fica facultado ao Contratante, a qualquer tempo, realizar as comunicações por entrega 
pessoal mediante recibo, por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação no 
Diário Oficial do Município. 
2.10. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 não se aplica às intimações destinadas 
ao exercício do contraditório e da ampla defesa em processos administrativos sancionatórios, 
que observarão o disposto no art. 8º do Decreto Municipal nº 139/2026 e na legislação aplicável, 
e no procedimento estabelecido na Cláusula Décima Sétima. (Penalidades) deste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE: 
3.1. O órgão gerenciador será o ... (nome do órgão).... 
3.2. Não há órgãos ou entidades participantes desta Ata de Registro de Preços. [Caso existam, 
indicar nominalmente os órgãos e entidades participantes, conforme Anexo próprio.] 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, PREÇOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
 

Item Quant. Unidade Descrição Marca/Modelo Valor Unit. Valor Total 
xx xx xx xx xx xx xx 

 
4.2. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se 
obrigando a administração à aquisição total. 
4.3. O prazo máximo para início da entrega dos itens será de _____ (_____) dias úteis após 
a _______. 
4.4. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das 
dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este 
exercício, sendo: 
[xxxxxx] 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O Órgão Contratante efetuará o pagamento à Detentora da Ata pelos fornecimentos 
efetivamente realizados e regularmente recebidos, observados os preços unitários registrados 
na Cláusula Quarta desta Ata e as condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de 
Referência. 
5.2. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora 
no prazo máximo de _____ (______) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
5.2.1. A conta para pagamento é a seguinte: 
Banco: xx 
Agência: xx 
Conta Corrente: xx 
5.3. O Órgão Contratante não se responsabilizará por despesa que venha a ser efetuada pela 
Detentora da Ata que não tenha sido expressamente acordada na presente Ata de Registro de 
Preços. 
5.4. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal 
destacar os valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto Municipal nº 108, de 19 
de junho de 2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, PRORROGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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6.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
6.1.3. A prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência original, antes de seu 
vencimento ou do esgotamento do objeto registrado, o que ocorrer primeiro. 
6.1.4. A prorrogação poderá abranger tanto o quantitativo remanescente quanto a totalidade do 
objeto inicialmente registrado. 
6.1.5. A prorrogação deverá ser devidamente motivada, com comprovação da vantajosidade dos 
preços e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual (PCA), além da demonstração da 
necessidade da Administração e da regularidade da execução contratual. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 
6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
6.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas na Cláusula Décima Quinta. 
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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6.10. A Ata de Registro de Preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura 
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
6.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1 aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
8.1. São obrigações do Órgão Contratante, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de 
Referência: 
8.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos pactuados; 
8.1.2. Proporcionar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do objeto; 
8.1.3. Designar e manter formalmente Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução, na 
forma da Cláusula Oitava; 
8.1.4. Comunicar à Detentora da Ata, por escrito, as irregularidades verificadas na execução, 
fixando prazo para regularização; 
8.1.5. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 
8.2. São obrigações da Detentora da Ata, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de 
Referência: 
8.2.1. Executar o objeto nas condições, prazos e especificações constantes desta Ata, do Termo 
de Referência e de sua proposta; 
8.2.2. Manter, durante toda a vigência da ata e dos contratos dela decorrentes, as condições de 
habilitação exigidas na licitação, nos termos do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021; 
8.2.3. Emitir nota fiscal em conformidade com a legislação tributária aplicável, corrigindo, no 
prazo fixado pelo Órgão Contratante, qualquer incorreção verificada; 
8.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os itens em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.2.5. Comunicar ao Órgão Contratante, de imediato e por escrito, qualquer fato impeditivo ou 
que altere as condições de habilitação ou de execução do objeto; 
8.2.6. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais 
e civis resultantes da execução do objeto. 
 
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada de forma ampla e irrestrita 
pela Administração, por meio de Gestor e Fiscal designados, aos quais competirá o controle, a 
verificação e o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, em conformidade 
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com as atribuições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas previstas no 
Decreto Municipal nº 170/2024, que disciplina as funções de gestão e fiscalização contratual. 
9.2. Ficam designados para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato os seguintes 
servidores: 
I – Gestor do Contrato: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxxx, responsável pela gestão administrativa 
do contrato e pelo acompanhamento da execução do objeto; 
II – Fiscal do Contrato: Sr(a). xxxx, matrícula nº xxxxx, incumbido da fiscalização direta da 
execução contratual, com a finalidade de verificar o fiel cumprimento das condições pactuadas. 
9.3. Ficam designados como substitutos, para atuarem nos casos de afastamento, impedimento 
legal ou ausência dos titulares: 
I – Gestor Substituto: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxx; 
II – Fiscal Substituto: Sr(a). xxxxx, matrícula nº xxxx. 
9.4. Os servidores substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares durante seus 
afastamentos ou impedimentos legais, exercendo todas as competências inerentes às 
respectivas funções. 
9.5. Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou do Fiscal titular do contrato, 
os respectivos substitutos serão formalmente cientificados, passando a exercer imediatamente 
as atribuições de gestão ou fiscalização, conforme o caso, garantindo a continuidade do 
acompanhamento da execução contratual e a regular observância das obrigações pactuadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
🔎🔎 Instrução de Preenchimento: Observar a disciplina constante do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
11.1. O objeto desta Ata será recebido, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 
11.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, observado 
o disposto no Termo de Referência, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; 
11.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada, observado o disposto no Termo de 
Referência que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
11.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Detentora da 
Ata, pela solidez e segurança do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional, nos termos 
da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021; 
12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
12.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; 
12.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE DO PREÇO 
13.1. Do reajuste de preço: 
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13.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
13.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _______, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
13.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
13.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
13.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
14.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
14.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
14.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
14.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
14.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
14.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
14.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos da Cláusula Décima Quarta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e na legislação aplicável. 
14.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 14.2.2. 
14.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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14.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto nos itens 14.2 e 14.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
14.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
15.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
15.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
15.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
15.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
15.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
15.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
15.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 
Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
15.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
15.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
16.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
16.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
16.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
16.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
16.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
16.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
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16.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 
16.4.1. Por razão de interesse público; 
16.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
16.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de 
Preços, nos instrumentos dela decorrentes ou na legislação aplicável sujeitará o fornecedor às 
sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível. 
17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 16.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO 
18.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser extintos, nos termos 
dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 
18.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses do art. 137, incisos I a IV, da 
Lei nº 14.133/2021, especialmente em caso de descumprimento total ou parcial das obrigações 
contratuais, razões de interesse público ou não manutenção das condições de habilitação; 
18.1.2. Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
interesse da Administração; 
18.1.3. Por decisão judicial ou arbitral, nos termos da legislação aplicável. 
18.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Detentora da Ata, serão observadas as 
consequências previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
18.3. A extinção do contrato será precedida de contraditório e ampla defesa, ressalvadas as 
hipóteses de urgência previstas em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES AO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD) 
19.1. O Município, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a Detentora da Ata, na 
qualidade de Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 
19.2. A Detentora da Ata obriga-se a tratar os dados pessoais acessados em razão deste 
contrato, única e exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, sendo-lhe 
vedado utilizá-los para fins diversos ou compartilhá-los com terceiros sem autorização prévia e 
formal do Município. 
19.3. A responsabilidade da Detentora da Ata pela segurança e sigilo dos dados se estende aos 
seus sócios, funcionários e eventuais subcontratados (suboperadores). 
19.4. A Detentora da Ata declara adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da 
informação (como controle de acesso, logs, criptografia e backups) aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de vazamentos. 
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19.5. O Município reserva-se o direito de auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a 
adoção das medidas de segurança e o cumprimento da LGPD pela Detentora da Ata. 
19.6. Em caso de incidente de segurança, a Detentora da Ata deverá comunicar ao Município no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O descumprimento das obrigações desta cláusula 
será considerado infração contratual grave, sujeitando a Detentora da Ata às sanções previstas 
na Cláusula Décima Sétima – Das Penalidades. 
19.7. Ao término do Contrato, a Detentora da Ata deverá proceder à eliminação segura de toda 
a base de dados tratada. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO 
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Detentora da Ata com ou por outra pessoa 
jurídica, desde que: 
I – sejam observados e comprovados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação originária; 
II – sejam mantidas as demais cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento; 
III – não haja prejuízo à execução do objeto contratado; e 
IV – haja anuência expressa da Contratante quanto à continuidade do ajuste. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS 
21.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital, 
prevalecendo, em caso de conflito, o disposto nesta Ata e na legislação aplicável. 
21.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 
2023, e da legislação municipal aplicável, observados os princípios que regem a Administração 
Pública. 
21.3. As partes obrigam-se a atuar em conformidade com os princípios éticos e de integridade, 
sendo vedada a prática de atos de corrupção, fraude ou colusão nas fases de licitação e 
execução contratual, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO E DO FORO 
22.1. A presente Ata obriga as partes e seus sucessores, ficando eleito o foro da Comarca de 
Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos xx dias do mês de xxxx do ano de dois mil e 
vinte e ___ (xx/xx/20__). 

 
 

______________________________________ 
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal – ÓRGÃO CONTRATANTE 
 
 
 
 

______________________________________ 
[Nome do Representante Legal] 

[Cargo] 
DETENTORA DA ATA 


